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RESUMO  

 

As  Parce r ias  Púb l i co -P r i vadas  (PPP)  de  in f raes t ru tu ra  esco la r  são  

cada  vez  ma is  u t i l i zadas  no  mundo,  en t re tan to  as  ava l iações  de  

impac to  desse  mode lo  a inda  são  escassas .  O  p resen te  es tudo  

con t r ibu i  pa ra  essa  á rea  do  conhec imen to  ao  ava l ia r  o  impac to  da  

u t i l i zação  de  PPP tan to  na  cons t rução  como  na  ope ração  das  

Un idades  Mun ic ipa is  de  Educação  In fan t i l  (UMEIs )  de  Be lo  

Ho r i zon te  (BH) .  A  metodo log ia  de  pesqu isa  fo i  baseada  na  

comparação  de  46  UMEIs ,  sendo  27  un idades  de  PPP e  19  

un idades  cons t ru ídas  e  operadas  no  mode lo  t rad ic iona l  de  

con t ra tação  púb l ica .  Em re lação  ao  impacto  na  cons t rução ,  os  

p r inc ipa is  resu l t ados  são  que  o  tempo  de  ob ra  das  un idades  de  

PPP fo i  45% menor  e  que  79% das  un idades  t rad ic iona is  f o ram 

en t regues  fo ra  do  p razo  con t ra tado  de  13  meses ,  enquanto  que  

nenhuma PPP fo i  en t regue  ac ima  des te  p razo .  A lém d isso ,  a  PPP 

pe rm i t iu  aumenta r  a  esca la  na  cons t rução  das  UMEIs ,  supe rando  

as  l im i tações  do  mode lo  t rad ic iona l .  Den t re  as  p r inc ipa is  

ev idênc ias  encon t radas  quan to  ao  impacto  na  ope ração ,  pode -se  

c i ta r  que  os  d i re to res  de  un idades  de  PPP a f i rmam te r  25% mais  

tempo  para  focar  nas  a t i v idades  pedagóg icas ,  po is  gas tam menos  

tempo  na  ges tão  dos  se rv i ços  não  pedagóg icos ,  e  que  o  g rau  de  

sa t is fação  com os  serv i ços  de  manutenção  das  ins ta lações  f ís icas  

é  subs tanc ia lmente  ma io r  nessas  un idades .  Os  resu l tados  

pos i t i vos  pa ra  PPP só  não  apareceram em re lação  aos  serv i ços  de  

manutenção  de  T I .  Uma l im i tação  des te  t raba lho  fo i  não  consegu i r  

rea l i za r  a  comparação  de  cus tos  das  duas  moda l idades .  O  es tudo  

p re tende  con t r ibu i r  pa ra  o  ap r imoramento  dos  mode los  

regu la tó r ios  de  PPPs  em educação  e  pa ra  a  d iscussão  sobre  o  

pape l  que  pode  ser  desempenhado  pe las  PPPs  na  redução  do  

dé f i c i t  de  in f raes t ru tu ra  esco la r .  

Pa lavras -chave :  Pa rce r ia  Púb l ico -P r i vada  (PPP) ,  educação ,  

i n f raes t ru tu ra  soc ia l ,  ava l iação  de  impacto .
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                                           Abstract  

 

Schoo l  I n f ras t ruc tu re  Pub l i c -P r i va te  Par tne rsh ips  (PPPs)  a re  be ing  

inc reas ing ly  used  ove r  t he  g lobe .  Howeve r ,  the  l i te ra tu re  tha t  

ana lyzes  the  ro le  and  impact  o f  PPP mode ls  in  educa t ion  is  s t i l l  

i nc ip ien t .  The  p resen t  s tudy  a ims to  con t r ibu te  to  the  l i te ra tu re  

inves t iga t ing  the  impac t  o f  a  schoo l  in f ras t ruc tu re  PPP con t rac t  

used  in  mun ic ipa l  schoo ls  in  Be lo  Ho r i zon te .  The  methodo logy  was 

based  in  the  compar ison  o f  46  schoo ls  under  two  mode ls ,  be ing 27  

schoo ls  unde r  a  PPP mode l  and  19  schoo ls  bu i l t  and  opera ted  

unde r  t rad i t iona l  pub l ic  p rocu rement  mode l .  The  resu l t s  show tha t  

the  t ime  to  bu i l d  schoo ls  unde r  t he  PPP Mode l  i s  45% sho r te r  and  

tha t  79% o f  the  schoo ls  unde r  t rad i t iona l  mode l  were  de l i ve red  ou t  

o f  t he  con t rac ted  te rm  o f  13  months ,  wh i le  a l l  PPP un i t s  we re  

de l i ve red  be low th is  t ime.  In  the  same  va in ,  the  sa t i s fac t ion  leve l  

rega rd ing  ma in tenance  se rv i ces  i s  subs tan t ia l l y  h ighe r  unde r  PPP 

than  unde r  t rad i t iona l  mode l .  Spec i f i ca l l y  i n  re la t ion  to  IT  se rv i ces  

i t  was  no t  observed  pos i t i ve  resu l ts  f o r  PPPs.  F ina l ly ,  p r inc ipa ls  in  

PPP schoo ls  have  25% more  t ime to  f ocus  on  pedagog ica l  

ac t i v i t ies ,  as  they  spend  less  t ime  wi th  the  management  o f  non -

pedagog ica l  se rv ices .  One  l im i ta t ion  o f  th i s  s tudy  i s  no t  to  p rov ide  

a  compara t i ve  ana lys is  be tween  the  two  mode ls  in  te rms  o f  cos ts .  

Th is  s tudy  a ims to  con t r ibu te  to  the  imp rovement  o f  PPP 

regu la to ry  mode ls  used  in  t he  educa t ion  and  to  the  d iscuss ion  o f  

the  ro le  t ha t  cou ld  be  p layed  by  PPPs  in  the  reduc t ion  o f  schoo l  

i n f ras t ruc tu re  de f ic i t .    

  

 

Keyw ords :  Pub l ic -P r i va te  Pa r tnersh ips  (PPPs) ,  educa t ion ,  soc ia l  

i n f ras t ruc tu re ,  impact  eva lua t ion .    
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1 INTRODUÇÃO 

 

A  educação  é  tema  reco r ren te ,  quando  da  d i scussão  sobre  

po l í t i cas  púb l i cas  que  con t r ibuam pa ra  a  redução  da  des igua ldade  

soc ia l  e  da  pob reza .  E la  é  uma  das  peças  fundamenta is  pa ra  que  

as  pessoas  e  os  pa íses  cons igam sa i r  da  a rmad i lha  da  pob reza ,  

po is  me lho ra  as  esco lhas  que  são  fe i tas  pe los  ind iv íduos  (SACHS,  

2005 ) .  Ma is  do  que  i sso ,  a  educação  tem a  função  fundamen ta l  de  

ga ran t i r  que  todos  tenham igua is  opo r tun idades  de  desenvo lve r  

seus  ta len tos  e  po tenc ia l idades  e ,  numa v i são  ma is  macro ,  a  

f unção  de  sus ten ta r  o  desenvo lv imento  econômico  e  soc ia l  de  

longo  p razo  de  um pa ís . 1  

 

Nes te  con tex to ,  a  ava l iação  de  impacto  de  po l í t i ca  púb l ica  é  um 

impor tan te  ins t rumento  que  poss ib i l i t a  um me lhor  en tend imen to  da  

e fe t i v idade  dessas  po l í t i cas .  Com o  conhec imento  ge rado  pe la  

u t i l i zação  desse  ins t rumen to ,  é  poss íve l  f o rnecer  va l iosos  

subs íd ios  pa ra  os  ges to res  púb l i cos ,  me lho rando  a  qua l idade  das  

dec isões  que  são  tomadas  e  con t r ibu indo ,  consequen temente ,  

pa ra  o  me lho r  uso  dos  escassos  recu rsos  púb l i cos .   

  

Es ta  d isse r tação  é  uma  ava l iação  da  in ic ia t i va  inovadora  da  

Sec re ta r ia  Mun ic ipa l  de  Educação  de  Be lo  Ho r i zon te  de  u t i l i za r  

Pa rce r ia  Púb l ico -P r i vada  (PPP)  para  expand i r  a  rede  mun ic ipa l  de  

a tend imento  à  educação  in fan t i l .  Ma is  espec i f i camente ,  o  t raba lho  

busca  de te rm ina r  qua l  f o i  o  impacto  de  u t i l i za r  Pa rcer ia  Púb l i co -

P r i vada  (PPP)  na  cons t rução  e  ope ração  das  Un idades  Mun ic ipa is  

de  Educação  In fan t i l  (UMEI )  de  BH.  

A  expe r iênc ia  de  Be lo  Ho r i zon te  é  a  p r ime i ra  PPP em educação  no  

B ras i l .  Po r  es ta  moda l idade  de  con t ra tação  es tão  sendo  

                                            
1 P a r a  u m  m a i o r  d e t a l h a m e n t o  s o b r e  o s  i m p a c t o s  d a  e d u c a ç ã o  n o  

c r e s c i m e n t o  e c o n ô m i c o  d e  l o n g o  p r a z o ,  v e r  B a r r o  ( 2 0 0 1 ) .  
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cons t ru ídas  e  ope radas  44  novas  Un idades  Mun ic ipa is  de  

Educação  In fan t i l  (UMEIs ) .  Cons ide rando  que  cada  UMEI  a tende  a  

440  a lunos  de  0  a  6  anos ,  chega -se  ao  número  exp ress ivo  de  

quase  20  m i l  a lunos  que  es ta rão  f requen tando  essas  novas  UMEIs  

da  PPP.   

 

Es te  es tudo  é  mot i vado  pe las  d i f i cu ldades  en f ren tadas  pe los  

gove rnos  mun ic ipa is  pa ra  expand i r  a  rede  de  a tend imento  à  

educação  in fan t i l .  I sso  se  to rnou  a inda  ma is  impo r tan te  com a  

pub l icação  da  Le i  Fede ra l  n º  12 .796  em 2013 ,  que  to rnou  

ob r iga tó r ia  a  mat r ícu la  na  esco la  de  todas  as  c r ianças  a  pa r t i r  de  

qua t ro  anos .  Dessa  fo rma,  passou  a  ser  ob r igação  do  Es tado  

ga ran t i r  que  toda  c r iança  de  4  e  5  anos  f requen te  a  p ré -esco la .   

 

Ou t ro  f a to  impo r tan te  que  re fo rça  a  p ressão  nos  mun ic íp ios  pa ra  

expand i r  a  educação  in fan t i l  f o i  a  ap rovação  do  P lano  Nac iona l  de  

Educação  (PNE)  em junho  de  2014 .  O  PNE é  uma le i  o rd iná r ia  que  

es tabe lece  d i re t r i zes ,  me tas  e  es t ra tég ias  no  campo da  educação  

e  que  te rá  v igênc ia  de  10  anos ,  ou  se ja ,  a té  2024 .  O  PNE possu i  

20  metas ,  sendo  que  uma  de las  é  d i re tamente  re lac ionada  à  

educação  in fan t i l .  Es ta  me ta  cons is te  na  un ive rsa l i zação  da  

educação  in fan t i l  na  p ré -esco la  para  as  c r ianças  de  4  e  5  anos  de  

idade  a té  2016  e  na  amp l iação  da  o fe r ta  de  educação  in fan t i l  em 

c reches  de  modo  a  a tende r ,  a té  2024 ,  no  m ín imo,  50% das  

c r ianças  de  a té  3  anos .   

 

De  fa to ,  a  educação  in fan t i l  tem  um pape l  f undamenta l  na  inc lusão  

soc ia l ,  po is  é  nos  p r ime i ros  anos  de  v ida  que  boa  pa r te  da  

re fe rênc ia  neu ro lóg ica  é  fo rmada,  sendo  mu i to  impo r tan te  que  a  

c r iança  receba  os  es t ímu los  necessá r ios  pa ra  que  possa  

desenvo lve r  todo  seu  po tenc ia l  no  fu tu ro .  Heckman  (2011 )  most ra  

que  a  des igua ldade  no  desenvo lv imento  das  c r ianças  a té  5  anos  
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p roduz  des igua ldades  fu tu ras  em te rmos  de  hab i l idade ,  

capac idade  de  aprend izado ,  saúde  e  sucesso  na  v ida  adu l ta . 2  

 

A  impo r tânc ia  das  un idades  de  educação  in fan t i l  es tá  re lac ionada  

não  só  a  o fe r ta  de  educação  como  também de  saúde .  São  

exemplos  de  in ic ia t i vas  que  podem ser  imp lementadas  nessas  

un idades :  acompanhamento  nu t r ic iona l ,  campanhas de  vac inação ,  

f o rnec imento  de  reméd ios ,  acompanhamento  de  ped ia t r ia  (ex. :  

t ra tamento  de  p rob lemas  aud i t i vos  e  de  v isão )  e  acompanhamento  

ps i co lóg ico .  Em pa r t icu la r ,  o  p rob lema  de  subv isão  é  bem comum 

e  pode  p re jud ica r  bas tan te  o  desenvo lv imento  da  c r iança .   

 

Essa  necess idade  de  p r io r i za r  o  i nves t imento  em c reches  fo i  

i den t i f i cada  pe lo  ex-M in is t ro  de  Educação  Renato  Jan ine  em 

en t rev i s ta  ao  GLOBO em abr i l  de  2015 :  

 

O  pr ob lema  c r uc ia l  é  t e r  c r ia nç as  em c on d içõ es  mu i t o  

p rec á r ia s ,  na  m isé r ia ,  q ue  r emete  à  q ue s tã o  de  Sa in t  

Exu per y :  ‘ q ua n tos  Mo zar t s  n ão  e s tã o  se nd o  

a ss ass ina dos  an t es  m esmo  de  po de rem  f lo r esc e r ’ .  

Qu an do  voc ê  t em  m isé r ia ,  des ig ua lda de ,  e s tá  

a ss ass ina nd o  po te nc ia l i da de s .  Ce le b ram os  q u an do  

um a  p ess oa  de  um  me io  m u i t o  c a r en te  co nseg u iu  

c heg ar  a  um  l ug ar  d es t aq ue  na s  a r t e s ,  n a  a ca dem ia .  

Ma s  i ss o  t em  q ue  pa ra r  de  s e r  uma  e xceç ão .  No  

B ras i l ,  es sa  ig u a ld ad e  d e  op or tu n id ad es  f a l t a .  E  

s oc ia l i za r  n o  am b ie n te  ed uc ac io na l  de sd e  ce do  a j u da  

n a  b us ca  da  eq u ida de .  (OG LOBO,  2 01 5)   

                                            
2 A l é m  d o  i m p e r a t i v o  m o r a l ,  H e c k m a n  ( 2 0 1 1 )  a f i r m a  q u e  o  i n v e s t i m e n t o  n a  

e d u c a ç ã o  i n f a n t i l  é  t a m b é m  um  i m p e r a t i v o  e c o n ô m i c o .  D e  a c o r d o  c o m  s u a s  

p e s q u i s a s ,  u m  i n v e s t i m e n t o  n a  e d u c a ç ã o  i n f a n t i l  d e  1  d ó l a r  g e r a  u m  r e t o r n o  

d e  7  a  1 0  c e n t s  p o r  a n o .  D e  f a t o ,  é  m e l h o r  i n v e s t i r  n a  r e d u ç ã o  d a s  

d e s i g u a l d a d e s  n u m a  f a s e  a i n d a  i n i c i a l  d a  v i d a  d a  p e s s o a ,  d o  q u e  r e m e d i a r  

a s  d i s p a r i d a d e s  n u m a  e t a p a  p o s t e r i o r  e m  q u e  i s s o  é  m a i s  d i f í c i l  e  c u s t o s o .   
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Embora  se ja  reconhec ida  a  impo r tânc ia  de  p r io r i za r  o  inves t imento  

em c reches  e  p ré -esco las ,  a  execução  desses  inves t imentos  sob  o  

mode lo  t rad ic iona l  de  ob ra  púb l ica  en f ren ta  s ign i f i ca t i vas  

l im i tações .  Como apon ta  Rezende  (2013 )  ao  ana l i sa r  o  

P ro in fânc ia 3,  os  p r inc ipa is  p rob lemas  encon t rados  pa ra  expansão 

da  educação  in fan t i l  se  encon t ram nas  e tapas  de  l i c i tação  e  

cons t rução  das  esco las .   Den t re  as  d i f i cu ldades  ex is ten tes  nessas  

e tapas ,  pode -se  des taca r :  a  moros idade  na  l i c i tação ,  len t idão  e  

a t raso  na  execução  da  ob ra 4,  abandono  das  ob ras  pe la  cons t ru to ra  

e  en t rega  de  ob ras  com de fe i tos ,  má  qua l idade  ou  em desaco rdo  

com o  p ro je to  de  engenha r ia .   

 

A lém das  d i f i cu ldades  na  e tapa  de  cons t rução ,  há  também 

p rob lemas  re lac ionados  à  in f raes t ru tu ra  na  e tapa  de  ope ração  das  

esco las ,  como,  po r  exemp lo ,  a  f a l ta  de  manutenção .  A  ine f i c iênc ia  

dos  se rv i ços  de  manutenção  pode  ocas iona r  rap idamente  o  

de te r io ramen to  e  desca rac te r i zação  das  ins ta lações  f ís i cas  

in ic ia lmente  p lane jadas ,  resu l tando  em um ambien te  esco la r  

i nadequado pa ra  os  a lunos .  

   

De  fa to ,  o  p rob lema  da  in f raes t ru tu ra  esco la r  não  es tá  res t r i to  a  

educação  in fan t i l .  Ne to  e t  a l  (2013 )  desenvo lveram uma esca la  

pa ra  c lass i f i ca r  o  n íve l  da  in f raes t ru tu ra  esco la r  em:  e lementa r ,  

bás ica ,  adequada e  avançada.  Tendo  como base  o  Censo  Esco la r  

de  2011 ,  cons ta ta ram que  quase  44% das  esco las  no  Bras i l  

possu íam in f raes t ru tu ra  e lementa r ,  con tando  apenas  com água ,  

                                            
3 P r o g r a m a  N a c i o n a l  d e  R e e s t r u t u r a ç ã o  e  A q u i s i ç ã o  d e  E q u i p a m e n t o s  p a r a  a  

R e d e  E s c o l a r  P ú b l i c a  d e  E d u c a ç ã o  I n f a n t i l  ( P r o i n f â n c i a )  é  u m  p r o g r a m a  d o  

g o v e r n o  f e d e r a l  q u e  t e m  c o m o  o b j e t i v o  c o n s t r u i r  e s c o l a s  p a r a  o  a t e n d i m e n t o  

e s c o l a r  i n f a n t i l  p o r  m e i o  d o  f i n a n c i a m e n t o  d o  g o v e r n o  f e d e r a l  a o s  

m u n i c í p i o s  e  a o  D i s t r i t o  F e d e r a l .  
4 C o m o  a p o n t a d o  p o r  R e z e n d e  ( 2 0 1 3 ) ,  o s  a t r a s o s  t e n d e m  a  a u m e n t a r  o  c u s t o  

f i n a l  d a  o b r a .  
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san i tá r io ,  ene rg ia ,  esgo to  e  coz inha ,  sem qua lque r  ca rac te r ís t i ca  

espec í f i ca  de  uma  ed i f i cação  ded icada  ao  ens ino -ap rend izagem.  

Va le  ressa l t a r  que  não  fo i  ava l i ada  a  qua l idade  des tes  i tens ,  mas 

apenas  a  ex is tênc ia  de les  no  censo .  A inda  de  acordo  com essa  

pesqu isa  somen te  14 ,9% das  esco las  b ras i le i ras  t inham cond ições  

adequadas  e  0 ,6% cond ições  avançadas .  Ut i l i zando  dados  ma is  

a tua l i zados  do  Censo  Esco la r  de  2014 ,  chama a  a tenção  a  

in fo rmação  de  que  apenas  70% das  esco las  tem  os  se rv i ços  de  

água  v ia  rede  púb l ica  e  que  47% tem os  serv i ços  de  esgo to  v ia  

rede  púb l i ca .  Ao  obse rvar  esse  cená r io ,  f i ca  ev iden te  a  

necess idade  de  me lho ra r  a  in f raes t ru tu ra  esco la r ,  po is  a  educação  

reque r  um amb ien te  adequado  para  que  o  p rocesso  de  ens ino -

ap rend izagem possa  ocor re r .  

 

A lém de  a tende r  essas  necess idades  bás icas ,  há  também um 

grande  desa f io  de  adequa r  a  in f raes t ru tu ra  esco la r  à  rea l idade  do  

sécu lo  21 .  A  revo lução  d ig i ta l  tem  um eno rme  po tenc ia l  de  

me lho ra r  o  p rocesso  de  ens ino -aprend izagem,  mas  pa ra  que  i sso  

oco r ra  é  p rec iso  ga ran t i r  a  conec t iv idade  nas  esco las .  De  acordo  

com o  Censo  Esco la r  2014 ,  somen te  4% das  esco las  púb l icas  

t inham acesso  a  in te rne t  com conexão  en t re  9  e  10  Mbps,  sendo  

que  mesmo essa  ve loc idade  a inda  es tá  mu i to  aquém da 

necessá r ia  para  v iab i l i za r  t rans formações  educac iona is .  Es ta  é  

uma  ques tão  re levan te ,  po is  a  qua l idade  e  a  equ idade  da  

educação  no  sécu lo  21  dependem da  ex is tênc ia  de  uma esco la  

conec tada . 5  

 

Nes te  con tex to  de  p rob lemas  na  in f raes t ru tu ra  esco la r  b ras i le i ra  e  

das  d i f i cu ldades  na  rea l i zação  dos  inves t imentos  necessá r ios ,  a  

PPP pode  te r  um pape l  impo r tan te .  Ass im,  es ta  d i sser tação  

                                            
5 P a r a  m a i s  e s t u d o s  r e l a c i o n a d o s  a  c o n e c t i v i d a d e  d a s  e s c o l a s ,  v e r  F u n d a ç ã o  

L e m a n n  e t  a l  ( 2 0 1 5 ) ,  R o s a  e  A z e n h a  ( 2 0 1 5 )  e  P o r v i r  ( 2 0 1 5 ) .  
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p re tende  exp lo ra r  o  impacto  de  se  u t i l i za r  essa  moda l idade  de  

con t ra tação  na  cons t rução  e  operação  das  esco las .  Mesmo em 

n íve l  i n te rnac iona l  a inda  há  poucos  es tudos  de  ava l iação  de  

impac to  re lac ionados  a  in f raes t ru tu ra  (RAVAILLON,  2009 )  e  

poucos  es tudos  sob re  ava l iação  de  impacto  de  PPPs em educação  

(PAT RINOS ET  AL,  2009 ) . 6 Es ta  d isse r tação  p re tende  con t r ibu i r  

no  p reench imen to  dessas  lacunas  do  conhec imento ,  t razendo  

ide ias  que  possam se r  imp lementadas  na  p rá t i ca  pe los  ges to res  

púb l icos .   

 

O  t raba lho  es tá  es t ru tu rado  da  segu in te  f o rma:  o  segundo  cap í tu lo  

con tém o  re fe renc ia l  teó r i co  sob re  con t ra tação  t rad ic iona l  e  PPPs,  

e ,  espec i f i camente ,  sob re  a  expe r iênc ia  in te rnac iona l  com PPPs 

em educação .  O te rce i ro  cap í tu lo  ve rsa  sob re  o  p rograma  de  

expansão  da  rede  mun ic ipa l  de  educação  in fan t i l  de  BH e  os  

aspec tos  regu la tó r ios  da  PPP de  educação  de  BH.  O  qua r to  

cap í tu lo  apresen ta  a  me todo log ia  de  pesqu isa ,  mos t rando  como 

fo ram se lec ionados  os  g rupos  de  con t ro le  e  t ra tamento  e  

i den t i f i cando  as  p r inc ipa is  va r iáve is  ana l isadas .  O  qu in to  

desc reve  e  ana l isa  os  resu l t ados  encon t rados  na  ava l i ação  de  

impac to  da  PPP na  cons t rução  e  ope ração  das  UMEIs .  Po r  f im ,  no  

ú l t imo cap í tu lo ,  são  apresen tadas  as  p r inc ipa is  conc lusões  do  

t raba lho .   

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2 . 1  C o n t r a ta ç ã o  T r a d i c i o na l  x  P a r c er i a  P ú b li c o - P r i va d a   

 

                                            
6 L a R o c q u e  ( 2 0 0 8 )  a p o n t a  q u e  a p e s a r  d a  c r e s c e n t e  u t i l i z a ç ã o  d a s  P P P s  d e  

i n f r a e s t r u t u r a  p o u c a  p e s q u i s a  r i g o r o s a  f o i  r e a l i z a d a  s o b r e  s e u s  im p a c t o s .  
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Es ta  seção  t ra ta rá  de  desc reve r  os  do is  mode los  de  con t ra tação  

que  são  ana l i sados  no  âmb i to  dessa  d isse r tação  e  de  ev idenc ia r  

as  d i f e renças  teó r i cas  ex i s ten tes  en t re  e les .   

 

2.1 .1  Con t ra tação Trad ic iona l  (ob ras  púb l i cas )  

 

No  mode lo  t rad ic iona l  a  cons t rução  do  a t i vo  se  dá  po r  me io  da  

con t ra tação  de  ob ras  púb l i cas  e  é  ge ra lmente  suced ida  pe la  

p res tação  do  se rv i ço  de  in f raes t ru tu ra  d i re tamente  pe lo  Es tado .   

 

A  con t ra tação  de  ob ras  púb l i cas  é  um proced imento  p rev is to  em 

le i 7 que  possu i  sucess ivas  e tapas  com o  ob je t i vo  de  se lec iona r  a  

p ropos ta  ma is  van ta josa  pa ra  a  Adm in is t ração  Púb l ica .  Esse  

p rocesso  é  separado  em duas  fases :  a  in te rna  e  a  ex te rna .  A  

p r ime i ra  é  re fe ren te  às  a t i v idades  que  p rec isam se r  rea l i zadas  

pe la  Admin is t ração  an tes  da  pub l i cação  de  ed i ta l  de  l i c i tação .  

Es ta  fase  inc lu i  a  execução  de  es tudos  técn icos  p re l im ina res ,  a  

e labo ração  do  p ro je to  bás ico  de  engenha r ia ,  a  ob tenção  de  

l i cenças  amb ien ta is ,  a  f o rmação do  o rçamen to  da  ob ra ,  a  

e labo ração  do  p róp r io  ed i ta l  de  l i c i tação  e  a  p rev isão  dos  

recursos  o rçamentá r ios  pa ra  cus tea r  a  ob ra .  Já  a  fase  ex te rna  

con temp la  a  pub l i cação  do  ed i t a l ,  a  en t rega  de  p ropos tas  pe los  

l i c i tan tes  e  a  con t ra tação  da  ob ra  [ (GUSMÃO,  2008 ) ; (LOBATO,  

2015 ) ] .  

 

Um aspec to  impor tan te  da  ob ra  púb l ica  é  que  o  p ro je to  bás ico  de  

engenha r ia  e laborado  pe lo  pode r  púb l ico  é  v incu lan te ,  ou  se ja ,  o  

en te  p r i vado  (do ravan te  s imp lesmen te  "p r i vado" )  deve  se  basear  

ne le  pa ra  e labo ra r  o  p ro je to  execu t i vo  e  execu ta r  os  inves t imentos  

e  caso  as  c i rcuns tânc ias  p rev is tas  no  p ro je to  bás ico  se  a l te rem,  o  
                                            
7 A  l e i  q u e  i n s t i t u i u  n o r m a s  p a r a  l i c i t a ç õ e s  e  c o n t r a t o s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  

P ú b l i c a  é  a  L e i  8 . 6 6 6 / 9 3 .   
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p r i vado  tem o  d i re i to  de  ped i r  um  reequ i l íb r io  econôm ico -

f inance i ro  do  con t ra to ,  devendo  ser  ressarc ido  po r  even tua is  

sob recus tos .  Dada  essa  a locação  de  r i sco  nos  con t ra tos  de  ob ra  

púb l ica ,  f az  t odo  sen t ido  que  o  gove rno  de ta lhe  ao  máx imo  o  seu  

p ro je to  bás ico ,  po is  com isso  reduz i rá  os  r iscos  de  ad i t i vos  

fu tu ros  que  aumen tem o  cus to  e  o  tempo  de  du ração  da  obra .  

Como no tado  por  Gusmão  (2008) ,  a  de f i c iênc ia  dos  p ro je tos  

bás icos  é  uma das  p r inc ipa is  causas  de  i r regu la r idades  na  

execução  dos  con t ra tos  no  B ras i l .  

 

Uma  ca rac te r ís t i ca  dos  con t ra tos  de  ob ra  púb l i ca  é  que  e les  são  

de  cu r to  p razo ,  po is  o  ob je to  con t ra tado  se  l im i ta  a  f ase  de  

execução  da  ob ra . 8 Nesses  con t ra tos ,  a  empresa  con t ra tada  não  

tem responsab i l idade  pe la  manutenção  do  empreend imento  de  

in f raes t ru tu ra  no  longo  p razo ,  po is  es ta  é  uma  a t r ibu ição  do  pode r  

púb l ico  (YESCOMBE,  2007 ) .  Com isso ,  a  empresa  tem incen t i vos  

pa ra  en t rega r  uma  ob ra  que  tenha  o  ace i te  do  gove rno ,  mas  não  

necessa r iamente  en t regar  a lgo  que  tenha  um bom desempenho no  

longo  p razo .   

 

Em re lação  à  fase  de  l i c i tação ,  há  uma  de te rm inação  lega l 9  pa ra  

que  o  ob je to  con t ra tado  se ja  f rac ionado  em tan tas  pa r tes  quan to  

poss íve l .  O  ob je t i vo  dessa  d i re t r i z  é  amp l ia r  a  compet i ção  das  

empresas  no  ce r tame  l i c i ta tó r io .  O que  se  vê  na  p rá t i ca  é  que  o  

foco  excess ivo  no  f rac ionamento  das  ob ras  acaba  po r  one ra r  o  

pode r  púb l i co  com o  cus to  de  coo rdenação  de  mú l t ip los  

con t ra tados  (P INHEIRO,  2015 ) .   

 

                                            
8 D e  a c o r d o  c o m  o  A r t .  5 7  d a  L e i  8 . 6 6 6 / 9 3 ,  o s  c o n t r a t o s  d e  o b r a  p ú b l i c a  

e s t ã o  l i m i t a d o s ,  v i a  d e  r e g r a ,  a  u m  p r a z o  d e  5  a n o s ,  j á  c o n s i d e r a n d o  a s  

p o s s í v e i s  p r o r r o g a ç õ e s .  
9 A r t .  2 3  d a  L e i  8 . 6 6 6 / 9 3 .  



25 

   

 

Segundo  P inhe i ro  (2015 ) ,  é  comum te r  p rob lemas  na  fase  de  

l i c i tação ,  po is  há  um foco  excess ivo  no  c r i té r io  p reço  e  há  

d i f i cu ldade  em cons ide ra r  a  qua l idade  do  p ro je to  ou  mesmo do  

l i c i tan te .  A  l i c i tação  baseada  em preço ,  sem as  dev idas  ba r re i ras  

de  en t rada ,  f avorece  empresas  com p ropos tas  agress ivas  que  

mu i tas  vezes  não  conseguem en t regar  o  p romet ido .  Como 

resu l tado ,  essas  empresas  acabam abandonando  a  ob ra ,  

to rnando -se  necessá r ia  a  rea l i zação  de  nova  l i c i tação .  

   

Uma vez  conc lu ída  a  l i c i tação ,  se  in ic ia  a  execução da  ob ra  pe lo  

p r i vado .  A  ob ra  deve  se r  mon i to rada  de  per to  pe lo  pode r  púb l i co  e  

o  pagamen to  por  e tapas  conc lu ídas ,  deve  oco r re r ,  em tese ,  com a  

ve r i f i cação  da  qua l idade  dos  se rv iços  de  cons t rução  rea l i zados .  

Ao  f im  da  ob ra ,  o  poder  púb l i co  deve  rea l i za r  um minuc ioso  

t raba lho  de  f i sca l i zação  pa ra  ga ran t i r  que  as  ob ras  fo ram 

en t regues  de  aco rdo  com as  espec i f i cações .  No  mode lo  

t rad ic iona l ,  a  em issão  do  te rmo de  receb imento  é  um marco  

impo r tan te ,  sendo  o  ú l t imo momen to  em que  o  gove rno  pode  ex ig i r  

do  p r i vado  con t ra tado  cor reções  na  obra  en t regue .  

  

Du ran te  a  f ase  de  ope ração  o  gove rno  pode  p res ta r  os  se rv iços  

d i re tamen te  ou  con t ra ta r  de  fo rma  sepa rada  empresas  pa ra  

p res tação  dos  se rv i ços .  Esses  con t ra tos  são  de  cur to  p razo  e  

ge ra lmente  en f ren tam as  d i f i cu ldades  menc ionadas an te r io rmente  

de  l i c i t ação  po r  me io  da  le i  8 .666 /93 . 10 

   

                                            
10 A  d e s c r i ç ã o  d o  m o d e l o  t r a d i c i o n a l  d e  c o n t r a t a ç ã o  f o c o u  n o  c a s o  b r a s i l e i r o ,  

o  q u e  l i m i t a  p o s s í v e i s  v a r i a ç õ e s .  N o  e n t a n t o ,  c o n c e i t u a l m e n t e ,  p o d e r i a  s e r  

p o s s í v e l  i m p l e m e n t a r  o  m o d e l o  t r a d i c i o n a l  d e  l i c i t a ç ã o  c om  l o t e s  m a i o r e s  d e  

o b r a s  q u e  p e r m i t i s s e m  g a n h o s  d e  e s c a l a ,  o u  c o m  m e n o r  f o c o  n o  p r e ç o  e m  

d e t r i m e n t o  d a  q u a l i d a d e  n a s  l i c i t a ç õ e s .  A s s i m ,  o  m o d e l o  t r a d i c i o n a l  d e  

l i c i t a ç ã o ,  t a l  q u a l  i m p l e m e n t a d o  e m  o u t r o s  p a í s e s ,  p o d e  g e r a r  m e l h o r e s  

r e s u l t a d o s  d o  q u e  n o  B r a s i l .  
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2.1 .2  Pa rcer ia  Púb l i co-Pr i vada  (PPP)   

 

A  expressão  Parce r ia  Púb l ico -P r i vada  (PPP)  é  no rma lmente  

u t i l i zada  pa ra  desc rever  uma  amp la  gama  de  a r ran jos  en t re  o  

se to r  púb l i co  e  empresas  p r i vadas ,  os  qua is  v i sam a t ing i r  

ob je t i vos  de f in idos  por  po l í t i cas  púb l icas .  De  fa to ,  não  há  

in te rnac iona lmente  uma  ún ica  de f in i ção  consensua l  do  que  são  as  

PPPs.   

 

Pa ra  f ins  des te  re fe renc ia l  teó r ico ,  se rá  cons iderado  como  PPP o  

con t ra to  de  longo  p razo  en t re  um en te  gove rnamenta l  e  uma 

empresa  p r i vada ,  es tabe lec ido  pa ra  p res tação  de  um se rv iço  

púb l ico ,  em que  a  pa r te  p r i vada  assume  cons ide ráve l  pa rce la  de  

r i sco  e  da  ges tão  do  empreend imento  e  em que  sua  remuneração  

es tá  d i re tamente  v incu lada  ao  seu  desempenho  (W ORLD BANK e t  

a l ,  2014 ) 11.   

 

Como demons t ram R ibe i ro  e  Prado  (2007 ) ,  uma  carac te r ís t i ca  

marcan te  dos  con t ra tos  de  PPP é  que  e les  es tão  assoc iados  a  um 

inves t imento  e levado  em in f raes t ru tu ra  pe lo  pa rce i ro  p r i vado .  Pa ra  

amor t i za r  es te  i nves t imento ,  são  necessá r ios  p razos  ma is  

l ongos . 12 De  fa to ,  R ibe i ro  e  Prado  (2007 )  apon tam que  a  

amor t i zação  do  inves t imento  se r ia  a  p r inc ipa l  razão  pa ra  jus t i f i ca r  

                                            
11 O  c o n c e i t o  d e  P P P  e l a b o r a d o  p e l o  W o r l d  B a n k  e t  a l  ( 2 0 1 4 )  s e  a s s e m e l h a  

a o  c o n c e i t o  g e r a l  d e  c o n c e s s õ e s  n o  B r a s i l  ( L e i  8 . 9 8 7 / 9 5 ) .  D e  a c o r d o  c o m  a  

l e g i s l a ç ã o  b r a s i l e i r a  ( L e i  n º  1 1 . 0 7 9 / 0 4 ) ,  o  c o n c e i t o  d e  P P P  é  m a i s  e s p e c í f i c o  

e  s e  r e f e r e  a p e n a s  à s  c o n c e s s õ e s  e m  q u e  o  p r i v a d o  r e c e b e  u m a  

c o n t r a p r e s t a ç ã o  p a g a  p e l o  E s t a d o ,  d e n o m i n a d a s  d e  c o n c e s s õ e s  

p a t r o c i n a d a s  e  a d m i n i s t r a t i v a s .   
12 D e  a c o r d o  c o m  a  L e i  n º  1 1 . 0 7 9 / 0 4 ,  o  p r a z o  d o s  c o n t r a t o s  d e  P P P  n o  B r a s i l  

p o d e m  v a r i a r  d e  5  a  3 5  a n o s .  
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os  p razos  ma is  l ongos  desses  con t ra tos . 13 Ass im,  quando não  

houvesse  inves t imento  s ign i f i ca t ivo ,  não  se r ia  necessá r io  um 

con t ra to  de  PPP,  podendo  se r  ado tado  ou t ro  t ipo  de  con t ra to  com 

um p razo  ma is  cu r to .   

  

A  de f in i ção  de  PPP es tá  d i re tamente  re lac ionada  à  p res tação  de  

serv i ços  de  in f raes t ru tu ra .  Com o  in tu i to  t raze r  ma is  conc re tude  a  

esse  conce i to ,  a  Tabe la  1  mos t ra  os  d i f e ren tes  se to res  de  

in f raes t ru tu ra  em que  ge ra lmente  os  con t ra tos  de  PPPs  são  

u t i l i zados .  Duas carac te r ís t i cas  são  comuns  aos  d i f e ren tes  t ipos  

de  p ro je to  c i tados :  p r ime i ro ,  envo lvem a  p res tação  de  um serv i ço  

púb l ico  e  segundo,  envo lvem a t i vos  imob i l i zados  que  podem ser  

u t i l i zados  po r  um longo  pe r íodo  de  tempo .   

 

                                            
13 Q u a n t o  m a i s  c u r t o  f o r  o  p r a z o  d e  u m  c o n t r a t o ,  m e n o r  s e r á  a  s u a  

c o m p l e x i d a d e  e  o  c u s t o  r e l a c i o n a d o  a o  s e u  a c o m p a n h a m e n t o .  A l é m  d i s s o ,  

a o  l i c i t a r  o  c o n t r a t o  c o m  m a i o r  f r e q u ê n c i a  é  p o s s í v e l  u t i l i z a r  a  c o m p e t i ç ã o  

n a  l i c i t a ç ã o  p a r a  g a r a n t i r  q u e  o  s e r v i ç o  c o n t i n u e  a  s e r  p r e s t a d o  a  u m  c u s t o  

a d e q u a d o .  A d i c i o n a l m e n t e ,  e m  c o n t r a t o s  d e  l o n g o  p r a z o  o  r i s c o  d e  h a v e r  

r e n e g o c i a ç ã o  d o s  t e r m o s  o r g i n a l m e n t e  a c o r d a d o s  é  m a i o r .  C a m a c h o  e  

R o d r i g u e s  ( 2 0 1 4 )  a r g u m e n t a m  q u e  q u a n d o  h á  a  r e n e g o c i a ç ã o  e m  u m  

c o n t r a t o  d e  P P P ,  " p e r d e m - s e  e m  p a r t e  o s  b e n e f í c i o s  d e  u m a  l i c i t a ç ã o  

c o m p e t i t i v a ,  e m  q u e  a s  e m p r e s a s  t ê m  i n c e n t i v o s  p a r a  c o n s i d e r a r  s u a  

e f i c i ê n c i a  n a  p r e s t a ç ã o  d o  s e r v i ç o  n o  p r e ç o  d a  p r o p o s t a .  [ . . . ]  A l é m  d i s s o ,  

c o m o  o s  t e r m o s  p r e v i s t o s  n o  c o n t r a t o  p o d e m  a g o r a  s e r  m o d i f i c a d o s ,  

a u m e n t a - s e  o  r i s c o  d e  o p o r t u n i s m o  d a s  p a r t e s . "      
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T a b e l a  1  -  P P P s  p o r  S e t o r 14 

Setor Tipo de Projeto 

Transportes 

Rodovias 
Ferrovias 
Portos 
Aeroportos 
Mobilidade Urbana, Túneis e Pontes 

Saneamento 
Sistemas de Água e Esgoto 
Resíduos Sólidos 

Energia 
Ativos de Geração 
Sistemas de Distribuição 

Infraestrutura Social e de Governo 

Educação 
Saúde 
Presídios 
Habitação Popular 
Centro Administrativo 

F o n t e :  a d a p t a d o  d e  W o r l d  B a n k  e t  a l ,  2 0 1 4 .  p .  2 9     

 

                                            
14 Y e s c o m b e  ( 2 0 0 7 )  d i v i d e  a s  i n f r a e s t r u t u r a s  p ú b l i c a s  e m  d u a s  c a t e g o r i a s :  

e c o n ôm i c a  e  s o c i a l .  A  p r i m e i r a  a b r a n g e  a s  i n f r a e s t r u t u r a s  c o n s i d e r a d a s  

e s s e n c i a i s  p a r a  o  d i a - a - d i a  d a  a t i v i d a d e  e c o n ôm i c a  c o m o  a  i n f r a e s t r u t u r a  d e  

t r a n s p o r t e  e  a s  u t i l i t i e s  ( á g u a ,  e s g o t o  e  e n e r g i a ,  e t c ) .  A  s e g u n d a  c o n s i d e r a  

a s  i n f r a e s t r u t u r a s  q u e  s ã o  e s s e n c i a i s  p a r a  a  e s t r u t u r a  d a  s o c i e d a d e ,  c o m o  

e s c o l a s ,  h o s p i t a i s ,  p r e s í d i o s ,  e t c .  E m  s u m a ,  o s  t r ê s  p r i m e i r o s  s e t o r e s  

m o s t r a d o s  n a  T a b e l a  1  p o d e r i a m  s e r  a g r u p a d o s  s o b  a  a l c u n h a  d e  

i n f r a e s t r u t u r a  e c o n ô m i c a .     
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A  de f in ição  do  que  é  serv i ço  púb l ico  não  é  ún ica  e  va r ia  mu i to  de  

pa ís  pa ra  pa ís .  Pa ra  reso lve r  essa  ques tão  conce i tua l ,  W or ld  Bank  

e t  a l  (2014 )  p ropõem que  se ja  en tend ido  como  se rv i ço  púb l i co  

todo  o  se rv i ço  que  o  gove rno  en tenda  como  de  sua  

responsab i l idade  p res ta r  ou  ga ran t i r  que  se ja  p res tado .  Den t re  as  

mot i vações  pa ra  o  envo lv imento  do  gove rno  nesses  se to res  de  

in f raes t ru tu ra ,  pode -se  c i ta r :  p romoção  da  equ idade  ao  ga ran t i r  

que  o  serv i ço  de  in f raes t ru tu ra  es ta rá  d i spon íve l  para  todos ,  

v iab i l i zação  de  p ro je tos  com ex te rna l i dades  pos i t i vas  e  con t ro le  

do  pode r  de  mercado  excess ivo  de  empresas  p r i vadas  (monopó l ios  

na tu ra i s ) . 15 

 

Va le  ressa l ta r  que  embora  o  con t ra to  de  PPP p reve ja  

t rans fe rênc ia  de  r i scos  e  responsab i l idades  pa ra  o  p r i vado  não  se  

equ iva le  à  p r i va t ização .  Como apon ta  Fa rquha rson  e t  a l  (2011) ,  

PPP é  quase  sempre  con fund ida  com p r i va t i zação .  En t re tan to ,  há  

uma  c la ra  d i f e rença  en t re  essas  duas  es t ra tég ias :  com a  

p r i va t i zação  os  bens  in tegran tes  do  pa t r imôn io  púb l ico  são  

t rans fe r idos  de  forma  pe rmanente  pa ra  o  se to r  p r i vado ,  enquan to  

que  numa  PPP não  há  t rans fe rênc ia  de  t i tu la r idade  e  esses  a t i vos  

são  apenas  conced idos  ao  p r i vado  du ran te  um de te rm inado  

pe r íodo  de  tempo  pa ra  que  es te  cons iga  p res ta r  o  serv i ço  

con t ra tado  pe lo  gove rno .  Em ou t ras  pa lavras ,  uma  se  t ra ta  de  

venda  de  a t i vo  e  a  ou t ra  de  con t ra tação  de  se rv i ço  de  longo  p razo  

em que  a  t i tu la r idade  do  a t i vo  pe rmanece  com o  Es tado .  

 

Ou t ra  ca rac te r ís t i ca  do  con t ra to  de  PPP é  que  as  p r inc ipa is  regras  

que  rege rão  a  pa rcer ia  en t re  o  se to r  púb l ico  e  o  p r i vado  são  

espec i f i cadas  ex an te .  I sso  poss ib i l i ta  a  rea l i zação  de  uma 

                                            
15 S e g u n d o  C am a c h o  e  R o d r i g u e s  ( 2 0 1 4 ) ,  o s  m o n o p ó l i o s  n a t u r a i s  " s ã o  

c a r a c t e r i z a d o s  p o r  f o r t e s  e c o n o m i a s  d e  e s c a l a  e  e s c o p o ,  c u s t o s  a f u n d a d o s  

e  i n e x i s t ê n c i a  d e  p r o d u t o s  s u b s t i t u t o s . "   
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l i c i tação  compet i t i va  do  p ro je to ,  em que  as  empresas  competem 

pe lo  d i re i to  de  p res ta r  o  se rv iço  de  in f raes t ru tu ra  po r  um p razo  

p rede te rm inado  (CAMACHO e  RODRIGUES,  2014 ) .      

     

Segundo  W or ld  Bank  e t  a l  (2014 ) ,  as  PPPs  podem se r  desc r i tas  de  

aco rdo  com a lgumas  va r iáve is -chave ,  como:  ( i )  os  t ipos  de  a t i vos  

envo lv idos ,  ( i i )  a  f o rma  pe la  qua l  o  p r i vado  é  remunerado  e  ( i i i )  as  

a t i v idades  pe las  qua is  o  p r i vado  é  responsáve l .   

 

Em a lguns  casos ,  a  PPP pode  envo lve r  a  re fo rma  e /ou  expansão  

de  de te rm inado  a t i vo  em vez  da  cons t rução  de  uma  in f raes t ru tu ra  

nova 16 (YESCOMBE,  2007) .  Essa  d i f e rença  em re lação  ao  t ipo  de  

a t i vo  tem  impacto  s ign i f i ca t i vo  sobre  ou t ras  va r iáve is  impo r tan tes  

do  p ro je to .  Po r  exemplo ,  em  uma  in f raes t ru tu ra  nova  pode  haver  

uma  ince r teza  ma io r  em re lação  à  demanda por  aque les  se rv iços  

do  que  no  caso  de  uma re fo rma.   

 

Em re lação  ao  mecan ismo  de  remuneração  do  p r i vado ,  ex i s tem os  

casos  em que  o  p r i vado  é  remunerado  po r  ta r i f as  pagas  pe los  

usuá r ios  e  aque les  em que  par te  ou  a  to ta l idade  da  remuneração  

é  paga  pe lo  gove rno .  De  qua lquer  f o rma,  o  pon to  em comum a  

todos  esses  t ipos  é  que  a  remuneração  do  p r i vado  es tá  a t re lada  a  

sua  per fo rmance .  Ass im,  caso  não  es te ja  sendo  p res tado  um 

serv i ço  de  aco rdo  com o  pad rão  de  qua l idade  es tabe lec ido ,  o  

p r i vado  te rá  um descon to  em sua  remuneração  (W ORLD BANK e t  

a l ,  2014) .  Va le  menc ionar  que  a  de f in i ção  do  mecan ismo de  

pagamento  tem  imp l i cações  re lac ionadas  à  necess idade  ou  não  de  

cons t i tu i ção  de  ga ran t ias  pe lo  pode r  púb l i co .  Ass im,  quando  há  

pa r te  ou  to ta l i dade  da  remuneração  do  p r i vado  v incu lada  a  

pagamentos  p roven ien tes  do  governo ,  pode  se r  necessá r io  que  

                                            
16 E s s e  t i p o  d e  i n v e s t i m e n t o  é  c o n h e c i d o  c o m o  b r o w n f i e l d ,  e n q u a n t o  q u e  a  

c o n s t r u ç ã o  d e  um a  n o v a  i n f r a e s t r u t u r a  é  d e n o m i n a d a  d e  g r e e n f i e l d .  
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es te  cons t i tua  garan t ia  pa ra  da r  ma is  segu rança  de  que  o  p r i vado  

consegu i rá  recupe ra r  os  seus  inves t imentos  no  caso  de  o  governo  

se  to rna r  inad imp len te .  

 

Uma ca rac te r ís t i ca -chave  dos  con t ra tos  de  PPP é  que  e les  

agregam a t i v idades  re la t i vas  a  d i f e ren tes  fases  do  p ro je to .  

Ge ra lmente ,  são  de  responsab i l idade  do  p r i vado  a  e labo ração  de  

p ro je to  bás ico  e  execu t i vo  de  engenha r ia ,  a  execução  da  ob ra ,  a  

ob tenção  do  f inanc iamento 17,  a  manutenção  do  empreend imen to  e  

sua  ope ração 1819 (W ORLD BANK e t  a l ,  2014 ) .   

 

Em suma,  o  f oco  das  PPPs  é  no  serv i ço  p res tado  ao  longo  de  toda  

a  du ração  do  con t ra to  de  longo  p razo ,  t rans fe r indo  r i scos  ao  

p r i vado  e  rea l i zando  o  con t ro le  pe lo  desempenho  e  não  pe los  

me ios .    

 

2.1 .3  Aná l i se  Compara t i va  en t re  PPPs  e  Con t ra tação  

T rad ic iona l   

 

                                            
17 Apesa r  de  a  ob tenção  do  f inanc iamento  se r  responsab i l idade  do  

p r i vado ,  no  B ras i l  é  comum que  as  PPP se jam f inanc iadas  po r  

bancos  púb l icos .  
18 E m  a l g u n s  p r o j e t o s  n a  á r e a  d e  s a ú d e  e  e d u c a ç ã o ,  o  p r i v a d o  c o s t u m a  f i c a r  

r e s p o n s á v e l  p o r  p r e s t a r  s e r v i ç o s  n ã o - a s s i s t e n c i a i s ,  e n q u a n t o  q u e  a  p a r t e  

p e d a g ó g i c a  e  d e  a t e n d i m e n t o  m é d i c o  c o n t i n u a  s o b  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o  

g o v e r n o .  
19 C o m o  d e m o n s t r a  W or l d  B a n k  e t  a l  ( 2 0 1 4 ) ,  h á  v á r i a s  d e n o m i n a ç õ e s  

u t i l i z a d a s  i n t e r n a c i o n a l m e n t e  q u e  s ã o  e q u i v a l e n t e s  a s  a t i v i d a d e s  l i s t a d a s :  

D e s i g n - B u i l d - F i n a n c e - O p e r a t e - M a n t a i n  ( D B F O M ) ,  D e s i g n - B u i l d - F i n a n c e -

O p e r a t e  ( D B F O ) ,  D e s i g n - C o n s t r u c t - M a n a g e - F i n a n c e  ( D C M F ) ,  B u i l d - O w n -

O p e r a t e - T r a n s f e r  ( B O O T ) ,  B u i l d - O p e r a t e - T r a n s f e r  ( B O T )  a n d  B u i l d - T r a n s f e r -  

O p e r a t e  ( B T O ) .  E m  a l g u n s  c a s o s ,  n o  B O T  e  n o  B T O  a  o b t e n ç ã o  d e  

f i n a n c i a m e n t o  n ã o  é  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o  p r i v a d o .  
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Como a  ava l iação  de  impacto  rea l i zada  nes ta  d isse r tação  tem 

como  base  as  d i fe renças  de  resu l tados  encon t radas  en t re  PPP e  a  

con t ra tação  t rad ic iona l  (ob ras  púb l icas) ,  cabe  aqu i  uma 

conso l idação  das  d i f e renças  en t re  as  duas  abo rdagens.  Com es te  

in tu i to ,  a  Tabe la  2  sumar i za  as  p r inc ipa is  d i f e renças  encon t radas  

quando  se  compara  a  con t ra tação  de  PPPs  com o  mode lo  

t rad ic iona l  de  ob ras  púb l icas .  

 

T a b e l a  2  -  P P P  x  O b r a  P ú b l i c a  

 

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

 

Cons ide rando  as  PPPs,  R ibe i ro  e  P rado  (2007 )  a rgumentam que  

ao  t rans fe r i r  pa ra  o  p r i vado  a  responsab i l idade  de  rea l i za r  a  obra  

e  a  manutenção  da  in f raes t ru tu ra  po r  d i ve rsos  anos ,  c r ia -se  um 

incen t i vo  ao  aumen to  de  e f ic iênc ia .  I sso  oco r re  po rque ,  em tese ,  o  

p r i vado  te r ia  ma is  incen t i vos  pa ra  execu ta r  uma  boa ob ra ,  quando 

e le  é  o  responsáve l  pe la  ope ração  e  sua  remuneração  es ta rá  

a t re lada  ao  seu  desempenho  no  longo  p razo .  A  F igura  1  i lus t ra  as  
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a t i v idades  ge ra lmen te  inc lu ídas  no  escopo  das  PPPs  e  como  isso  

d i f e renc ia  essa  moda l idade  de  con t ra tação  da  ob ra  pu ra  v ia  

con t ração  t rad ic iona l .   

 

F i g u r a  1  -  P P P  x  O b r a  P u r a  

 
F o n t e :  a d a p t a d o  d e  R i b e i r o  e  P r a d o  ( 2 0 0 7 ) ,  p .  3 4 .   

 

A lém do  foco  no  longo  p razo ,  ou t ro  e lemento  cen t ra l  das  PPPs  é  o  

foco  no  se rv iço  e  não  na  ob ra .  Os  r i scos  e  responsab i l idades  pe la  

e labo ração  dos  p ro je tos  de  engenha r ia  são  t rans fe r idos  para  o  

p r i vado ,  dando  ma io r  f lex ib i l idade  pa ra  que  e le  esco lha  o  me lhor  

modo,  a  me lhor  tecno log ia  e  os  me lho res  me ios  pa ra  p res ta r  o  

se rv i ço  (RIBEIRO e  PRADO,  2007 ) .  Com isso ,  espe ra -se  que  

se jam c r iados  incen t i vos  para  que  o  p r i vado  desenvo lva  um bom 

p ro je to  de  engenha r ia ,  po is  e le  se rá  o  responsáve l  pe la  obra .  

Cabe  des taca r  que  os  p ro je tos  de  engenha r ia  e labo rados  pe lo  

p r i vado  devem segu i r  as  d i re t r i zes  de  engenha r ia  f ornec idas  pe lo  
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gove rno .  De  qua lque r  f o rma,  o  p r inc ipa l  con t ro le  exe rc ido  pe lo  

pode r  púb l i co  se  dá  pe la  f i sca l i zação  nos  resu l tados  f ina i s .   

 

D i f e ren temen te  dos  con t ra tos  de  PPP,  os  de  obra  púb l i ca  são  

marcados  pe la  cu r ta  du ração ,  já  que  o  ob je to  des tes  é  apenas a  

execução  da  ob ra .  Nes ta  moda l idade  con t ra tua l  é  o  púb l ico  que  

assume  os  r i scos  re lac ionados  à  e labo ração  do  p ro je to  bás ico  de  

engenha r ia ,  à  demanda  pe lo  empreend imento  e  aos  custos  de  

ope ração  e  manutenção .   

 

Como no tam R ibe i ro  e  P rado  (2007 ) ,  os  con t ra tos  de  ob ras  são  

carac te r i zados  pe la  f i sca l i zação  dos  me ios  u t i l i zados  para  a  

cons t rução .  De  fa to ,  a  f i sca l i zação  p rec isa  se r  mu i to  p róx ima,  po is  

como os  r i scos  es tão  a locados  ao  púb l i co ,  poss íve is  sob recus tos  

devem se r  cober tos  pe lo  gove rno .  Ass im,  a  f ase  de  receb imen to  

de  ob ra  é  c r í t i ca ,  po is  é  a  ú l t ima chance  que  o  gove rno  tem de  

iden t i f i ca r  inadequações  e  de f ic iênc ias  que  podem p re jud ica r  a  

manutenção  e  ope ração  do  empreend imento .  

 

Enquanto  na  PPP a  responsab i l idade  pe la  ob tenção  do  

f inanc iamento  pa ra  execução  dos  inves t imen tos  é  do  p r i vado ,  po is  

a  sua  remuneração  se  dá  apenas no  longo  p razo  con forme  os  

serv i ços  vão  sendo  p res tados ,  na  ob ra  púb l ica  o  gove rno  p rec isa  

te r  os  recu rsos  no  cu r to  p razo  pa ra  rea l i za r  os  inves t imentos .  De  

fa to ,  na  ob ra  púb l ica  o  gove rno  p rec isa  inves t i r  uma  g rande  

quan t idade  de  recursos  no  pe r íodo  de  ob ra ,  enquanto  na  PPP o  

desembo lso  de  recursos  púb l icos  é  d i lu ído  ao  longo  do  tempo.  

 

Dev ido  às  d i f e renças  desc r i tas  en t re  essas  duas  moda l idades ,  os  

es tudos  p rév ios  que  p rec isam se r  desenvo lv idos  pe lo  gove rno  na  

fase  an te r io r  à  l i c i tação  são  d is t in tos .  Numa ob ra  púb l ica ,  esses  

es tudos  são  v incu lan tes ,  ou  se ja ,  o  p r i vado  deve  se  basea r  ne les  

pa ra  execu ta r  os  inves t imentos  e  caso  as  c i rcuns tânc ias  p rev is tas  

ne les  se  a l te rem,  o  p r i vado  tem o  d i re i to  de  ped i r  um  reequ i l íb r io  
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do  con t ra to ,  devendo  ser  ressa rc ido  po r  even tua is  sob recus tos .  

Nesse  sen t ido ,  ao  te r  um  p ro je to  bás ico  ma is  de ta lhado ,  o  

gove rno  pode  reduz i r  as  incer tezas ,  m i t i gando  os  r iscos  de  cus to  

e  de  a t raso  na  en t rega  da  obra .  Enquanto  que  na  ob ra  púb l i ca  é  

necessá r io  te r  um  p ro je to  bás ico  de  engenha r ia  pa ra  rea l i za r  a  

l i c i tação ,  na  PPP é  necessár io  que  se  tenha  apenas o  an tep ro je to ,  

o  que  imp l ica  num n íve l  de  de ta lhamen to  meno r  em te rmos de  

engenha r ia .   

 

Apesa r  da  menor  p ro fund idade  dos  es tudos  re la t i vos  à  

engenha r ia ,  os  es tudos  pa ra  PPP são  ma is  ab rangen tes .  Dev ido  

ao  longo  p razo  desses  con t ra tos  e  à  t rans fe rênc ia  dos  r iscos  ao  

p r i vado ,  o  gove rno  p rec isa  ve r i f i ca r  se  o  p ro je to  é  v iáve l  na  fo rma 

como es tá  sendo  conceb ido .  Em ou t ras  pa lavras ,  p rec i sa  

desenvo lve r  os  es tudos  de  v iab i l idade  (EVTEA 20) ,  que  abrangem 

es tudos  técn icos  (demanda,  engenha r ia ,  ope rac iona is  e  

amb ien ta i s )  e  econôm ico - f inance i ros .  Embora  es tes  es tudos  se jam 

re fe renc ia i s ,  e les  são  essenc ia is  não  só  para  ve r i f i ca r  a  

v iab i l idade  do  p ro je to  como  também pa ra  de f in i r  o  mode lo  

regu la tó r io  do  con t ra to  de  modo  que  se ja  es tabe lec ida  uma  boa  

es t ru tu ra  de  incen t i vos  para  o  p r ivado .  De  fa to ,  é  com base  no  

EVTEA que  são  e labo rados  o  ed i ta l ,  con t ra to  e  anexos ,  que  

cons t i tuem a  " regra  do  jogo"  pa ra  todo  o  pe r íodo  da  PPP.  Esses  

documentos  ju r íd i cos  con têm todos  os  e lementos  de  regu lação  

necessá r ios ,  como:  regu lação  da  qua l idade  do  se rv iço ,  regu lação  

de  inves t imento ,  de f in ição  dos  mecan ismos  de  pagamento  e  a  

a locação  e  os  mecan ismos  de  compar t i lhamento  de  r i sco .  

 

2.1 .4   Argumentos  Teór icos  para  a  U t i l i zação  de  PPP s 

 

                                            
20 E s t u d o s  d e  V i a b i l i d a d e  T é c n i c a  E c o n ô m i c a  e  A m b i e n t a l  
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A  in f raes t ru tu ra  inadequada é  uma  res t r i ção  ao  c resc imento  

econôm ico  e  a fe ta  d i re tamente  a  qua l idade  de  v ida  da  popu lação .  

P rob lemas comuns  es tão  re lac ionados  à  ba ixa  qua l idade  ou  

con f iab i l idade  dos  se rv i ços  de  in f raes t ru tu ra  e  à  cobe r tu ra  aquém 

do  idea l  da  popu lação .  Po r  exemp lo ,  mesmo que  de te rm inada  

loca l idade  es te ja  cobe r ta  po r  um s is tema de  d i s t r ibu ição  de  água ,  

cons tan tes  in te r rupções  no  e fe t i vo  fo rnec imento  to rnam o  s i s tema 

não  con f iáve l .  Es te  cená r io  gera lmente  es tá  assoc iado  a  um ba ixo  

n íve l  de  inves t imen to  no  se to r ,  que  por  sua  vez  pode  se r  resu l tado  

de  res t r ições  f i sca is .  A lém d isso ,  um p rob lema  ad ic iona l  é  a  

ex i s tênc ia  de  um p rocesso  de f i c ien te  de  se leção  e  es t ru tu ração  de  

p ro je tos .  A  incapac idade  de  concebe r  bons  p ro je tos  é  um grande  

l im i tan te  no  se to r  e  p re jud ica  inc lus i ve  a  fase  poste r io r  de  

execução  do  p ro je to .  A inda ,  na  fase  de  cons t rução  e  manutenção  

dos  empreend imentos  se  pode  obse rvar  express ivas  ine f ic iênc ias .  

(W ORLD BANK e t  a l ,  2014 ) .  

 

As  PPPs  têm o  po tenc ia l  de  a juda r  a  reso lve r  mu i tos  desses  

p rob lemas .  En t re tan to ,  a  responsab i l idade  de  p lane ja r ,  se lec iona r  

e  es t ru tu ra r  um p ro je to  con t inua  com o  se to r  púb l i co .  Du ran te  a  

f ase  de  es t ru tu ração  do  p ro je to  é  necessá r io  que  o  gove rno  es te ja  

capac i tado  pa ra  tomar  as  dec isões  regu la tó r ias  ma is  adequadas.  

I s to  se  to rna  a inda  ma is  c r í t i co  numa  PPP,  v i s to  que  a  qua l idade  

do  se rv i ço  p res tado  es ta rá  v incu lada  du ran te  um longo  pe r íodo  de  

tempo  aos  incen t i vos  c r iados  pe la  regu lação  es tabe lec ida  no  

con t ra to  (CAMACHO e  RODRIGUES,  2014 ) .   

 

De  fa to ,  o  ba ixo  n íve l  de  inves t imento  no  se to r  é  um p rob lema  que  

essas  parce r ias  podem a juda r  a  reso lve r .  Em uma PPP,  o  se to r  

p r i vado  é  o  responsáve l  po r  consegu i r  o  f inanc iamento .  Na  

ve rdade ,  com essa  moda l idade  con t ra tua l  é  poss íve l  d i lu i r  ao  

longo  do  tempo  o  pagamen to  rea l i zado  pe lo  gove rno ,  já  que  os  

recursos  são  desembo lsados  con forme  o  se rv i ço  de  in f raes t ru tu ra  

va i  sendo  p res tado .  Desse  modo,  a  PPP func iona  como um 
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mecan ismo  de  f inanc iamento ,  em  que  o  gove rno  consegue  supe rar  

res t r i ções  f i sca is  de  cu r to  p razo  e  aumen ta r  sua  capac idade  de  

rea l i za r  p ro je tos  (EGGERS e  STARTUP,  2006 ) .  Adema is ,  a  

ope ração  do  se rv i ço  pe lo  se to r  p r i vado  pode  con t r ibu i r  pa ra  a  

ge ração  de  recu rsos  ad ic iona is  quando  houve r  a  c r iação  de  ta r i f as  

cob radas  de  usuá r ios  ou  a  redução  das  pe rdas  na  cob rança  

dessas  ta r i f as .  A inda ,  pode  se r  poss íve l  em  a lguns  casos  que  a  

expe r t ise  do  p r ivado  poss ib i l i te  um me lho r  ap rove i tamento  de  

rece i tas  acessó r ias ,  como é  o  caso  das  rece i tas  comerc ia i s  em 

ae ropo r tos  (W ORLD BANK e t  a l ,  2014 ) .  

 

Uma mot i vação  pa ra  busca r  o  envo lv imento  do  se to r  p r i vado  em 

in f raes t ru tu ra  é  a  ma io r  e f i c iênc ia  e  e fe t i v idade  do  p r i vado  em 

ge r i r  a  cons t rução  do  empreend imento  e  a  ma io r  qua l idade  na  

p res tação  do  se rv i ço  assoc iado .  De  fa to ,  a  qua l idade  do  se rv i ço  

de  in f raes t ru tu ra  p res tado  pe lo  gove rno  é  gera lmente  p re jud icada  

po r  suas  res t r ições  em te rmos  de  capac idade  técn ica ,  f a l ta  de  

f lex ib i l idade  ope rac iona l  e  dev ido  aos  f racos  incent i vos  pa ra  se  

te r  uma ges tão  e f i c ien te .   

 

Em tese ,  esses  resu l tados  pos i t i vos  são  consequênc ia  da  

es t ru tu ra  de  incen t i vos  c r iada  num con t ra to  de  PPP.  Nesta  

moda l idade ,  o  p r ivado  f i ca  responsáve l  não  só  pe la  ob ra  in ic ia l ,  

como também pe la  manutenção  do  empreend imento .  Dessa  fo rma,  

há  o  incen t i vo  de  se  busca r  uma  so lução  de  qua l idade  que  se ja  

ma is  e f i c ien te  no  longo  p razo .   A lém do  foco  no  longo  p razo ,  a  

PPP t raz  também o  foco  na  en t rega  do  se rv iço  e  não  nos  me ios  

u t i l i zados .  Como v i s to  an te r io rmente ,  a  PPP t rans fe re  

de te rm inados  r iscos  do  p ro je to  pa ra  o  p r i vado ,  e  o  con t ro le  passa  

a  se r  pe la  mensu ração  da  qua l idade  do  se rv i ço  p res tado .  Com 

esse  a r ran jo ,  é  poss íve l  ap rove i ta r  a  f lex ib i l idade  ope rac iona l ,  a  

expe r t ise  e  a  capac idade  de  inovação  do  se to r  p r ivado .  Caso  o  

serv i ço  es te ja  aquém do  dese jado ,  o  p r i vado  so f re  um descon to  

em sua  remuneração ,  gerando ,  por tan to ,  um  incen t i vo  f inance i ro  
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pa ra  que  as  metas  de  qua l idade  es tabe lec idas  em cont ra to  se jam 

a tend idas .  A lém d isso ,  como  demonst ra  P r icewate rhouseCoope rs  

(2005 ) ,  os  con t ra tos  de  PPP ge ra lmen te  p reveem que  o  p r i vado  só  

começa  a  recebe r  sua  remuneração  quando  do  in íc io  da  p res tação  

dos  se rv i ço .  Ass im,  há  o  incen t i vo  pa ra  que  os  p ro je tos  se jam 

en t regues  den t ro  do  p razo  p rev is to .   

 

Cons ide rando  o  e levado  dé f ic i t  de  in f raes t ru tu ra  no  B ras i l  e  os  

po tenc ia is  bene f íc ios  adv indos  da  PPP,  pode -se  imag ina r  que  

essa  moda l idade  con t ra tua l  tem um impor tan te  pape l  a  se r  

desempenhado no  caso  b ras i le i ro .  Como most ra  a  T abe la  3 ,  o  

i nves t imento  em in f raes t ru tu ra  no  B ras i l  ca iu  de  5 ,4% do  P IB  nos  

anos  70  pa ra  pouco  ma is  de  2% a  pa r t i r  da  década  de  90 .  Esse  

n íve l  de  inves t imen to  não  é  su f ic ien te  pa ra  o  B ras i l  me lho ra r  a  

qua l idade  de  sua  in f raes t ru tu ra .  Na  ve rdade ,  2% do  P IB  é  o  va lo r  

necessá r io  para  apenas  mante r  o  es toque  a tua l  de  in f raes t ru tu ra .  

(FRISCHTAK,  2007 ) .  Segundo G iamb iag i  e  P inhe i ro  (2012 ) ,  o  f oco  

da  es t ra tég ia  pa ra  reve r te r  esse  quad ro  de  de te r io ração  na  

in f raes t ru tu ra  ser ia  a  busca  de  pa rcer ias  en t re  o  se to r  púb l i co  e  o  

p r i vado .  E les  ressa l tam  que  as  PPPs  apresen tam c la ras  van tagens  

em te rmos de  e f ic iênc ia  e  a lavancagem de  recu rsos  púb l icos . 21  

 

T a b e l a  3  -  I n v e s t i m e n t o  e m  I n f r a e s t r u t u r a  n o  B r a s i l  ( %  d o  P I B )  

Período 1971/1980 1981/1989 1990/2000 2001/2010 

Total (% PIB) 5,42 3,62 2,29 2,32 

   Eletricidade 2,13 1,47 0,76 0,67 

   Telecomunicações 0,8 0,43 0,73 0,65 

   Transporte 2,03 1,48 0,63 0,71 

                                            
21 A p e s a r  d a s  v a n t a g e n s  t e ó r i c a s  d a s  P P P s ,  e m  a l g u n s  c a s o s  e m  q u e  o  r i s c o  

d e  c o n s t r u ç ã o  e / o u  o p e r a ç ã o  é  m u i t o  e l e v a d o  o u  a  e s c a l a  d o  p r o j e t o  é  

r e d u z i d a ,  p o d e  s e r  m a i s  i n t e r e s s a n t e  u t i l i z a r  o  m o d e l o  t r a d i c i o n a l .  
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   Água e Saneamento 0,46 0,24 0,15 0,29 

F o n t e :  G i a m b i a g i  e  P i n h e i r o ,  2 0 1 2 .  p .  1 0 0     

 

Va le ro  (2015 )  des taca  que  os  bene f íc ios  assoc iados  à  PPP 

dependem de  um comprome t imen to  de  longo  p razo  do  governo  

com o  con t ra to .  Ass im,  renegoc iações  no  deco r re r  do  con t ra to  

podem a fe ta r  nega t i vamente  a  re lação  cus to -bene f íc io  da  PPP.  

Menezes  e  Ryan  (2015 )  most ram que  o  p r i vado  pode  empregar  

a lgumas es t ra tég ias  para  ten ta r  f o rçar  a  renegoc iação  do  

con t ra to ,  como por  exemplo ,  a  ameaça  de  fa lênc ia .   

 

A lém d isso ,  as  PPPs  podem não  se r  ap rop r iadas  pa ra  todos  

se to res  e  p ro je tos .  Como most ra  Enge l  e t  a l  (2014) ,  as  PPPs  são  

ma is  adequadas quando  a  qua l idade  é  con t ra táve l ,  ou  se ja ,  

quando  os  outpu ts  são  obse rváve is  e  é  poss íve l  c r ia r  um  ind icado r  

de  desempenho  que  fo rneça  os  incen t i vos  econômicos  necessá r ios  

pa ra  a  p res tação  de  um bom se rv iço  pe lo  p r i vado .   

 

2.1 .5  H is tó r i co  da  u t i l i zação  das  PPPs no Bras i l  e  no  Mundo 

 

Embora  o  te rmo PPP se ja  novo ,  o  conce i to  de  te r  um p r i vado  

p res tando  serv i ços  púb l icos  de  in f raes t ru tu ra  é  bem ma is  an t igo .   

Como apon ta  Yescombe  (2007 ) ,  na  Ing la te r ra  do  sécu lo  18  e  19  o  

se to r  p r i vado  já  i nves t ia  na  recupe ração  de  rodov ias  e  e ra  

remunerado  pe la  cob rança  de  pedág io  de  usuá r ios .  A  cons t rução  

de  pon tes  em Lond res  no  mesmo pe r íodo  segu iam mecan ismos 

s im i la res  e  na  França ,  a  cons t rução  de  cana is  u t i l i zando  cap i ta l  

p r i vado  começou no  sécu lo  17 .  De  fa to ,  as  PPPs  dessa  época  

t inham em comum o  fa to  de  a  remuneração  se r  ob t ida  pe la  

cob rança  de  ta r i f as  de  usuá r ios . 22 Cabe  des taca r  que ,  con fo rme 

mos t ra  Yescombe (2007 ) ,  no  sécu lo  19  e  in íc io  do  sécu lo  20 ,  esse  
                                            
22 E s s e  t i p o  d e  P P P  é  c h a m a d o  t am b é m  d e  " C o n c e s s ã o " .  
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t ipo  de  PPP fo i  u t i l i zado  por  mu i tos  pa íses  no  se to r  de  

saneamento  e  em fe r rov ias .   

 

En t re tan to ,  duran te  boa  pa r te  do  sécu lo  20 ,  o  p róp r io  Es tado  

vo l tou  a  p res ta r  os  se rv i ços  de  in f raes t ru tu ra  e  fo i  somente  no  

f ina l  des te  sécu lo ,  que  esses  a r ran jos  de  p res tação  de  se rv iço  

pe lo  p r i vado  vo l ta ram com ma is  fo rça .  De  fa to ,  as  PPPs des te  

pe r íodo  podem ser  v i s tas  den t ro  de  um con texto  ma io r  de  re fo rma 

da  adm in is t ração  púb l i ca  chamado  de  New Pub l ic  Management  

(NPM) ,  que  incen t i vava :  a  descen t ra l i zação  do  gove rno ,  o  con t ro le  

po r  desempenho  e  não  pe los  me ios ,  a  p r i va t i zação  de  se rv iços  

púb l icos  e  a  c r iação  de  novas  moda l idades  de  con t ra tação  do  

p r i vado .  Nes te  sen t ido ,  o  gove rno  de  Tha tche r  no  Re ino  Un ido  nos  

anos  80  fo i  um marco  na  p r i va t i zação  dos  serv i ços  e  in f luenc iou  a  

adoção  de  po l í t i cas  s im i la res  em mu i tos  ou t ros  pa íses  

(YESCOMBE,  2007 ) .  

 

No  con tex to  de  agrega r  a  e f ic iênc ia  do  p r i vado  na  p res tação  de  

serv i ços  púb l icos ,  o  Re ino  Un ido  in t roduz iu  em 1992  o  P rograma 

Gove rnamenta l  de  Incen t i vo  ao  Inves t imen to  Pr i vado  no  Se to r  

Púb l ico  -  Pr iva te  F inance  In i t ia t i ve  (PF I ) .   Com esse  p rograma,  as  

PPPs  fo ram ap l icadas  não  só  aos  se to res  t rad ic iona is  como 

rodov ias ,  mas  p r inc ipa lmente  em in f raes t ru tu ra  soc ia l ,  com 

des taque  para  a  cons t rução  e  ope ração  de  esco las  e  hosp i ta is  

(HM TREASURY,  2012 ) 23.  Po r tan to ,  nas  PPPs do  PFI  os  

pagamentos  rea l izados  pe lo  governo  rep resen tavam pa r te  ou  a  

to ta l idade  da  remuneração  receb ida  pe lo  p r i vado .  De  aco rdo  com 

HM T reasu ry  (2012 ) ,  o  Re ino  Un ido  já  possu i  ma is  de  700  p ro je tos  

                                            
23 V e r  e m  H M  T r e a s u r y  ( 2 0 1 2 ) ,  p . 1 6  e  1 7 ,  o s  g r á f i c o s  q u e  m o s t r a m  a  

e v o l u ç ã o  h i s t ó r i c a  d o  P F I  n o  R e i n o  U n i d o  e  a  d i s t r i b u i ç ã o  d e  p r o j e t o  p o r  

s e t o r .  
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com con t ra to  ass inado  no  âmb i to  do  PF I ,  rep resen tando  um 

inves t imento  da  o rdem de  55  b i lhões  de  l ib ras .   

 

Segundo  Ribe i ro  e  Prado  (2007 ) ,  a  exper iênc ia  b ras i le i ra  com 

PPPs  segu iu  o  pad rão  obse rvado  em ou t ros  pa íses  e  pode  ser  

d i v id ida  em t rês  e tapas .  Na  p r ime i ra  e tapa ,  um exemp lo  t íp i co  fo i  

a  u t i l i zação  de  PPPs  no  se to r  f e r rov iá r io  no  sécu lo  19 .  Nes te  

caso ,  o  pape l  da  PPP e ra  p ro tege r  o  p r i vado  de  conco r rênc ia  e  

ga ran t i r  que  e le  t i vesse  o  re to rno  adequado  pe lo  inves t imento .  Na  

segunda ,  a  pa r t i r  de  1930 ,  com a  ma io r  in te rvenção  do  es tado  na  

econom ia ,  as  PPPs t i ve ram seu  pape l  reduz ido  e  os  se rv iços  de  

in f raes t ru tu ra  passa ram a  se r  p res tados  p r inc ipa lmente  po r  

empresas  es ta ta is .  A  te rce i ra  e tapa  começa  nos  anos  90  com uma 

inve rsão  da  lóg ica  de  in te rvenção  do  Es tado  na  econom ia .   

 

Nes te  sen t ido ,  o  ano  de  1995  fo i  f undamenta l  com a  pub l i cação  do  

P lano  D i re to r  da  Refo rma  do  Apa re lho  do  Es tado  e  a  pub l icação  

da  Le i  de  Concessão .  O  p r ime i ro  f o rneceu  as  bases  conce i tua is  

pa ra  se  repensa r  o  pape l  do  Es tado  e  a  le i  o  ins t rumento  pa ra  

execu ta r  pa r te  dessas  novas  ide ias .  De  fa to ,  como  most ra  

B resse r -Pe re i ra  (2000 ) ,  as  i de ias  de fend idas  no  p lano  

carac te r i zavam a  re fo rma  ge renc ia l ,  que  fo i  insp i rada  no  New 

Pub l ic  Management ,  e buscavam modern iza r  o  Es tado ,  t o rnando  a  

máqu ina  es ta ta l  ma is  e f i c ien te  e  vo l tada  pa ra  o  c idadão-c l ien te .  

Ass im,  cons tavam den t re  os  p r inc íp ios  da  re forma  ge renc ia l  

imp lementada  no  B ras i l  a  descen t ra l i zação  e  o  f oco  nos  

resu l tados .  Dessa  fo rma,  a  l óg ica  de  a tuação  do  Es tado  se r ia  

ca rac te r i zada  pe la :  de f in ição  de  ob je t i vos ,  au tonomia  na  tomada 

de  dec isões  e  cob rança  pe los  resu l tados  e  não  pe los  me ios .  

Ass im,  com o  in tu i to  de  me lhora r  a  qua l idade  dos  serv i ços  

p res tados ,  no  caso  dos  se rv iços  c lass i f i cados  como  não -

exc lus i vos  do  Es tado ,  haver ia  uma deses ta t i zação  no  sen t ido  de  

que  o  Es tado  passar ia  se r  o  regu lado r  e  coo rdenador  e  não  ma is  o  

execu to r .  É  nesse  con tex to  que  se  inse re  a  Le i  de  Concessões  de  
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1995 ,  pe la  qua l  e ra  poss íve l  t rans fe r i r  pa ra  a  in ic ia t i va  p r i vada  o  

inves t imento  e  a  ope ração  de  se rv i ços  púb l i cos .   

 

R ibe i ro  e  P rado  (2007 )  most ram que  o  Governo  Federa l ,  insp i rado  

no  sucesso  do  caso  b r i t ân ico  com o  PFI ,  pub l i cou  em 2004  a  Le i  

de  PPP no  B ras i l ,  c r i ando  duas  novas  moda l idades  de  concessão :  

as  pa t roc inadas  e  as  adm in is t ra t ivas .  Dessa  fo rma,  f o i  expand ido  

o  escopo  dos  con t ra tos  de  concessão ,  pe rm i t indo  a  u t i l i zação  

desse  mode lo  para  o  se to r  de  in f raes t ru tu ra  soc ia l .  De  fa to ,  em 

serv i ços  de  in f raes t ru tu ra  de  esco las  e  hosp i ta is ,  po r  exemplo ,  a  

sus ten tab i l idade  do  p ro je to  depende  de  pagamentos  v indos  do  

gove rno .   

 

Em te rmos  de  expe r iênc ia  p rá t i ca ,  Monte i ro  (2015 )  apon ta  que  as  

concessões  imp lementadas  no  B ras i l ,  na  década  de  90  e  no  in íc io  

dos  anos  2000 ,  se  concen t ra ram nos  se to res  e lé t r i co ,  de  

te lecomun icações ,  de  fe r rov ias ,  de  po r tos  e ,  no  caso  dos  es tados ,  

no  de  rodov ias .  Es tas  concessões  se  inse r iam num con tex to  em 

que  houve  a  p r i va t i zação  de  g randes  empresas  federa is  e  o  f im  do  

monopó l io  es ta ta l  em  a lguns  se rv i ços  púb l i cos .  Como mos t ra  

Monte i ro  (2015)  fo i  a  pa r t i r  de  meados dos  anos  2000  que :  

 

F oram  f e i t a s  c on ce ssõ es  de  se r v i ços  p úb l i c os  

e co nôm ic os  q u e  nã o  t i nh am  e xpe r ime n ta do  o  m od e lo  

c on ces sór i o  ( p .  e x . ,  co nce ss ões  a e r op or tu á r ia s ) ;  

f o ram co nc ed id os  s e r v iç os  p úb l i c os  e co nôm ic os  sem 

q ue  o  c on ces s io ná r i o  t i vess e  re l açã o  d i r e ta  com  o  

u su ár io  (p .  e x . ,  con ce ssã o  do  se r v i ç o  d e  e sg o tame n to  

s an i t á r io ) ;  f o ram f e i t a s  co nce ss õe s  de  s e r v iç os  

p úb l i cos  nã o  ec on ôm ico s  ( p .  e x . ,  co nc ess ões  

h os p i t a la res  e  d e  m ora d ias  d e  i n te r ess e  s oc ia l ) ;  e  

f o ram  f e i t a s  co nce ss ões  de  s e r v i ços  g e r a is  (p .  e x . ,  

c on ces sõ es  de  es tá d io s  d e  f u teb o l ) .  ( Mo n te i r o ,  2 01 5 ,  

p .  5 )  
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De  fa to ,  ao  ana l isa r  o  Grá f i co  1 ,  pode -se  te r  um  pano rama  ge ra l  

da  expe r iênc ia  b ras i le i ra  com PPPs 24 e  no ta r  que  e la  é  bem 

recen te .  No  to ta l ,  f o ram 76  con t ra tos  ass inados  nes ta  moda l idade  

desde  2006 ,  sendo  que  63% fo ram ass inados  a  pa r t i r  de  2012 .  

Cabe  des taca r  também a  re levânc ia  de  es tados  e  mun ic íp ios  

nesse  con tex to ,  j á  que  a  Un ião  teve  apenas  uma  PPP com 

con t ra to  ass inado  duran te  todo  esse  per íodo . 25  

   

F o n t e :  P e r e i r a ,  2 0 1 5 ,  p .  4  

  

2 . 2  P P P s  e m  E d u c a ç ã o     

2.2 .1  Exper iênc ia  in te rnac iona l  com PPPs  em educaçã o 

 

                                            
24 O  G r á f i c o  1  s e  r e f e r e  a  P P P  c o n f o rm e  c o n c e i t o  d e f i n i d o  n a  l e g i s l a ç ã o  

b r a s i l e i r a ,  o u  s e j a ,  a s  c o n c e s s õ e s  a d m i n i s t r a t i v a s  e  p a t r o c i n a d a s .   
25 A  P P P  i m p l em e n t a d a  p e l a  U n i ã o  f o i  a  d o  C o m p l e x o  D a t a c e n t e r  B B - C a i x a .  

T r a t a - s e  d e  u m  c o n j u n t o  d e  p r é d i o s  q u e  a b r i g a m  e q u i p a m e n t o s  d e  

t e c n o l o g i a  d e  i n f o r m a ç ã o  d o s  d o i s  b a n c o s .   

G r á f i c o  1  -  P a n o r a m a  d a s  P P P s  n o  B r a s i l  -  S i t u a ç ã o  d o  M e r c a d o  
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As  parce r ias  en t re  o  Es tado  e  o  se to r  p r i vado  podem te r  um pape l  

re levan te  na  me lho r ia  do  acesso  e  da  qua l idade  do  ens ino .  Por  

me io  dessas  pa rce r ias  é  poss íve l  agrega r  a  e f ic iênc ia  do  p r i vado  

na  educação  púb l i ca  (FERREIRA e  VELOSO,  2006 ) .  

 

Pode-se  des tacar  do is  t ipos  de  parce r ias  ma is  comuns:   ( i )  

f inanc iamento  púb l ico  pa ra  esco las  p r i vadas  ex is ten tes  e  ( i i )  a  

a tuação  p r i vada  em esco las  púb l icas .  Como demonst rado  por  

Pa t r inos  e t  a l  (2009 ) ,  o  s i s tema  de  vouche rs  é  o  ma is  conhec ido  

nesse  p r ime i ro  t ipo  de  parce r ia  e  é  u t i l i zado  em pa íses  como 

Ch i le ,  Ho landa ,  Bé lg ica ,  D inamarca ,  Suéc ia ,  Hungr ia ,  Repúb l ica  

Checa  e  Co lômb ia .  Po r  esse  s is tema,  o  gove rno  fo rnece  os  

recursos  f inance i ros  pa ra  o  a luno ,  o  " vouche r" ,  e  es te  esco lhe  a  

esco la  p r i vada  que  dese ja  f requen ta r .   

 

No  segundo  t ipo  de  parce r ia  é  poss íve l  d is t ingu i r  do is  mode los  

p r inc ipa is :  as  PPPs de  in f raes t ru tu ra  esco la r  e  os  con t ra tos  de  

ges tão  p r i vada  das  esco las  púb l icas .  A  F igura  2  ap resen ta  um 

pano rama  ge ra l  das  expe r iênc ias  in te rnac iona is  ma is  re levan tes  

desses  do is  mode los .  
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F i g u r a  2  -  P a n o r a m a  d a  E x p e r i ê n c i a  I n t e r n a c i o n a l  c o m  P P P s  d e  I n f r a e s t r u t u r a  

E s c o l a r  e  c o m  a  G e s t ã o  P r i v a d a  d e  E s c o l a s  P ú b l i c a s  

 
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  b a s e a d o  e m  d a d o s  d e  P a t r i n o s  e t  a l  ( 2 0 0 9 )  e  

L a R o c q u e  ( 2 0 0 8 ) .  

 

No  mode lo  de  ges tão  p r i vada  das  esco las  púb l i cas ,  o  gove rno  

con t ra ta  e  remunera  um p r i vado  pa ra  que  es te  se ja  responsáve l  

po r  toda  a  ope ração  da  esco la ,  i nc lu indo  desde  os  se rv iços  

educac iona is  a té  a  manutenção  da  in f raes t ru tu ra .  Va le  des taca r  

que  nesses  casos ,  o  p r i vado  é  responsáve l  apenas  pe la  

manutenção  da  in f raes t ru tu ra  e  não  pe la  sua  cons t rução ,  já  que  

esses  con t ra tos  são  es tabe lec idos  para  esco las  já  cons t ru ídas .  

Segundo  Pa t r inos  e t  a l  (2009 ) ,  esse  t ipo  de  pa rcer ia  é  u t i l i zado  

nos  Es tados  Un idos  (as  Char te r  Schoo ls ) ,  na  Co lômb ia  

(Concess ion  Schoo ls )  e na  Ing la te r ra  (as  Academies ) . 26   

                                            
26 O  p r a z o  d o s  c o n t r a t o s  v a r i a m  d e  3  a n o s ,  n o s  E s t a d o s  U n i d o s ,  a t é  1 5  a n o s ,  

n a  C o l ô m b i a .  A p e s a r  d o  p r a z o  m a i o r  n a  C o l ô m b i a ,  h á  a  p r e v i s ã o  d e  q u e  
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No  mode lo  de  PPP de  in f raes t ru tu ra  esco la r ,  o  p r i vado  é  

con t ra tado  pa ra  cons t ru i r  e  rea l i za r  a  manutenção  de  esco las  por  

um pe r íodo  de  20  a  30  anos .  O  longo  p razo  desse  con t ra to  es tá  

assoc iado  à  necess idade  de  dep rec ia r  os  inves t imentos  rea l i zados  

na  cons t rução  das  esco las .  A lém d isso ,  pode  faze r  par te  do  

escopo  do  con t ra to  de  PPP ou t ros  se rv i ços  não  pedagógicos ,  

como:  l impeza ,  segu rança ,  lavande r ia ,  T I ,  e t c .  Nesse  mode lo ,  os  

serv i ços  pedagóg icos  con t inuam sob  a  responsab i l idade  do  

gove rno .   

 

Embora  os  se rv iços  pedagógicos  não  es te jam inc lu ídos  nesses  

con t ra tos ,  es tes  podem se r  impactados  pe la  u t i l i zação  da  PPP de  

in f raes t ru tu ra  esco la r .   Pa t r inos  e t  a l  (2009 )  e  IFC (2013 )  apon tam 

que  ao  passa r  os  se rv i ços  não  pedagógicos  pa ra  o  p r i vado ,  os  

p ro fessores  e  d i re to res  podem te r  ma io r  f oco  no  ens ino  e  que ,  

espec ia lmente  em pa íses  emergen tes ,  é  poss íve l  t e r  me lho ras  

s ign i f i ca t i vas  na  qua l idade  do  se rv i ço  de  in f raes t ru tu ra  p res tado ,  

o  que  pode  impacta r  pos i t i vamente  o  aprend izado  dos  a lunos .   

 

De  acordo  com LaRocque  (2008 )  d i ve rsos  pa íses  es tão  u t i l i zando  

as  PPPs  de  in f raes t ru tu ra  pa ra  expand i r  o  acesso  ao  ens ino :  

Re ino  Un ido ,  Aus t rá l ia ,  Canadá,  A lemanha e  Ho landa .  A lém 

desses  pa íses ,  LaRocque  (2008 )  i nd ica  que  na  da ta  de  sua  

pesqu isa ,  o  Eg i to  es tava  l i c i tando  o  cons ide ráve l  número  de  345  

esco las  po r  me io  de  PPPs .  Segundo  Oyewo le  (2009 ) ,  as  PPPs 

                                                                                                                                        

c a s o  o  o s  a l u n o s  n ã o  t e n h a m  u m  b o m  d e s e m p e n h o  d u r a n t e  d o i s  a n o s  

c o n s e c u t i v o s  o  c o n t r a t o  d e  c o n c e s s ã o  p o d e  s e r  c a n c e l a d o .  O u t r a  d i f e r e n ç a  

i n t e r e s s a n t e  é  q u e  n a  C o l ô m b i a  a  i n f r a e s t r u t u r a  e s c o l a r  é  f o r n e c i d a  p e l o  

E s t a d o ,  e n q u a n t o  n o s  E s t a d o s  U n i d o s  e x i s t e  a  p o s s i b i l i d a d e  d e  a  e s c o l a  

C h a r t e r  s e r  a  p r o p r i e t á r i a  d a  i n f r a e s t r u t u r a ,  s e n d o  q u e  n e s t e  c a s o  s u a  

c o n s t r u ç ã o  n ã o  p o d e  s e r  f i n a n c i a d a  c o m  r e c u r s o s  p ú b l i c o s  ( L A R O C Q U E ,  

2 0 0 8  e  P A T R I N O S  E T  A L ,  2 0 0 9 ) .  
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também fo ram u t i l i zadas  na  Bo tswana  e  nos  Em i rados  Á rabes  

Un idos  pa ra  a  cons t rução  de  un ive rs idades .    

 

Den t re  os  pa íses  c i t ados ,  Re ino  Un ido  é  o  que  l ide ra  em te rmos  

de  expe r iênc ia  com PPPs  em educação .  Segundo EPEC (2012) ,  

f o ram rea l i zados  inves t imentos  da  o rdem 8  b i lhões  de  l ib ras  com 

PPPs  nes te  se to r .  Pa r te  impo r tan te  desse  inves t imento  fo i  

resu l tado  do  p rograma  Bu i ld ing  Schoo ls  f o r  the  Fu tu re  (BSF) .  O 

BSF fo i  lançado  em 2003  e  fo i  cons iderado  o  ma io r  p rograma de  

inves t imento  em in f raes t ru tu ra  de  esco las  dos  ú l t imos  50  anos  da  

Ing la te r ra ,  tendo  como  ob je t i vo  o r ig ina l  a tende r  a  3 .500  esco las  

secundár ias  (PRICEW ATERHOUSECOOPERS,  2007 ) .  Na  p rá t ica ,  o  

p rograma  a tendeu  a  310  esco las  a té  2011  (JAMES,  2011 ) .  Em 

2011 ,  o  BSF fo i  subs t i tu ído  po r  um novo  p rograma  chamado  

Pr io r i t y  Schoo l  Bu i ld ing  P rog ramme 27 (PSBP) ,  que  p re tend ia  

con temp la r  260  esco las  em sua  p r ime i ra  f ase .  Den t re  as  

mudanças  oco r r ida  nes te  p rograma em re lação  ao  an ter io r  es tão :  

a  l i c i tação  cen t ra l i zada  dos  p ro je tos  e  a  exc lusão  de  so f t  se rv i ces  

( l impeza ,  lavander ia ,  v ig i lânc ia ,  e tc ) ,  resu l tando  em um foco  ma io r  

nos  se rv iços  de  manu tenção  das  ins ta lações  f í s icas  (DEVNEY,  

2015 ) .  A té  2015 ,  o  PSBP t inha  cons t ru ído  16  esco las  e  ma is  55  

es tavam em cons t rução .  Ad ic iona lmente ,  o  gove rno  ing lês  

anunc iou ,  em feve re i ro  de  2015 ,  uma  segunda  fase  des te  

p rograma  inc lu indo  ma is  277  esco las  a  se rem bene f i c iadas ,  

to ta l i zando  ass im 537  esco las  que  serão  a tend idas  pe lo  Pr io r i t y  

Schoo l  Bu i ld ing  Prog ramme (DfE ,  2015 ) .  

 

O  mode lo  de  pa rce r ia  ob je to  de  es tudo  dessa  d i sse r tação  é  a  PPP 

de  in f raes t ru tu ra  esco la r  e  por  i sso  a  p róx ima seção  foca rá  nas  

                                            
27 P a r a  m a i o r e s  d e t a l h e s  s o b r e  a s  d i f e r e n ç a s  e n t r e  o s  d o i s  p r o g r a m a s ,  v e r  

M o y  ( 2 0 1 5 ) .    
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ava l iações  de  impacto  ex i s ten tes  que  es tão  re lac ionadas  a  esse  

mode lo .   

  

2.2 .2  Ava l i ação  de  impac to  de  PPPs em educação 

   

LaRocque  (2008 )  apon ta  que ,  mesmo quando  se  cons idera  PPPs 

de  in f raes t ru tu ra  em ge ra l  e  não  apenas  as  do  se to r  de  educação ,  

a inda  há  pouca  pesqu isa  r i go rosa  rea l i zada  sobre  seu  impacto .  

   

A  p rováve l  razão  pa ra  que  ex is tam poucas  pesqu isas  de  ava l iação  

de  impacto ,  comparando  PPPs em d i f e ren tes  se to res  com o  

mode lo  t rad ic iona l ,  é  a  d i f i cu ldade  de  se  ob te r  in fo rmações  sob re  

os  p ro je tos  que  são  rea l i zados  po r  obra  púb l ica  ( IPA,  2007 ) .  De  

fa to ,  a  conc lusão  de  IPA  (2007 )  compar t i lhada  também po r  NAO 

(2009 )  é  que  há  ma io r  t ranspa rênc ia  nos  p ro je tos  de  PPP do  que  

nos  de  ob ra  púb l ica .   

 

Ma r in  (2009 )  des taca ,  por  exemp lo ,  que  dev ido  a  fa l ta  de  dados  

con f iáve is  sob re  a  per fo rmance  do  Es tado  na  p res tação  de  

serv i ços  de  saneamento ,  f o i  ana l i sada  em sua  pesqu isa  somente  a  

evo lução  da  PPP em re lação  a  s i tuação  p rév ia ,  não  sendo  

poss íve l  rea l i za r  a  comparação  com um grupo  de  con t ro le . 28  

 

De  acordo  com W or ld  Bank  e t  a l  (2014 ) ,  há  poucos  es tudos  de  

ava l iação  de  impacto  das  PPPs na  e tapa  de  ope ração  da  

in f raes t ru tu ra .  Den t re  es tes  es tudos ,  pode -se  c i t a r  Gassner  e t  a l  

(2009 ) 29 que  se  res t r ing iu  aos  se to res  de  saneamento  e  ene rg ia  e  

                                            
28 M a r i n  ( 2 0 0 9 )  a n a l i s o u  a  e v o l u ç ã o  n a  p e r f o r m a n c e  d e  6 5  c o n t r a t o s  d e  P P P s  

n o  s e t o r  d e  s a n e a m en t o .  
29 G a s s n e r  e t  a l  ( 2 0 0 9 )  a n a l i s a r a m  m a i s  d e  1 . 2 0 0  u t i l i t i e s  e m  7 1  p a í s e s .  

D e s s a  a m o s t r a ,  e m  3 0 1  h a v i a  p a r t i c i p a ç ã o  p r i v a d a  e  e m  9 2 6  o  s e r v i ç o  e r a  

p r e s t a d o  p e l o  E s t a d o .   
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abo rdou  a  pa r t i c ipação  do  p r i vado  de  fo rma  ma is  ge ra l ,  inc lu indo  

não  só  as  PPPs  como  também as  p r i va t i zações  e  ou t ras  fo rmas  de  

con t ra tação .  Nesse  es tudo ,  f o i  demonst rado  que  a  pa r t i c ipação  do  

p r i vado  con t r i bu iu  para  ganhos  de  e f i c iênc ia ,  inc lu indo  redução  na  

pe rda  de  água  e  ma io r  e f ic iênc ia  de  pessoa l .   

   

Já  em re lação  à  ava l i ação  de  impacto  das  PPPs na  e tapa  de  

cons t rução  da  in f raes t ru tu ra ,  W or ld  Bank  e t  a l  (2014 )  apon ta  que  

os  es tudos  ma is  recen tes  fo ram fe i tos  no  Re ino  Un ido  pe lo  

Nat iona l  Aud i t  Of f i ce  -  NAO  (2009 ) 30 31 e  na  Aus t rá l ia  po r  Du f f ie ld  

(2008 )  e  po r  In f ras t ruc tu re  Pa r tnersh ips  Aus t ra l i a  -  IPA  (2007 ) .  

Va le  des taca r  que  essas  aná l ises  inc luem não  só  as  PPPs  de  

in f raes t ru tu ra  esco la r ,  mas  também as  PPPs  rea l i zadas  em ou t ros  

se to res ,  como po r  exemp lo ,  o  de  saúde . 32  

  

Como as  pesqu isas  ex is ten tes  comparam p ro je tos  rea l i zados  em 

d ive rsos  se to res  e  com ca rac te r ís t i cas  d is t in tas ,  a  comparação  

d i re ta  en t re  as  PPPs  e  o  mode lo  t rad ic iona l  em  te rmos  de  cus tos  e  

tempo  de  cons t rução  se  to rna  ma is  d i f íc i l ,  po is  ex is tem ou t ras  

va r iáve is  que  podem te r  f o r te  in f l uênc ia  nos  resu l tados  f ina is .  

Ass im,  essas  pesqu isas  op ta ram po r  compara r  as  d i f e renças  en t re  

cus to  e  p razo  p lane jados  no  momento  da  con t ra tação  com os  que  

                                            
30 N ã o  f o i  c o n s i d e r a d o  a q u i  a  p e s q u i s a  r e a l i z a d a  p o r  N A O  ( 2 0 0 3 ) ,  p o i s  e s t a  

n ã o  i n c l u í a  n e n h um  p r o j e t o  d e  P P P  d e  e d u c a ç ã o  e m  s u a  a m o s t r a .  
31 N e s t a  p e s q u i s a ,  o s  d a d o s  f o r a m  c o l e t a d o s  p o r  m e i o  d e  q u e s t i o n á r i o s  

r e s p o n d i d o s  p e l o s  g e s t o r e s  d o s  p r o j e t o s .  P o r t a n t o ,  o s  d a d o s  p o d e m  t e r  

v i e s e s ,  p o i s  o s  g e s t o r e s  p o d e m  f i c a r  r e l u t a n t e s  e m  r e l a t a r  p r o b l em a s  n o s  

s e u s  p r o j e t o s  ( N A O ,  2 0 0 9 ) .   
32 F o r a m  c o n s i d e r a d o s  n a  a m o s t r a  d e  N A O  ( 2 0 0 9 )  5 0  p r o j e t o s  d e  o b r a  

p ú b l i c a  e  1 1 4  d e  P P P ,  n a  d e  I P A  ( 2 0 0 7 )  3 3  p r o j e t o s  d e  o b r a  p ú b l i c a  e  2 1  

p r o j e t o s  d e  P P P  e  n a  d e  D u f f i e l d  ( 2 0 0 8 )  4 2  p r o j e t o s  d e  o b r a  p ú b l i c a  e  2 5  d e  

P P P .   
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f o ram e fe t i vamen te  rea l i zados . 33 Dessa  fo rma,  é  poss íve l  ava l i a r  o  

quan to  os  p ro je tos  desv ia ram das  suas  p ro jeções  in i c ia i s  e  

comparar  os  desv ios  dos  p ro je tos  de  PPPs  com os  de  obra  

púb l ica ,  most rando  o  g rau  de  con f iab i l idade  nas  es t imat i vas  de  

cada  moda l idade . 34  

 

No  Re ino  Un ido ,  segundo  levan tamento  do  NAO (2009 ) ,  31% dos  

p ro je tos  de  PPP t i ve ram a t raso  em re lação  ao  p razo  o r ig ina lmen te  

p rev is to  pa ra  en t rega  da  obra .  Enquan to  i sso ,  37% dos  p ro je tos  

de  ob ra  púb l i ca  t i ve ram esse  mesmo prob lema.  Já  em re lação  ao  

cus to ,  35% das  PPP e  46% das  obras  púb l i cas  f i ca ram ac ima  do  

cus to  in ic ia lmente  p ro je tado .  Apesar  dos  resu l tados  encon t rados  

ind ica rem uma  leve  supe r io r idade  das  PPPs ,  NAO (2009 )  apon ta  

que  se  deve  te r  cau te la  ao  ex t ra i r  conc lusões  a  pa r t i r  desses  

números ,  po is  podem ex is t i r  p rob lemas  s ign i f i ca t i vos  de  

comparab i l idade  en t re  os  p ro je tos  se lec ionados  de  PPP e  de  obra  

púb l ica .  
 
 

                                            
33 O s  e s t u d o s  r e a l i z a d o s  n a  A u s t r á l i a  a n a l i s a r a m  t am b é m  o  c u s t o  e  o  p r a z o  

e s t i m a d o s  n o  m o m e n t o  d a  a p r o v a ç ã o  i n i c i a l  d o  p r o j e t o  c o m  o s  q u e  f o r a m  

e f e t i v a m e n t e  r e a l i z a d o s .  E n t r e t a n t o ,  I P A  ( 2 0 0 7 )  a p o n t a  q u e  é  m a i s  

i n t e r e s s a n t e  o b s e r v a r  a  e s t i m a t i v a  r e a l i z a d a  n o  m o m e n t o  d a  c o n t r a t a ç ã o ,  

p o i s  é  q u a n d o  r e s u l t a d o s  d e p e n d e m  m a i s  d o  d e s e m p e n h o  d o  p r i v a d o  

c o n t r a t a d o ,  s e j a  p o r  o b r a  p ú b l i c a  o u  p o r  P P P .  D e  f a t o ,  o s  c á l c u l o s  q u e  

c o n s i d e r a m  o u t r o s  m o m e n t o s  q u e  n ã o  o  d a  c o n t r a t a ç ã o  s o f r e m  f o r t e  

i n f l u ê n c i a  d e  o u t r a s  v a r i á v e i s ,  o  q u e  t o r n a  m a i s  d i f í c i l  a  c o m p a r a ç ã o  e n t r e  

a s  m o d a l i d a d e s  d e  c o n t r a t a ç ã o .  
34 E m b o r a  o  o b j e t i v o  s e j a  o  m e s m o ,  a s  m e t o d o l o g i a s  u t i l i z a d a s  n a s  

p e s q u i s a s  d o  R e i n o  U n i d o  e  A u s t r á l i a  f o r a m  d i f e r e n t e s .  N A O  ( 2 0 0 9 )  

c o n s i d e r a  a  p r o p o r ç ã o  d e  p r o j e t o s  q u e  t i v e r a m  a t r a s o s  o u  s o b r e c u s t o s .  I s s o  

s e  d e v e  p r i n c i p a l m e n t e  a o  f a t o  d e  q u e  e s t a  p e s q u i s a  s e  b a s e i a  e m  

q u e s t i o n á r i o s  r e s p o n d i d o s  p e l o  g e s t o r e s  d o  p r o j e t o ,  o s  q u a i s  c o n t ê m  a s  

p e r g u n t a s :  ( i )  a s  o b r a s  f o r a m  e n t r e g u e s  n o  p r a z o  c o n t r a t a d o ?  e  ( i i )  a s  o b r a s  

f o r a m  e n t r e g u e s  n o  c u s t o  c o n t r a t a d o ? .  J á  I P A  ( 2 0 0 7 )  e  D u f f i e l d  ( 2 0 0 8 )  

p o s s u í a m  d a d o s  m a i s  d e t a l h a d o s  e  c a l c u l a r a m  a  m é d i a  d e  a t r a s o s  e  d e  

s o b r e c u s t o s  n o s  p r o j e t o s  f e i t o s  p o r  P P P  e  o b r a  p ú b l i c a .  
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Na  Aus t rá l i a ,  as  pesqu isas  ind icam que  nos  p ro je tos  de  obra  

púb l ica  os  cus tos  fo ram ma io res  do  que  os  p rev is tos  no  momento  

da  con t ra tação ,  14 ,8% em IPA  (2007 )  e  18% em Duf f ie ld  (2008 ) .  

Enquanto  i sso ,  os  da  PPP fo ram ma io res  apenas  1 ,2% em IPA 

(2007 )  e  4 ,3% em Duf f ie ld  (2008 ) .  De  aco rdo  com es tas  

pesqu isas ,  o  a t raso  de  p ro je tos  de  ob ra  púb l ica  e ra ,  em  méd ia ,  de  

23 ,5% em IPA  (2007 )  e  de  25 ,9% em Duf f ie ld  (2008 ) ,  enquanto  

que  as  PPPs p ra t icamente  não  t i ve ram a t rasos .  

 

T ra tando  espec i f i camente  do  se to r  de  educação ,  Pa t r inos  e t  a l  

(2009 )  no tam que  a inda  há  pouca  ava l iação  de  impacto  dos  

d i f e ren tes  mode los  de  parce r ias  en t re  o  Es tado  e  o  p r i vado .  De  

fa to ,  a  ma io r ia  dos  es tudos  que  fo ram fe i tos  nessa  á rea  foca ram 

nas  Char te rs  Schoo ls  nos  Es tados  Un idos  e  no  s i s tema  de  

vouche r  em d i f e ren tes  pa íses .  Quando  se  t ra ta  de  ava l iação  de  

impac to  de  PPPs de  in f raes t ru tu ra  esco la r  o  quad ro  é  a inda  p io r .  

Não  fo i  encon t rado  nenhum es tudo  de  ava l iação  de  impacto  que  

ana l isasse  exc lus i vamen te  as  PPPs de  in f raes t ru tu ra  esco la r .   

 

Como most rado  po r  Egge rs  e  S ta r tup  (2006 ) ,  os  do is  pa íses  com 

ma io r  exper iênc ia  no  desenvo lv imento  de  PPPs  em educação  são  

Aus t rá l i a  e  Re ino  Un ido .  Com isso ,  é  de  se  espera r  que  esses  

pa íses  se jam também os  ma is  avançados  em te rmos  de  pesqu isas  

de  ava l iação  de  impac to .  No  en tan to ,  como  no ta  IPA  (2007 ) ,  as  

pesqu isas  que  fo ram rea l i zadas  na  Aus t rá l ia  sob re  PPPs  focaram 

ma is  em es tudos  de  caso  e  em aspec tos  espec í f i cos  de  con t ra to .  

Do  mesmo modo,  os  poucos  es tudos  recen tes  no  Re ino  Un ido  que  

busca ram ava l ia r  o  impacto  das  PPPs  de  educação  fo ram es tudos  

de  caso ,  como o  de  G ibbson  e  Dav ies  (2008 ) .  

 

Den t re  os  es tudos  de  caso  rea l i zados  sobre  PPPs  em educação ,  

des taca -se  o  de  Kakabadse  e t  a l  (2007 ) .  Es te  es tudo  fo i  

conduz ido  em 2004  no  Re ino  Un ido  e  os  dados  fo ram co le tados  

po r  me io  de  ques t ioná r ios  e  en t rev is tas  com 27  au to r idades  loca is  
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de  educação .  T rês  descobe r tas  in te ressan tes  desse  es tudo  são :  

76% dos  responden tes  ava l ia ram a  expe r iênc ia  com PPP como 

boa  ou  exce len te ,  f o i  iden t i f i cado  po r  a lguns  pa r t ic ipan tes  uma 

pe rda  da  f lex ib i l idade  na  ges tão  do  espaço  esco la r  e  po r  ú l t imo,  

hav ia  uma  percepção  genera l i zada  de  que  a  PPP e ra  o  ún ico  me io  

v iáve l  de  faze r  a  recons t rução  das  esco las  na  esca la  necessá r ias  

e  que  sem u t i l i za r  es te  mode lo  isso  não  te r ia  s ido  poss íve l .  

 

Cons ide rando  a  fa l ta  de  pesqu isas  p roduz idas  nessa  á rea ,  

Pa t r inos  e t  a l  (2009 )  recomendam que  se jam rea l izados  es tudos  

de  ava l iação  de  impacto  das  PPPs de  in f raes t ru tu ra  esco la r .  De  

modo  a  conso l ida r  as  in fo rmações d i scu t idas  nes ta  seção ,  a  

F igura  3  most ra  um resumo  da  l i te ra tu ra  d ispon íve l  sob re  as  

pesqu isas  de  ava l i ação  de  impacto  re lac ionadas  ao  ob je to  des ta  

d isse r tação .  

   

F i g u r a  3  -  P a n o r a m a  d a s  p e s q u i s a s  d e  a v a l i a ç ã o  d e  i m p a c t o  r e l a c i o n a d a s  à s  

P P P s  d e  i n f r a e s t r u t u r a  e s c o l a r  

 
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  
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3 PARCERIA PÚBLICO -PRIVADA DE EDUCAÇÃO DE BH 

3 . 1  P r o g r a m a  d e  Ex p a n s ã o  d a  R e d e M u n i c i p a l  d e  Ed u c a ç ã o 

I n f a n t i l  d e  B e l o  H o r i z o n t e  

 

Em 2009 ,  no  in íc io  do  mandato  do  p re fe i to  de  Be lo  Ho r i zon te ,  

Márc io  Lace rda ,  fo i  e labo rado  o  P lano  Es t ra tég ico  BH 2030 ,  com 

ind icadores  e  ob je t i vos  pa ra  a  c idade  dese jada  em 2030 .  Pa ra  o  

cur to  e  méd io  p razo ,  f o i  desenvo lv ido  o  BH Metas  e  Resu l tados ,  

um programa que  ab range  12  Á reas  de  Resu l tado  e  40  P ro je tos  

Sus ten tado res ,  que  o r ien tam a  ação  da  p re fe i tu ra  desde  2009  a té  

os  d ias  de  ho je ,  j á  que  o  p re fe i to  Márc io  Lace rda  fo i  ree le i to  em 

2012 .   

 

Na  Área  de  Resu l tado  Educação ,  um dos  p ro je tos  sus ten tadores  é  

re fe ren te  à  expansão  do  ens ino  in fan t i l .  O  ob je t i vo  gera l  desse  

p ro je to  é  amp l ia r  o  número  de  vagas  pa ra  o  a tend imento  a  

c r ianças  de  0  a  6  anos  na  Rede  Conven iada  e  na  Rede  Mun ic ipa l  

de  Educação ,  po r  me io  da  cons t rução  de  Un idades  Mun ic ipa is  de  

Educação  In fan t i l  (UMEIs )  na  c idade  de  Be lo  Ho r i zon te .   

 

Es te  p ro je to  se  inse re  no  con texto  da  ed ição  da  Le i  Fede ra l  n º  

12 .796 /13 ,  que  to rnou  ob r iga tó r ia  a  mat r ícu la  de  todas  as  c r ianças  

na  esco la  a  pa r t i r  de  qua t ro  anos .  Dessa  fo rma,  passou  a  se r  

ob r igação  do  Es tado  ga ran t i r  que  toda  c r iança  de  4  e  5  anos  

f requen te  a  p ré -esco la .   

 

Os  resu l t ados  espe rados  com o  p ro je to  de  expansão  do  ens ino  

in fan t i l  a té  2016  são :  un ive rsa l i zação  do  a tend imento  da  

Educação  In fan t i l  pa ra  c r ianças  de  4  e  5  anos ,  com a  

d ispon ib i l i zação  de  52  m i l  novas  vagas  (Rede  P róp r ia  e  

Conven iada ) ;  19  m i l  vagas  para  a tend imento  em tempo  in tegra l  de  

c r ianças  de  0  a  3  anos  (Rede  P róp r ia  e  Conven iada )   e  1 .200  

vagas  pa ra  a tend imento  em tempo in tegra l  de  c r ianças  de  4  e  5  
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anos  (Rede  P róp r ia ) .  Pa ra  a l cança r  esses  resu l tados,  es tava  

p rev is ta  a  cons t rução  de  107  novas  UMEIs  e  a  amp l iação  de  

a lgumas  UMEIs  ex i s ten tes ,  sendo  que  cada  esco la  tem capac idade  

máx ima de  440  a lunos .  

 

Pa ra  a  esco lha  das  loca l i zações  em que  se r iam cons t ru ídas  

UMEIs ,  f o i  dada  p r io r idade  pa ra  as  á reas  com a l to  Índ ice  de  

Vu lne rab i l i dade  Soc ia l  ( IVS)  em todas  as  reg iões  de  Be lo  

Ho r i zon te .  O  IVS  é  um índ ice  que  expressa  n íve is  de  

inc lusão /exc lusão  soc ia l  da  popu lação  de  uma  de te rm inada  á rea ,  

com base  em c inco  d imensões :  amb ien ta l  (acesso  a  morad ia  e  aos  

serv i ços  de  in f raes t ru tu ra  u rbana ) ,  cu l tu ra l  (acesso  à  educação ) ,  

econôm ica  (acesso  ao  t raba lho  e  à  renda ) ,  ju r íd ica  (acesso  à  

ass is tênc ia  ju r íd ica )  e  segu rança  da  sob rev ivênc ia  (acesso  aos  

serv i ços  de  saúde  e  à  p rev idênc ia  soc ia l  e  a  ga ran t ia  de  

segu rança  a l imenta r ) . 35 

 

De  fo rma a  i lus t ra r  o  con tex to  em que  se  inse re  o  P rograma de  

Expansão  da  Rede  Mun ic ipa l  de  Educação  In fan t i l  de  Be lo  

Ho r i zon te ,  são  ana l isados  a  segu i r  a lguns  dados  sob re  educação  

in fan t i l  em  Be lo  Ho r i zon te  e  no  B ras i l .  

 

Em se  t ra tando  de  educação  no  Bras i l ,  tem  grande  re levânc ia  o  

P lano  Nac iona l  de  Educação  (PNE)  ap rovado  em junho  de  2014 .  O 

PNE é  uma  le i  o rd iná r ia  que  es tabe lece  d i re t r i zes ,  metas  e  

es t ra tég ias  no  campo  da  educação  e  que  te rá  v igênc ia  de  10  

anos ,  ou  se ja ,  a té  2024 .  O  PNE possu i  20  metas ,  sendo  que  uma 

de las  é  d i re tamente  re lac ionada  à  educação  in fan t i l .  Es ta  meta  

cons is te  na  un ive rsa l i zação  da  educação  in fan t i l  na  p ré -esco la  

pa ra  as  c r ianças  de  4  e  5  anos  de  idade  a té  2016  e  na  amp l iação  

                                            
35 P a r a  m a i s  d e t a l h e s  s o b r e  o  I V S ,  v e r  N a h a s  ( 2 0 0 0 )  e  B e l o  H o r i z o n t e  

( 2 0 0 0 ) .   
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da  o fe r ta  de  educação  in fan t i l  em  creches  de  modo a  a tende r ,  a té  

2024 ,  no  m ín imo,  50% das  c r ianças  de  a té  3  anos .   

 

De  aco rdo  com os  dados  da  Pesqu isa  Nac iona l  por  Amost ra  de  

Domic í l ios  (PNAD) ,  o  B ras i l  a inda  tem mu i to  a  avança r .  Em 2013 ,  

a  porcen tagem de  c r ianças  na  educação  in fan t i l  de  4  e  5  anos  e ra  

de  87 ,9% e  no  caso  das  c r ianças  de  0  a  3  anos  e ra  de  apenas 

27 ,9%.  Cons ide rando  as  metas  do  PNE,  a inda  fa l tam  inc lu i r ,  em 

números  abso lu tos ,  686 .386  c r ianças  de  4  e  5  anos 36 e  2 .591 .320  

c r ianças  de  0  a  3  anos 37.  Há  o  desa f io  também em te rmos  de  

redução  da  des igua ldade  soc ia l ,  já  que  61 ,6% das  c r ianças  de  4  e  

5  anos  que  não  f requen tam a  p ré -esco la  são  as  25% ma is  pob res  

e  das  c r ianças  de  0  a  3  anos  que  não  f requen tam creches ,  52 ,9% 

são  as  25% ma is  pob res .  

 

O  Grá f i co  2  most ra  que  o  pe rcen tua l  de  c r ianças  de  0  a  6  anos  na  

esco la  vem crescendo  desde  2001 .  O  g rá f ico  pe rm i te  a  

comparação  da  s i tuação  do  Bras i l  com a  da  Região  Met ropo l i tana  

de  Be lo  Ho r i zon te .  No  caso  de  BH,  o  pe rcen tua l ,  em  2013 ,  de  

c r ianças  de  4  e  5  anos  na  esco la  e ra  de  91 ,2% e  de  c r ianças  de  0  

a  3  anos  de  32 ,5%.  Nota -se ,  por tan to ,  que  a  s i tuação  de  BH é  um 

pouco  supe r io r  à  méd ia  b ras i le i ra  (87 ,9% e  27 ,9%,  

respec t i vamente ) .   

 

Cabe  des taca r  que  a  pa r t i r  de  2011  há  um aumen to  cons ide ráve l  

na  o fe r ta  de  vagas  em Be lo  Ho r i zon te .  I sso  se  deve  

p r inc ipa lmente  ao  P rograma  de  Expansão  da  Rede Mun ic ipa l  de  

                                            
36 D e  a c o r d o  c o m  o  P N A D ,  o  B r a s i l  p o s s u í a ,  e m  2 0 1 3 ,  5 . 6 9 0 . 7 6 9  c r i a n ç a s  d e  

4  e  5  a n o s .  
37 D e  a c o r d o  c om  o  P N A D ,  O  B r a s i l  p o s s u í a ,  e m  2 0 1 3 ,  1 1 . 7 2 6 . 0 9 2  c r i a n ç a s  

d e  0  a  3  a n o s .  
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Educação  In fan t i l  imp lemen tado  na  ges tão  do  p re fe i to  Márc io  

Lace rda .   

 

 

G r á f i c o  2  –  P o r c e n t a g e m  d e  c r i a n ç a s  n a  E d u c a ç ã o  I n f a n t i l  –  B r a s i l  x  

R e g i ã o  M e t r o p o l i t a n a  d e  B e l o  H o r i z o n t e  

 
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d o  I B G E / P N AD / T o d o s  p e l a  

E d u c a ç ã o .   

 

De  fa to ,  como  será  v i s to  ma is  ad ian te ,  a  expansão  da  o fe r ta  de  

vagas  em Be lo  Hor i zon te  fo i  f o r temente  impu ls ionada  pe la  

cons t rução  de  novas  UMEIs  na  ges tão  do  P re fe i t o  Márc io  Lace rda .  

No  ano  de  2008 ,  BH con tava  com apenas  40  UMEIs ,  sendo  que  de  

2009  a té  Ma io  de  2015  fo ram cons t ru ídas  59  esco las .  Essas  

UMEIs  cons t ru ídas  poss ib i l i ta ram que  25 .960  a lunos  passassem a  
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se r  a tend idos  pe la  rede  púb l i ca  de  educação  in fan t i l .  Des te  to ta l  

de  novas  UMEIs ,  46% fo ram rea l i zadas  po r  me io  de  PPP.   

 

A  coo rdenação  des te  s ign i f i ca t i vo  p rograma  de  expansão  é  

a t r ibu ição  da  Secre ta r ia  de  Educação  e  a  cons t rução  das  UMEIs  

es tá  sendo  rea l i zada ,  p r inc ipa lmente ,  por  me io  de  PPP e  po r  obra  

púb l ica  conduz ida  pe la  Supe r in tendênc ia  de  Desenvo lv imento  da  

Cap i ta l  (SUDECAP) .  O  con t ra to  da  PPP fo i  ass inado  em ju lho  de  

2012  e  o  escopo  in ic ia l  inc lu ía  a  cons t rução  de  30  novas  un idades  

e  a  recons t rução  de  2 . 38 Em 2014 ,  fo i  f e i to  um ad i t i vo  ao  con t ra to  

i nc lu indo  ma is  14  un idades  a  serem cons t ru ídas .  

 

De  fa to ,  a  p re fe i tu ra  de  Be lo  Ho r izon te  fo i  p ione i ra  ao  rea l i za r  a  

p r ime i ra  PPP do  B ras i l  no  se to r  de  educação .  Esse  p ione i r i smo 

con t r ibu iu  pa ra  que  o  p ro je to  f osse  se lec ionado  como  f ina l is ta  

reg iona l  para  a  Amér i ca  La t ina  do  p rêm io  2013  F inanc ia l  T imes  /  

C i t i  Ingenu i ty  Awards .  Esse  p rêmio  tem  como  ob je t i vo  reconhece r  

i nd iv íduos ,  equ ipes ,  o rgan izações  e  g rupos  comun i tá r ios  que  

desenvo lve ram so luções  inovado ras  pa ra  desa f ios  u rbanos  que  

bene f i c iam c idades ,  c idadãos  e  comun idades  u rbanas .  A lém d isso ,  

f o i  e le i to  pe la  pub l icação  da  KPMG I n f ras t ruc tu re  100 :  Wor ld  

C i t i es  Ed i t ion  como um dos  cem p ro je tos  de  in f raes t ru tu ra  ma is  

i novado res  e  insp i rado res  do  mundo.  

 

3 . 2   M o d e l o  R e g u l a tó r i o  da  P P P d e  Ed u c a ç ã o d e  B H  

  

O  conhec imento  dos  p r inc ipa is  aspec tos  do  ed i ta l  e  con t ra to  da  

PPP é  fundamenta l  pa ra  con textua l i za r  a  ava l i ação  de  impacto  

                                            
38 E m b o r a  n ã o  s e j a  o  f o c o  d e s s a  d i s s e r t a ç ã o ,  v a l e  m e n c i o n a r  q u e  o  e s c o p o  

d o  c o n t r a t o  d e  P P P  i n c l u í a  t a m b é m  a  c o n s t r u ç ã o  d e  5  E s c o l a s  M u n i c i p a i s  d e  

E n s i n o  F u n d a m e n t a l .  
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que  será  rea l i zada  em segu ida .  Com o  in tu i t o  de  foca r  nos  pon tos  

que  são  ma is  re levan tes  para  es ta  d isse r tação  e  te r  uma 

desc r ição  ma is  ob je t i va ,  se rá  dado  en foque  às  ques tões  

regu la tó r ias  p resen tes  na  F igura  4 . 39  

 

F i g u r a  4  -  P r i n c i p a i s  Q u e s t õ e s  R e g u l a t ó r i a s  

 
F o n t e :  E l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  

 

3.2 .1 .1  De f i n ição do  pro je to  

 

A  moda l idade  do  p ro je to  f o i  concessão  admin is t ra t iva  (PPP) 40,  em 

que  a  remuneração  do  p r i vado  é  in tegra lmente  der i vada  de  

pagamentos  rea l izados  pe lo  governo .  O  con t ra to  de  concessão  

                                            
39 O s  d o c u m e n t o s  r e l a t i v o s  à  P P P  d e  e d u c a ç ã o  d e  B H  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m :  

< h t t p : / / p o r t a l p b h . p b h . g o v . b r / p b h / e c p / c o m u n i d a d e . d o ? e v e n t o = p o r t l e t & p I d P l c =

e c p T a x o n o m i a M e n u P o r t a l & a p p = p p p e d u c a c a o & t a x = 2 4 1 2 3 & l a n g = p t _ B R & p g = 9 0

6 1 & t a x p = 0 & >  
40 C o m o  v i s t o  n o  r e f e r e n c i a l  t e ó r i c o ,  h á  t r ê s  m o d a l i d a d e s  d e  c o n c e s s ã o  n o  

a r c a b o u ç o  l e g a l  b r a s i l e i r o :  a d m i n i s t r a t i v a ,  p a t r o c i n a d a  e  c o m u m .  A s  d u a s  

p r i m e i r a s  s ã o  t a m b é m  d e n o m i n a d a s  d e  P P P s .   
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tem  v igênc ia  in ic ia lmente  es tabe lec ida  de  20  anos ,  mas  pode  

chega r  a  35  anos  no  caso  de  have r  p ro r rogações 41.  

  

O  escopo  de f in ido  no  con t ra to  con temp la  a  execução  de  obras  e  

serv i ços  não  pedagógicos  em 32  Un idades  Mun ic ipa is  de  

Educação  In fan t i l  (UMEIs )  e  5  Esco las  Mun ic ipa is  de  Ens ino  

Fundamenta l  (EM) 42.  As  ob ras  ab rangem a  cons t rução  de  30  novas  

UMEIs  e  5  novas  EM,  a lém da  recons t rução 43 de  duas  UMEIs  

ex i s ten tes .  Em 2014 ,  f o i  f e i to  um ad i t i vo  ao  con t ra to  de  PPP 

inc lu indo  ma is  14  UMEIs  a  serem cons t ru ídas ,  to ta l i zando  ass im 

44  novas  cons t ruções  de  UMEIs .  

 

Como se  pode  no ta r  pe la  Tabe la  4 ,  o  p r i vado  f i cou  responsáve l  

somente  pe los  serv i ços  não  pedagóg icos ,  já  que  os  pedagóg icos  

con t inua ram sob  responsab i l idade  da  p re fe i t u ra .  Do  mesmo modo,  

os  se rv iços  re lac ionados à  a l imentação  e  t ranspo r te  esco la r  não  

fo ram t rans fe r idos  pa ra  o  pa rce i ro  p r i vado .  

  

  

                                            
41 A  r e a l i z a ç ã o  d e  p r o r r o g a ç õ e s  e s t á  a s s o c i a d a  a o  a t e n d i m e n t o  d e  u m a  s é r i e  

d e  e x i g ê n c i a s  e s t a b e l e c i d a s  e m  c o n t r a t o ,  c o m o  p o r  e x e m p l o :  e x i s t ê n c i a  d e  

e s t u d o s  p r é v i o s  d e  v i a b i l i d a d e  e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a  d a  p r o r r o g a ç ã o ,  f i x a ç ã o  

d e  n o v o s  i n v e s t i m e n t o s  e  p a r â m e t r o s  d e  d e s e m p e n h o  e  o b t e n ç ã o  d e  u m  

í n d i c e  d e  d e s em p e n h o  i g u a l  o u  m a i o r  q u e  3 .  E n t r e t a n t o ,  o  a t e n d i m e n t o  a  

e s s a s  e x i g ê n c i a s  n ã o  v i n c u l a   o  g o v e r n o  à  p r o r r o g a ç ã o  d o  c o n t r a t o .   
42 A s  U M E I s  s ã o  u n i d a d e s  m u n i c i p a i s  d e s t i n a d a s  a o  e n s i n o  d e  c r i a n ç a s  d e  0  

a  6  a n o s  e  a s  E M s  s ã o  u n i d a d e s  m u n i c i p a i s  d e s t i n a d a s  a o  e n s i n o  d e  

c r i a n ç a s  e  a d o l e s c e n t e s  d e  6  a  1 4  a n o s .  
43 E n t e n d e - s e  a q u i  p o r  r e c o n s t r u ç ã o  a  d e m o l i ç ã o  d e  U M E I s  e x i s t e n t e s  e  

c o n s t r u ç ã o  d e  n o v a s  u n i d a d e s  e m  s e u  l u g a r  c o m  o  m e s m o  p a d r ã o  d a s  

d e m a i s .  
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T a b e l a  4  -  S e r v i ç o s  s o b  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o  P a r c e i r o  P r i v a d o  

Serviço  Descrição  

Manutenção e 
Conservação 

Manutenção e a conservação das diversas instalações 
prediais e equipamentos das unidades de ensino, 
incluindo, por exemplo o sistema predial (obra civil, pintura, 
acabamento, pisos, etc) e as instalações elétricas e 
hidráulicas. Além disso, o privado é também responsável 
pelos serviços de jardinagem e controle de pragas.  

Utilidades e 
Energia 

Serviços referentes a obtenção e gestão de água, esgoto, 
energia elétrica e gás liquefeito de petróleo (GLP), de 
forma a garantir o adequado fornecimento nas unidades de 
ensino. 

Infraestrutura de 
Rede de Dados 

Local 

O privado deve prover a infraestrutura de rede de dados 
local cabeada e wireless, disponibilizando switches, access 
points e demais equipamentos acessórios. Entretanto, o 
poder público continua responsável por prover a conexão 
externa da escola com a internet, bem como fornecer e 
manter os equipamentos de tecnologia (computadores, 
notebooks, servidores e impressoras).   

Serviços 
Administrativos 

São considerados como serviços administrativos: 
1-Serviços gerais: estão relacionados ao controle 
patrimonial. Estima-se a alocação de um auxiliar 
administrativo por unidade de ensino.  
2-Operação de reprografia: os serviços de reprografia são 
prestados apenas nas EMs. 
3-Help Desk: é a interface formal entre a concessionária e 
o poder concedente, podendo ser utilizado para solicitação 
de serviços ou informações e para reclamações. 

Segurança 

Os serviços de segurança estão relacionados à segurança 
patrimonial, ao controle e fiscalização das portarias e ao 
monitoramento e gerenciamento de imagens do Circuito 
Fechado de Televisão (CFTV). Assim, a concessionária 
fica responsável por implantar e operar o CFTV. Estima-se 
a alocação de um porteiro ou vigilante para cada unidade 
de ensino. 

Higiene e 
Limpeza 

Execução de serviços de higienização e limpeza das áreas 
internas e externas das unidades de ensino, incluindo  a 
gestão de resíduos. 

Lavanderia e 
Rouparia 

Aquisição, fornecimento, lavagem e manutenção de 
enxoval e roupa de cama em boas condições de uso. 

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d o  A n e x o  6  -  E s p e c i f i c a ç õ e s  M í n i m a s  d o s  

S e r v i ç o s  ( B E L O  H O R I Z O N T E ,  2 0 1 5 )  
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3.2 .1 .2  Alocação de  r i sco  

 

Como v is to  no  re fe renc ia l  teó r ico ,  a  t rans fe rênc ia  de  r iscos  e  

responsab i l idades  pa ra  o  parce i ro  p r i vado  é  um e lemento  cen t ra l  

dos  con t ra tos  de  PPPs.  De  fa to ,  é  a  a locação  desses  r i scos  e  a  

cob rança  pe lo  desempenho  na  p res tação  de  se rv iços  que  

poss ib i l i ta  a  c r iação  de  uma  es t ru tu ra  de  incen t i vos  adequada 

pa ra  o  p r i vado .   Na  PPP de  educação  de  BH fo ram t rans fe r idos  à  

concess ioná r ia  os  r i scos  e   responsab i l idades  por :  e labo ra r  o  

p ro je to  de  engenha r ia 44;  execu ta r  e  f inanc ia r  as  ob ras ;  p res ta r  os  

serv i ços  de  manutenção  da  in f raes t ru tu ra  e  os  ou t ros  se rv i ços  não  

pedagóg icos  desc r i tos  na  Tabe la  4  ao  longo  dos  20  anos  de  

concessão .  Ass im,  com es te  foco  da  PPP no  longo  p razo  e  nos  

resu l tados  e  não  nos  me ios ,  p re tende -se  inco rpo ra r  a  e f ic iênc ia  e  

qua l idade  do  p r i vado  na  p res tação  de  se rv i ços  púb l i cos .   

  

Os  p r inc ipa is  r i scos  iden t i f i cados  na  PPP de  BH e  a  a locação  

de f in ida  no  con t ra to  de  concessão  podem se r  con fe r idos  na  

Tabe la  5 .  Cabe  des tacar  que  todos  os  r i scos  ine ren tes  ao  p ro je to  

que  não  es te jam exp l i c i tamente  a locados  à  pa r te  púb l i ca ,  se  

encon t ram a locados  ao  p r i vado .  Pe la  aná l ise  da  Tabe la  5 ,  

pe rcebe -se  que  os  r iscos  re lac ionados ao  a t raso  e  sob recus to  nas  

ob ras  es tão  a locados  ao  p r i vado .  Desse  modo,  e le  assume  o  r isco  

de  não  ob te r  o  re to rno  econômico  p re tend ido  caso  as  obras  

a t rasem ou  tenham sobrecus to ,  já  que  a  remuneração  p rev is ta  no  

con t ra to  é  f i xa .  A lém d isso ,  caso  os  cus tos  ope rac iona is ,  como o  

de  manu tenção ,  se jam ma io res  dev ido  a  rea l i zação  de  obras  de  

má qua l idade ,  o  r i sco  é  in tegra lmente  assumido  pe lo  p r i vado .  

 

                                            
44 O  p r o j e t o  d e  e n g e n h a r i a  e l a b o r a d o  p e l a  c o n c e s s i o n á r i a  d e v e r i a  s e  b a s e a r  

n o  p r o j e t o  a r q u i t e t ô n i c o  f o r n e c i d o  p e l a  p r e f e i t u r a  d e  B H .  
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T a b e l a  5  -  A l o c a ç ã o  d e  R i s c o s  

Risco Público  Privado 

Construção  
(privado é responsável por elaborar projeto de 

engenharia e escolher metodologia de execução da obra, 
assumindo o risco de variação dos custos de construção) 

 X 

Condições geológicas dos terrenos 

 
 

 
X 

Atraso no cumprimento dos cronogramas 
(considera-se aqui atrasos que não sejam resultantes de 

atividades do poder concedente) 
 X 

Variações macroeconômicas  
(taxa de juros, taxa de câmbio e inflação )  X 

Financiamento  X 

Custos operacionais  X 

Passivo ambiental gerado após a assinatura do 
contrato  X 

Eventos de caso fortuito ou força maior que não 
forem seguráveis. X  

Alteração tributária (criação, extinção, isenção ou  
alteração de tributos ou encargos legais) X 

 

Alteração unilateral das especificações e obrigaçõe s 
do contrato X  

Destruição dos bens da concessão decorrentes de 
atos de vandalismo praticado por usuários das 

unidades de ensino 
X  

Desapropriação e atrasos na disponibilização dos 
terrenos X  

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d o  C o n t r a t o  d e  C o n c e s s ã o  ( B E L O  

H O R I Z O N T E ,  2 0 1 5 )  
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3.2 .1 .3  Regu lação  da  qua l idade  de  serv i ço  

 

Ao  a t re la r  a  remuneração  do  p r i vado  à  qua l idade  dos  se rv iços  

p res tados  po r  e le ,  c r i a -se  incen t i vos  pa ra  que  es te  se  es fo rce  em 

p rover  bons  serv i ços .  Ass im ,  a  ex i s tênc ia  de  um s i s tema  de  

mensuração  do  desempenho robus to  é  f undamenta l  pa ra  o  

sucesso  de  uma  concessão .   

  

Ao  f ina l  de  cada  t r imest re ,  a  concess ioná r ia  ap resen ta  Re la tó r io  

de  Desempenho,  com o  cá lcu lo  do  índ ice  de  desempenho  ( ID) ,  o  

qua l  é  aud i tado  po r  ve r i f i cado r  independente . 45 O  ID  apu rado  no  

t r imes t re  a fe ta rá  a  remuneração  da  concess ioná r ia  ao  longo  dos  

t rês  meses  segu in tes .  O  ID é  composto  po r  índ ices ,  que  são  

ava l iados  em uma  esca la  de  1  a  4 ,  sendo  1  o  caso  de  metas  ou  

expec ta t i vas  to ta lmente  descumpr idas  ou  não  a tend idas  e  4  o  

caso  de  metas  e  expec ta t i vas  to ta lmente  a tend idas .  A  F igu ra  5  

mos t ra  um de ta lhamento  de  como  é  composto  o  ID .  Va le  ressa l ta r  

que  para  cada  índ ice  que  f i que  com no ta  aba ixo  de  2 ,  tem-se  um 

descon to  ad ic iona l  de  0 ,1  no  ID. 46 

 

                                            
45 O  v e r i f i c a d o r  i n d e p e n d e n t e  é  u m a  e m p r e s a  d e  c o n s u l t o r i a  t é c n i c a  

e s p e c i a l i z a d a  a  s e r  c o n t r a t a d a  p e l o  g o v e r n o  p a r a  v e r i f i c a r  o s  p a r â m e t r o s  d e  

d e s e m p e n h o  i n t e g r a n t e s  d o  A n e x o  9  -  S i s t e m a  d e  M e n s u r a ç ã o  d o  

D e s em p e n h o .   
46 I D  =  I D P  -  0 , 1 ( s e  I Q L < 2 , 0 0 )  -  0 , 1 ( s e  I S A < 2 , 0 0 )  -  0 , 1 ( s e  I S E < 2 , 0 0 )  -  0 , 1 ( s e  
I E  <  2 , 0 0 ) .  O n d e  I D p  c o r r e s p o n d e  a  Í n d i c e  d e  D e s e m p e n h o  P r e l i m i n a r .  
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F i g u r a  5  -  S i s t e m a  d e  M e n s u r a ç ã o  d e  D e s e m p e n h o  

 
F o n t e :  A n e x o  9  -  S i s t e m a  d e  M e n s u r a ç ã o  d o  D e s e m p e n h o  ( B E L O  H O R I Z O N T E ,  

2 0 1 5 ,  p . 6 )  

 

A  segu i r ,  se rá  desc r i to  de  fo rma resumida  a  lóg ica  dos  índ ices  

que  compõem o  ID  p resen tes  na  F igu ra  5 .  

 

Índ ice  de  Qua l idade  -  IQL :  é  composto  in tegra lmen te  pe lo  sub -

índ ice  de  qua l idade  técn ica ,  o  qua l  é  apu rado  quan t i ta t i vamente .  

Dessa  fo rma,  a  apu ração  se  base ia  em s i s temas  de  in fo rmação  e  

em inspeções  i n  loco ,  rea l i zadas  a lea to r iamen te  e  por  amost ragem 

es ta t i s t i camen te  rep resen ta t i va .  Nos  casos  de  inspeção  i n  loco ,  

há  um check - l i s t  que  se rve  de  o r ien tação  pa ra  de te rm ina r  a  

con fo rm idade  dos  serv i ços  p res tados . 47 Os  se rv i ços  ava l iados  são  

d i v id idos  nos  segu in tes  g rupos :  h ig iene  e  l impeza ;  lavande r ia  e  

roupa r ia ;  ob ra  c i v i l  e  ins ta lações ;  segu rança ;  manu tenção  e  

                                            
47 A n a l i s a - s e  p a r a  c a d a  i t e m  v e r i f i c á v e l  s e  o s  s e r v i ç o s  p r e s t a d o s  n a  P P P  

a t e n d e m  o u  n ã o  ( e s c a l a  b i n á r i a ) .  O s  i t e n s  d o  c h e c k - l i s t  p r e s e n t e s  n o  A n e x o  

9  s ã o  r e f e r e n c i a i s ,  s e n d o  q u e  a  l i s t a  f i n a l  s e r á  d e f i n i d a  p o r  a c o r d o  e n t r e  a s  

p a r t e s .  E s t e s  i t e n s  s ã o  v e r i f i c a d o s  i n  l o c o  p o r  p r o f i s s i o n a l  c a p a c i t a d o  d o  

v e r i f i c a d o r  i n d e p e n d e n t e .  
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conse rvação ;  tecno log ia  de  in fo rmação  e  comun icação  (T IC) .   Os  

t rês  p r ime i ros  são  ava l i ados  exc lus i vamente  po r  me io  da  inspeção  

i n  l oco  e  os  t rês  ú l t imos  são  ava l iados  tan to  pe la  inspeção  i n  loco  

como pe la  u t i l i zação  dos  s is temas de  in fo rmação.  Cada  g rupo  tem 

um peso  no  cá lcu lo  do  sub - índ ice  de  qua l idade  técn ica ,  que  va r ia  

de  aco rdo  com o  seu  n íve l  de  c r i t i c idade .  Cabe  des taca r  que  o  IQL 

é  bas tan te  re levan te  no  resu l tado  f ina l  do  desempenho  da  

concess ioná r ia ,  já  que  responde po r  60% do  ID.  

 

Índ ice  de  Sa t is fação  -  ISA:  re f le te  a  sa t i s fação  dos  p ro f i ss iona is  

do  pode r  conceden te .  O  ISA  se  base ia  numa pesqu isa  de  

sa t is fação  amost ra l  mensa l  com esses  p ro f i ss iona is ,  a  qua l  

abo rda  a  sa t i s fação  des tes  com os  se rv i ços  desc r i tos  na  Tabe la  4 ,  

a lém  da  op in ião  gera l  sob re  o  n íve l  de  a tend imento  dos  

func ioná r ios  do  pa rce i ro  p r i vado .  Dado  o  ca rá te r  ma is  sub je t i vo  

desse  índ ice ,  es tabe leceu -se  um p iso  pa ra  o  ISA.  Dessa  fo rma,  

e le  nunca  pode r ia  se r  in fe r io r  a  50% da  no ta  do  IQL .   

 

Índ ice  de  Segu rança  -  ISE:  es tá  re lac ionado  à  con fo rm idade  dos  

serv i ços  com as  obr igações  regu la tó r ias ,  lega is  e  con t ra tua is ,  

sendo  ob t ido  po r  me io  da  apresen tação  de  cadas t ros ,  

ce r t i f i cações ,  laudos  técn icos ,  ce r t idões  e  re la tó r ios  ge renc ia is  

pa ra  d i ve rsas  ca tego r ias  de  serv i ços .  A  no ta  dada  a  cada  

ind icador  é  b inár ia  e  é  equ iva len te  a  4  no  caso  de  cumpr imento  

dos  reque r imentos  e  1  em caso  con t rá r io .  O  ISE  é  a  méd ia  desses  

va lo res  ponde rada  pe la  c r i t i c idade  de  cada  ind icador .  

 

Índ ice  de  En t rega  -  IE :  es te  índ ice  ava l ia  d i spon ib i l idade  de  

es t ru tu ra  e  se rv i ços ,  a  execução  da  ro t ina  de  se rv i ços  e  o  

cumpr imento  dos  p razos .  D i fe ren temente  do  IQL,  no  IE ,  u t i l i za -se   

s i s temas  de  in fo rmação  pa ra  ava l ia r  quase  todos  os  ind icado res .  

Ass im,  é  ve r i f i cado  o  log  do  s is tema  de  ges tão  de  chamados 

mensa l  para  ava l i a r  a  po rcen tagem do  tempo  em que  aque la  

es t ru tu ra  ou  ro t ina  de  se rv i ço  es tava  d i spon íve l .  Com exceção  da  
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i n f raes t ru tu ra  de  rede  de  dados  loca l ,  todos  os  se rv i ços  desc r i tos  

na  Tabe la  4  es tão  con temp lados  nes te  índ ice .   

 

A lém do  es tabe lec imen to  de  um s i s tema  de  mensu ração  de  

desempenho  robus to ,  o  con t ra to  de  PPP es tabe lece  no  Anexo  6  as  

espec i f i cações  mín imas  dos  se rv iços .  De  fa to ,  o  ob je t i vo  desse  

anexo  é  espec i f i ca r  o  escopo ,  os  reque r imen tos  m ín imos  e  as  

ob r igações  de  ambas as  par tes  re lac ionadas à  execução  dos  

serv i ços . 48 Nes te  sen t ido ,  é  ex ig ido  que  a  concess ioná r ia  es t ru tu re  

po r  me io  de  manua is  os  P roced imentos  Ope rac iona is  Pad rão  

(POPs)  de  todos  os  serv i ços  inc lu ídos  no  escopo  da  concessão ,  

ga ran t indo  que  se jam obse rvadas   as  ob r igações  e  os  

reque r imentos  m ín imos  de f in idos  no  Cont ra to  e  no  Anexo  6 .  Es tes  

POPs  são  ana l isados  e  homo logados  pe lo  pode r  concedente  an tes  

do  in íc io  da  ope ração  dos  serv i ços .  

 

3.2 .1 .4  Regu lação  de  inves t imen to   

 

O  con t ra to  de  concessão  e  o  Anexo  5  de f inem as  d i re t r i zes  e  o  

c ronograma para  rea l i zação  das  ob ras .  Apesar  de  o  con t ra to  

con temp la r  EMs  e  UMEIs ,  o  f oco  da  aná l i se  aqu i  se rá  as  UMEIs ,  

que  são  o  ob je to  de  es tudo  des ta  d i sse r tação .  

 

O  Anexo  5  de te rm ina  que  todas  as  UMEIs 49 s igam um ún ico  pad rão  

de  ed i f i cação ,  chamado  de  T ipo log ia  I I I 50.  Desse  modo,  os  p ro je tos  

de  imp lan tação  a  serem desenvo lv idos  pe la  concess ioná r ia  devem 

                                            
48 N e s t e  a n e x o ,  s ã o  i n d i c a d o s ,  p o r  e x e m p l o ,  o s  h o r á r i o s  e  d i a s  d e  o p e r a ç ã o  

d e  c a d a  s e r v i ç o  n a s  u n i d a d e s  d e  e n s i n o .  
49 C o m  e x c e ç ã o  d a  U M E I  P r a d o  L o p e s .  
50 E s t e  p a d r ã o  d e  e d i f i c a ç ã o  f o i  u t i l i z a d o  t a n t o  p a r a  a s  P P P s  c o m o  p a r a  

a l g u m a s  u n i d a d e s  t r a d i c i o n a i s .  E s t e  p a d r ã o  é  s i m i l a r  à  T i p o l o g i a  I V  q u e  

t a m b é m  f o i  u t i l i z a d a  e m  u n i d a d e s  t r a d i c i o n a i s .  
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segu i r  os  p ro je tos  a rqu i te tôn icos  já  e labo rados  pe la  p re fe i t u ra .  De  

fo rma  gera l ,  esses  p ro je tos  con temp lavam as  segu in tes  

carac te r ís t i cas 51:  

 

•  Capac idade  máx ima:  440  a lunos ;�  

•  Á rea  cons t ru ída :  1 .100  m2;�  

•  Á rea  ex te rna :  es tac ionamento  pa ra  func ioná r ios ,  ho r ta ,  

g ramado ,  ja rd ins ,  p layg round ,  aud i tó r io ,  pá t io ,  cober tu ra  em 

lona  e  es t ru tu ras  pa ra  a  d ispos ição  de  res íduos  e  a locação  

de  bu jões  de  GLP;�  

•  Ed i f i cação  compos ta  po r  do is  pav imentos ,  con temp lando :  

o  1 º  pav imento :  coz inha ,  re fe i tó r io ,  despensa ,  despensa  

f r ia ,  ins ta lações  san i tá r ias ,  pá t io  cober to ,  ins ta lações  

san i tá r ias  adap tadas  por  n íve l  de  idade  e  tu rma,  2  sa las  

de  au la  pa ra  1  e  2  anos ,  sa la  mu l t i uso ,  b ib l io teca ,  

f ra ldá r io ,  berçár io ,  sa la  de  a t i v idades ,  sa la  de  

coo rdenação ,  sa la  de  sec re ta r ia ,  depós i to ,  e levado r ;  

o  2 º  pav imento :  8  sa las  de  au la  para  3  a  5  anos ,  sa la  de  

reun iões ,  ins ta lações  san i tá r ias ,  ins ta lações  san i tá r ias  

adap tadas  po r  n íve l  de  idade  e  tu rma.  

  

A lém des tas  de te rm inações  ma is  espec í f i cas ,  são  es tabe lec idos  

no  Anexo  5  d i re t r i zes  gera is  e  os  reque r imentos  m ín imos  pa ra  a  

cons t rução  das  UMEIs .  Nes te  sen t ido ,  ex is tem,  po r  exemp lo ,  

ex igênc ias  em re lação  à  qua l i f i cação  m ín ima  da  equ ipe  

responsáve l  pe las  obras .  

   

O  con t ra to  de  concessão  e  o  Anexo  5  es tabe lecem também 

a lgumas ex igênc ias  em te rmos  de  c ronograma.  Como demons t ra  a  

F igura  6 ,  as  ob ras  fo ram sepa radas  em duas  fases  com 

                                            
51 E s t a s  c a r a c t e r í s t i c a s  f o r a m  e x t r a í d a s  d o  A n e x o  5  -  E s p e c i f i c a ç õ e s  d e  

P r o j e t o s  e  d e  O b r a s  d a s  U n i d a d e s  d e  E n s i n o ,  p .  2 .  
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reque r imentos  e  carac te r ís t i cas  d is t in tas .  Na  p r ime i ra  f ase ,  o  

p razo  de  en t rega  ap resen tado  é  ob r iga tó r io ,  ou  se ja ,  a  

concess ioná r ia  p rec isa  en t rega r  as  7  UMEIs  ao  f im  dos  12  meses.  

A lém d isso ,  um pon to  impo r tan te  é  que  es tas  UMEIs  já  possu íam 

p ro je tos  de  imp lan tação  p ron tos  e  a l va rás  de  cons t rução  

exped idos .  Já  na  segunda  fase  p rev is ta  na  F igu ra  6 ,  não  hav ia  

p ro je tos  de  imp lan tação  e laborados  pa ra  as  UMEIs  e  o  

c ronograma  ap resen tado  e ra  re fe renc ia l .  Ass im,  a  concess ioná r ia  

deve r ia  desenvo lve r  esses  p ro je tos ,  a lém de  suge r i r  ao  poder  

concedente  um cronograma  es tabe lecendo  os  marcos  de  en t rega  

das  UMEIs .  Nesse  caso ,  a  ún ica  ob r iga to r iedade  es tabe lec ida  e ra  

que  todas  as  UMEIs  fossem en t regues  em a té  24  meses ,  con tados  

a  par t i r  de  30  d ias  após  a  da ta  de  e f i các ia 52.  

 

F i g u r a  6  -  P l a n o  d e  O b r a s  R e f e r e n c i a l  

 
F o n t e :  A n e x o  5  -  E s p e c i f i c a ç õ e s  d e  P r o j e t o s  e  d e  O b r a s  d a s  U n i d a d e s  d e  

E n s i n o  ( B E L O  H O R I Z O N T E ,  2 0 1 5 ,  p . 9 )  

 

                                            
52 A  d a t a  d e  e f i c á c i a  p a r c i a l  d e s s e  c o n t r a t o  f o i  2 2  d e  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 3 .  
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3.2 .1 .5  Mecan ismo de  remuneração  

  

O  mecan ismo de  remuneração  tem uma  impo r tan te  con t r ibu ição  na  

c r iação  de  uma boa  es t ru tu ra  de  incen t i vos  para  o  parce i ro  

p r i vado .  Regras  como a  rea l i zação  dos  pagamentos  a  pa r t i r  do  

in íc io  da  p res tação  dos  se rv i ços  a té  o  f ina l  do  con t ra to  de  PPP e  

a  v incu lação  des tes  ao  desempenho  da  concess ionár ia  são  

impo r tan tes  para  o  a l inhamen to  de  in te resses .   

 

No  caso  da  PPP de  educação  de  BH,  op tou-se  po r  es tabe lece r  

do is  t ipos  de  remuneração  ao  p r i vado :  a  con t rapa r t ida  pe lo  

i nves t imento  na  ob ra  e  a  con t rap res tação  mensa l .  O p r ime i ro  t ipo  

de  remuneração  es tá  assoc iado  à  en t rega  das  ob ras .  Ass im,  a  

pa r t i r  do  momen to  em que  o  p r i vado  en t rega  a  ob ra  e  o  poder  

concedente  em i te  o  ace i te  por  me io  do  te rmo de  receb imento  

p rov isó r io  (TRP) ,  o  pagamento  re la t i vo  àque la  un idade  é  e fe tuado .  

Essa  remuneração  equ iva le  a  uma  quan t ia  to ta l  de  R$  100  m i lhões  

e  que  é  l ibe rada  con fo rme as  un idades  de  ens ino  são  en t regues .  

Cabe  des taca r  que  esse  pagamento  não  es tá  a t re lado  ao  s is tema 

de  mensu ração  de  desempenho,  mas apenas à  emissão  do  TRP.  

 

Já  no  segundo  t ipo  de  remuneração ,  a  con t rap res tação  mensa l ,  o  

pagamento  es tá  a t re lado  ao  in íc io  da  p res tação  dos  se rv i ços ,  que  

é  ca rac te r i zado  pe la  exped ição  de  o rdem de  se rv i ço  pe lo  poder  

concedente .  Dessa  fo rma,  a  remuneração  da  concess ioná r ia  

co r responde  ao  número  e  t ipo  de  un idades  de  ens ino  que  es tão  

em operação  e  ao  seu  desempenho  na  p res tação  dos  serv i ços ,  

con fo rme demonst rado  na  Fó rmu la  1 :  

 

��	 = 	����	�	�		�	�
	                                                       (1 )  
 
o n d e :  
��	= C o n t r a p r e s t a ç ã o  m e n s a l  q u e  s e r á  e f e t i v a m e n t e  p a g a  a o  p r i v a d o .  
V M C P  =  V a l o r  m á x i m o  d e  c o n t r a p r e s t a ç ã o  m e n s a l  e s t a b e l e c i d a  e m  c o n t r a t o .  
F O  =  F a t o r  d e  o p e r a ç ã o ,  q u e  é  c a l c u l a d o  c o m  b a s e  n o  n ú m e r o  e  t i p o  d e  
u n i d a d e  d e  e n s i n o  e m  o p e r a ç ã o .  
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F D  =  F a t o r  d e  d e s e m p e n h o ,  q u e  é  c a l c u l a d o  c o m  b a s e  n o  Í n d i c e  d e  
D e s em p e n h o  ( I D )  d o  ú l t i m o  t r im e s t r e  d e  a p u r a ç ã o .  
 

O  fa to r  de  ope ração  (FO)  var ia  de  0  a  100% e  cada  UMEI  en t regue  

soma 2 ,2% ao  FO e  cada  EM,  5 ,92%.  Já  o  fa to r  de  desempenho 

(FD)  va r ia  de  80  a  100% de  aco rdo  com o  índ ice  de  desempenho 

( ID)  apu rado .  Dessa  fo rma ,  a  concess ioná r ia  pode  so f re r  uma 

pe rda  de  remuneração  de  a té  20% em deco r rênc ia  de  um ma l  

desempenho  na  p res tação  de  se rv iços .  Como v i s to  an te r io rmente ,  

o  ID  se  s i tua  en t re  1  e  4 ,  sendo  que  caso  e le  se ja  igua l  ou  ma io r  

que  3 ,5 ,  o  FD se rá  de  100% e  a  concess ionár ia  não  te rá  seu  

pagamento  descon tado .  Caso  o  ID  se ja  meno r  que  2 ,  o  FD será  de  

80% e  a  concess ioná r ia  te rá  o  pagamen to  descon tado  em 20%.  

Quando  o  ID  es t ive r  en t re  2  e  3 ,5 ,  o  FD segue  o  va lo r  de f in ido ,  

en t re  80  e  100%,  no  Anexo  10  do  con t ra to  de  PPP.  

 

Os  do is  t ipos  de  remuneração  c i t ados  são  a tua l i zados  anua lmente  

con fo rme índ ice  de  rea jus te  p resen te  no  con t ra to .  I sso  se  to rna  

a inda  ma is  impo r tan te  no  caso  da  con t rap res tação  mensa l  que  é  

paga  ao  longo  dos  20  anos  de  v igênc ia  do  con t ra to .  Ass im,  nes te  

caso ,  o  índ ice  de  co r reção  co r responde  a  75% da  va r iação  do  

IPCA ma is  25% do  rea jus te  sa la r ia l  do  s ind ica to  dos  empregados 

em ed i f íc ios  e  condomín ios  (S INDEAC-MG).  Já  a  con t rapar t ida  

pe lo  i nves t imento  em obra  é  rea jus tada  pe lo  Índ ice  Nac iona l  de  

Cus to  da  Const rução  ( INCC) .   

  

3.2 .1 .6  Regras  do  ed i ta l   

 

As  regras  do  ed i ta l  de  concessão  são  fundamenta is  para  c r ia r  as  

ba r re i ras  de  en t rada  que  buscam ga ran t i r  que  a  empresa  

dec la rada  vencedo ra  do  cer tame  se ja  qua l i f i cada .  Desse  modo,  

f o ram espec i f i cados  no  ed i t a l  os  documentos  de  qua l i f i cação  que  

p rec isavam se r  apresen tados  e  os  requ is i tos  m ín imos  que  

p rec isavam ser  a tend idos .  Nes te  sen t ido ,  con t r ibuem também para  
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a  c r iação  de  ba r re i ras  de  en t rada  a  ex igênc ia  de  ga ran t ia  de  

p ropos ta  em va lo r  p rede te rm inado  e  a  rea l i zação  de  apor te  de  

cap i ta l  s ign i f i ca t i vo  quando  da  ass ina tu ra  do  con t ra to  de  

concessão .  A lém d isso ,  com base  nos  es tudos  de  v iab i l idade  

rea l i zados  pe lo  pode r  concedente ,  cons tou  do  ed i ta l  o  va lo r  

máx imo  de  con t rap res tação  que  o  p r i vado  deve r ia  obse rva r  ao  

e labo ra r  sua  p ropos ta  comerc ia l .  Po r  f im ,  o  ed i ta l  de te rm ina  as  

regras  que  o r ien ta ram a  d inâm ica  do  le i lão ,  como po r  exemp lo ,  se  

o  ob je to  do  con t ra to  e ra  d i v id ido  em lo tes  e  se  haver ia  le i lão  v i va  

voz .   

 

No  caso  da  PPP de  educação  de  BH,  f o i  de f in ido  que  as  32  UMEIs  

e  5  EM compõem um lo te  ún ico .  Ass im,  f o i  poss íve l  ap rove i ta r  o  

tamanho  do  p ro je to  pa ra  es t imu la r  a  pa r t i c ipação  de  empresas  

ma is  só l idas  e  pe rm i t i r  econom ias  de  esca la  na  const rução  e  

ope ração  das  un idades  de  ens ino .  Como se  t ra tou  de  um lo te  

ún ico ,  as  regras  de  le i lão  fo ram ma is  s imp les :  cada  empresa  

en t rega  enve lope  fechado  com sua  p ropos ta  comerc ia l  con tendo  o  

va lo r  de  con t rapres tação ,  não  sendo  p rev is ta  a  rea l i zação  de  

le i lão  v i va  voz .  Com i sso ,  o  va lo r  de  con t rapres tação  es tabe lec ido  

na  p ropos ta  comerc ia l  do  p roponente  se r ia  o  f a to r  u t i l i zado  para  

o rdena r  as  p ropos tas  e  consequentemente  de te rm ina r  a  me lhor  

p ropos ta ,  ou  se ja ,  a  meno r  con t rap res tação  reque r ida .  Cabe 

des taca r  que  deve r ia  se r  respe i tado  o  va lo r  máx imo de  

con t rap res tação  mensa l  de  R$ 3 .250 .000 ,00 .   

 

Va le  ressa l ta r  que  an tes  de  ap resen ta r  a  p ropos ta  comerc ia l ,  o  

p r i vado  p rec isava  te r  sua  ga ran t ia  de  p ropos ta  no  va lo r  de  R$  8  

m i lhões  ace i ta  pe lo  pode r  concedente .  O  pape l  des ta  garan t ia  e ra  

pe rm i t i r  que  o  pode r  concedente  pudesse  tomar  as  p rov idênc ias  

necessá r ias  quando  as  p roponentes  não  cumpr issem com as  

ob r igações  assumidas  em v i r tude  da  pa r t i c ipação  na  conco r rênc ia  

ou  quando  houvesse  recusa  da  p roponente  vencedo ra  em ass inar  
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o  con t ra to  de  concessão .  A lém d isso ,  essa  ex igênc ia  con t r ibu iu  

pa ra  c r ia r  uma bar re i ra  de  en t rada  a  "aven tu re i ros" .  

 

Em se  t ra tando  de  ba r re i ras  de  en t rada ,  do is  pon tos  re levan tes  

fo ram a  ex igênc ia  de  apo r te  de  cap i ta l  na  Soc iedade de  Propós i to  

Espec í f i co  (SPE)  de  R$ 15  m i lhões  e  ap resen tação  de  documentos  

que  comprovassem a :  hab i l i tação  ju r íd i ca ;  a  qua l i f i cação  

econôm ico - f inance i ra ;  a  regu la r idade  f i sca l  e  t raba lh is ta ;  e  a  

qua l i f i cação  técn ica .  Es te  ú l t imo  i tem  e ra  espec ia lmente  

impo r tan te ,  po is  num con t ra to  de  g rande  por te  como  de  uma  PPP 

é  necessár io  ga ran t i r  que  o  pa rce i ro  p r i vado  es tá  ap to  

tecn icamen te  pa ra  execu ta r  o  ob je to  do  con t ra to .  Nes te  sen t ido ,  

cons tavam dos  documentos  de  qua l i f i cação  técn ica  a  ex igênc ia  de  

que  a  p roponente  tenha  rea l i zado  inves t imen tos  de  R$  80  m i lhões  

ou  ma is  em empreend imen to  p red ia is  e /ou  de  in f raes t ru tu ra ,  com 

recursos  p róp r io  ou  de  te rce i ros  e  re to rno  de  longo  p razo .  

Adema is ,  f o i  ex ig ido  que  a  p roponen te  ap resen tasse  a tes tados  

demonst rando  expe r iênc ia  p rév ia  em ob ras  de  cons t rução  p red ia l  

e  se rv iços  de  ges tão  p red ia l ,  que  con temp lassem,  pe lo  menos,  

26 .000  m 2  de  á rea  to ta l   

  

4 METODOLOGIA  

 

Nes ta  seção ,  o  ob je t i vo  é  ap resen ta r  a  me todo log ia  de  pesqu isa ,  

exp l i c i tando  o  a rcabouço  teó r ico  u t i l i zado ,  mos t rando  como  fo ram 

se lec ionados os  g rupos  de  con t ro le  e  t ra tamento  e  iden t i f i cando  

as  p r inc ipa is  va r iáve is  ana l i sadas  e  a  f o rma de  co le ta  dos  dados .  

 

4 . 1  A r c a b o u ç o t e ó r i c o  d e a va l i a ç ã o  d e  i m p a c t o 
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Como demons t ra  Ger t le r  e t  a l  (2011 )  a  ava l iação  de  impacto  faz 

pa r te  de  uma agenda  ma is  amp la  que  é  a  e labo ração  de  po l í t i cas  

púb l icas  baseada em ev idênc ias . 53 Essa  agenda  é  fo r ta lec ida  pe la  

tendênc ia  de  os  gove rnos  foca rem cada  vez  ma is  o  con t ro le  nos  

resu l tados  a lcançados  ao  invés  dos  me ios  u t i l i zados e  de  

rea l i za rem pagamen tos  assoc iados  ao  desempenho do  p res tado r  

do  se rv i ço .  Os  p r inc ipa is  métodos  u t i l i zados  na  geração  dessas  

ev idênc ias  são  o  mon i to ramento  e  a  ava l iação .   

 

De  aco rdo  com a  de f in ição  de  Ger t l e r  e t  a l  (2011 ) ,  

mon i to ramento 54 é  um p rocesso  con t ínuo  de  acompanhamen to  do  

que  es tá  acon tecendo  no  p rograma.  Já  as  ava l iações  são  

pe r iód icas  e  ocor rem em momentos  espec í f i cos .  Khandke r  e t  a l  

(2010 )  sepa ra  as  ava l iações  em do is  t ipos :  a  ope rac iona l  e  a  de  

impac to .   

 

A  ava l iação  ope rac iona l  ana l isa  a  e f icác ia  do  p rograma,  ou  se ja ,  

se  o  p rograma  es tá  sendo  imp lementado  con fo rme  p lane jado .  E la  

se  base ia  nos  ob je t i vos  in i c ia i s ,  ind icado res  e  metas  que  cons tam 

no  s i s tema  de  mon i to ramen to .   De  fa to ,  ao  compara r  o  p lane jado  

com o  e fe t i vamente  rea l i zado  é  poss íve l  iden t i f i ca r  os  a jus tes  que  

são  necessá r ios  na  imp lementação  do  p rograma  pa ra  me lho ra r  sua  

e f i các ia .   

 

Enquanto  o  mon i to ramen to  e  a  ava l i ação  ope rac iona l  são  

a t i v idades  comuns  à  imp lementação  da  ma io r ia  dos  p rogramas,  a  

                                            
53 D o  i n g l ê s  e v i d e n c e - b a s e d  p o l i c y  m a k i n g .  
54 C o m o  m o s t r a  K h a n d k e r  e t  a l  ( 2 0 1 0 ) ,  o  m o n i t o r a m e n t o  e n v o l v e  a  c l a r a  

d e f i n i ç ã o  d e  o b j e t i v o s ,  i n d i c a d o r e s  e  m e t a s .  A  d e f i n i ç ã o  d e s t e s  e l e m e n t o s  é  

e s t r a t é g i c a ,  p o i s  c r i a  a  e s t r u t u r a  d e  i n c e n t i v o s  q u e  i n f l u e n c i a r á  o s  

e x e c u t o r e s  d o  p r o g r a m a .  K h a n d k e r  e t  a l  ( 2 0 1 0 )  a p o n t a  q u e  p a r a  a c o m p a n h a r  

o s  i n d i c a d o r e s  a o  l o n g o  d o  t e m p o  e  c o m p a r á - l o s  c o m  a s  m e t a s  d e f i n i d a s  é  

n e c e s s á r i o  e s t a b e l e c e r  u m  b o m  s i s t em a  d e  m o n i t o r a m e n t o .   
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ava l iação  de  impacto  não  é  ap l i cáve l  a  todo  t ipo  de  p ro je to  

(KHANDKER ET  AL ,  2010 ) .  De  fa to ,  a  ava l i ação  de  impacto  é  

imp lementada  de  fo rma  ma is  se le t iva ,  po is  envo lve  a  mob i l i zação  

de  recu rsos  f i nance i ros  e  técn icos  re levan tes .  Po r  i sso ,  e la  é  ma is  

adequada  para  p ro je tos  inovado res ,  que  podem ser  esca lados  e  

rep l i cados  e  que  se jam es t ra teg icamente  re levan tes  (GERTLER ET 

AL ,  2011 ) .    

 

Enquanto  a  ava l iação  operac iona l  es tá  re lac ionada  a  ga ran t i r  a  

e fe t i va  imp lementação  do  p rograma  de  acordo  com os  seus  

ob je t i vos  in ic ia lmente  es tabe lec idos ,  a  ava l iação  de  impacto  

busca  en tender  se  as  mudanças  no  bem-es ta r  da  popu lação -a lvo  

são  decor ren tes  da  in te rvenção  do  p rograma  (KHANDKER ET AL,  

2010 ) .  Para  iden t i f i ca r  essa  re lação  de  causa l idade  en t re  o  

p rograma  e  as  mudanças  na  popu lação -a lvo  é  necessá r io  sabe r  o  

que  te r ia  acon tec ido  com os  bene f i c iá r ios  caso  o  p rograma não  

t i vesse  ex is t ido .   

 

A  ava l iação  de  impacto  de  p rogramas de  gove rno  pode  ser  ú t i l  ao  

fo rnece r  aos  ges to res  púb l icos  as  in fo rmações  necessá r ias  para  

que  e les  tomem dec isões  como:  ( i )  te rm ina r  p rogramas 

ine f ic ien tes ,   ( i i )  expand i r  os  p rogramas que  es tão  dando  

resu l tado ,  ( i i i )  ap r imora r  o  desenho  de  de te rm inado p rograma,  ( i v )  

tes ta r  a l te rna t i vas  de  desenho  de  po l í t i cas  e  compara r  os  seus  

cus tos  e  bene f íc ios  (GERTLER ET  AL ,  2011 ) .  A lém d isso ,  a  

ava l iação  de  impacto  pode  con t r ibu i r  pa ra  dar  ma io r  t ranspa rênc ia  

aos  p rogramas imp lementados ,  se rv indo  como ev idênc ia  pa ra  

p res tação  de  con tas  aos  s takeho lders  envo lv idos .   

 

Cons ide rando  as  mot i vações  l i s tadas ,  pode -se  pe rcebe r  que  a  

ava l iação  de  impacto  tem  a  poss ib i l idade  de  exp lo ra r  d i f e ren tes  

t ipos  de  pergun tas  em re lação  a  uma  po l í t i ca  púb l i ca .  Ge r t le r  e t  a l  

(2011 )  des tacam duas  ques tões  ma is  comumente  u t i l i zadas :  ( i )  o  

p rograma  é  e fe t i vo  quando  comparado  com a  s i tuação  na  ausênc ia  
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do  p rograma?  ( i i )  quando  há  d i f e ren tes  fo rmas  de  imp lementa r  um 

p rograma,  qua l  é  a  ma is  e fe t i va?  O  p resen te  t raba lho  es tá  ma is  

a l inhado  a  segunda  ques tão ,  v i s to  que  busca  compara r  a  

e fe t i v idade  de  se  cons t ru i r  e  ope ra r  esco las  do  mode lo  t rad ic iona l  

e  da  PPP.  

 

Como demonst ra  a  f ó rmu la  (2 )  de  Ger t le r  e t  a l  (2011 ) ,  pa ra  

ev idenc ia r  o  impac to  de  uma  in te rvenção  nos  bene f ic iá r ios ,  o  idea l  

se r ia  mensu ra r  no  mesmo ins tan te  de  tempo  e  para  mesma 

un idade  de  observação ,  qua l  se r ia  o  seu  resu l tado  com e  o  

resu l tado  sem o  p rograma.  A  d i f e rença  en t re  esses  do is  

rep resen ta r ia  o  quan to  o  p rograma con t r ibu iu  pa ra  a  mudança  de  

resu l tados  da  popu lação -a lvo ,  ou  se ja ,  o  impacto  desse  p rograma.  

Como apon ta  Khandke r  e t  a l  (2010) ,  o  resu l tado  dos  bene f i c iá r ios  

na  ausênc ia  da  in te rvenção  é  chamado  de  con t ra fac tua l .  

En t re tan to ,  po r  de f in ição ,  esse  con t ra fac tua l  não  é  obse rváve l ,  

po is  é  imposs íve l  mensurar  a  mesma obse rvação  no  mesmo 

ins tan te  em tempo  em duas  s i tuações  d i f e ren tes  (com e  sem a  

in te rvenção) .  I sso  é  chamado de  p rob lema do  con t ra fac tua l  

(GERTLER ET AL,  2011) .  Ma temat i camente ,  o  impacto  gerado  

pe la  imp lementação  de  um de te rm inado  p rograma é  dado  pe la  

segu in te  exp ressão :  

 


	 = 	 (�	|	� = 1) 	−	(�	|	�	 = 0)	                                                       (2 )  
 
o n d e :  

	= I m p a c t o  c a u s a l  
P  =  P r o g r a m a 
Y  =  R e s u l t a d o  - - >  q u a n d o  P  =  1 ,  r e s u l t a d o  c o m  o  p r o g r a m a  e  q u a n d o  P  =  0 ,  
r e s u l t a d o  s e m  o  p r o g r a m a   
 

De  modo  a  con to rna r  o  p rob lema  do  con t ra fac tua l ,  pode -se  

obse rva r  un idades  que  se jam seme lhan tes  às  que  fo ram t ra tadas .  

Dessa  fo rma,  se r iam  ana l isadas  as  d i f e renças  méd ias  em te rmos 

de  g rupos ,  ou  se ja ,  o  g rupo  que  so f reu  a  in te rvenção  e  um grupo  

de  con t ro le  (ou  comparação ) .  Em ou t ras  pa lavras ,  apesa r  de  as  
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un idades  serem d i f e ren tes  ind iv idua lmente ,  na  méd ia  os  do is  

g rupos  são  s im i la res ,  com exceção  do  fa to  de  te rem pa r t ic ipado  

ou  não  do  p rograma.  Ge r t le r  e t  a l  (2011)  des tacam que  a  

iden t i f i cação  des te  g rupo  de  con t ro le  é  o  pon to  cen t ra l  da  

ava l iação  de  impacto  e  que  sem isso  não  é  poss íve l  ve r i f i ca r  o  

impac to  do  p rograma.   

 

Um p rob lema  usua l  na  de f in i ção  des tes  g rupos  é  a  ex i s tênc ia  de  

v iés  de  se leção .  De  aco rdo  com Ger t le r  e t  a l  (2011 ) ,  o  v iés  de  

se leção  oco r re  quando  as  razões  para  se lec iona r  o  g rupo  que  

recebe rá  a  in te rvenção  es tão  cor re lac ionadas  com os  resu l tados  

ana l isados ,  d i f i cu l tando  a  ava l iação  do  e fe t i vo  impacto  do  

p rograma.  Esse  v iés  é  comum quando  o  g rupo  de  comparação  é  

ine leg íve l  pa ra  o  p rograma ou  dec ide  não  pa r t i c ipa r .  

 

Pa ra  ev i ta r  que  o  v iés  de  se leção  comprome ta  a  de f in i ção  dos  

g rupos  de  con t ro le  e  t ra tamen to ,  a  a l te rna t i va  p re fe renc ia l  se r ia  

u t i l i za r  o  método  da  random ização .  Es te  método  também é  

chamado  de  exper imenta l ,  po is  es tá  re lac ionado  à  fo rma  pe la  qua l  

o  p rograma  é  imp lementado .  De  aco rdo  com a  random ização ,  as  

un idades  que  se rão  a tend idas  pe lo  p rograma são  esco lh idas  de  

fo rma  a lea tó r ia  a  par t i r  de  uma popu lação  e leg íve l .  Ass im,  as  

un idades  tem a  mesma p robab i l i dade  de  serem se lec ionadas .   

 

Com um grande  número  de  observações ,  o  g rupo  que  fo i  

se lec ionado  a lea to r iamente  pa ra  recebe r  o  t ra tamento  e  o  g rupo  

que  não  fo i  so r teado ,  se rão ,  na  méd ia ,  es ta t is t i camente  

equ iva len tes .  De  fa to ,  se  a  popu lação  e leg íve l  é  g rande  o  

su f ic ien te 55,  as  ca rac te r ís t i cas  obse rváve is  e  não  obse rváve is56 

                                            
55 V e r  G e r t l e r  e t  a l  ( 2 0 1 1 ) ,  p .  1 7 5 - 1 9 2 ,  p a r a  u m a  d i s c u s s ã o  m a i s  

a p r o f u n d a d a  s o b r e  o  t a m a n h o  d a  a m o s t r a  n e c e s s á r i o  p a r a  r e a l i z a r  a  

a v a l i a ç ã o  d e  i m p a c t o .  
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das  un idades  es ta rão  rep resen tadas  igua lmente  em cada  g rupo ,  

ou  se ja ,  como i lus t ra  a  F igu ra  7 ,  os  g rupos  de  t ra tamento  e  

con t ro le  p reserva rão  as  carac te r ís t i cas  o r ig ina is  da  popu lação  

e leg íve l  (GERTLER ET  AL,  2011 ) .  Com i sso ,  pode -se  a f i rmar  que  

a  ava l iação  tem va l idade  in te rna ,  po is  os  do is  g rupos  são  

comparáve is  e  as  d i f e renças  en t re  e les  se rão  resu l tado  

exc lus i vamente  da  par t i c ipação  ou  não  no  p rograma.  

 

F i g u r a  7  -  C a r a c t e r í s t i c a s  d o s  g r u p o s  q u a n d o  u t i l i z a d a  a  r a n d o m i z a ç ã o   

 
F o n t e :  a d a p t a d o  d e  G e r t l e r  e t  a l  ( 2 0 1 1 ) ,  p . 5 2 .  

 

Apesa r  de  a  random ização  ser  cons ide rado  um dos  métodos  ma is  

robus tos  pa ra  a  ava l iação  de  impacto ,  nem sempre  e la  é  poss íve l .  

Como v is to ,  a  sua  u t i l i zação  depende  do  modo  como o  p rograma é  

imp lementado .  Ass im,  segundo  Ger t le r  (2011 ) ,  a  se leção  a lea tó r ia  

das  un idades  que  recebe rão  t ra tamento  deve  se r  cons iderada  

sempre  que  o  número  de  po tenc ia is  pa r t i c ipan tes  fo r  ma io r  do  que  

as  vagas  d ispon íve is  no  p rograma  e  sempre  que  o  p rograma 

p rec isa r  se r  imp lementado  de  forma  g radua l ,  em  fases ,  a té  

                                                                                                                                        
56 G e r t l e r  e t  a l  ( 2 0 1 1 )  d e s c r e v e m  c o m o  e x em p l o s  d e  c a r a c t e r í s t i c a s  

o b s e r v á v e i s  o  s e x o  e  a  c o r  d o s  o l h o s  e  d e  n ã o - o b s e r v á v e i s  a s  m o t i v a ç õ e s ,  

a s  p r e f e r ê n c i a s  e  t r a ç o s  d e  p e r s o n a l i d a d e .   
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a tende r  toda  a  popu lação  e leg íve l .  Nes te  ú l t imo  caso ,  as  un idades  

que  se rão  a tend idas  apenas  em e tapas  pos te r io res  cons t i tuem 

uma  bom grupo  de  con t ro le  pa ra  compara r  com aque les  que  já  

f o ram a tend idos  nas  p r ime i ras  fases  de  imp lementação .   

 

A lém d isso ,  Ge r t le r  e t  a l  (2011)  des tacam que ,  em a lgumas 

c i r cuns tânc ias  pode  se r  in te ressan te  a  se leção  a lea tó r ia ,  mesmo 

quando os  recu rsos  do  p rograma  não  são  l im i tados .  Esse  pode r ia  

se r  o  caso  de  p rogramas novos  e  cus tosos ,  em que  há  g rande  

ince r teza  sob re  consequênc ias  e  a  e fe t i v idade .  Dessa  fo rma,  a  

random ização  pode r ia  se r  u t i l i zada  como  um p ro je to  p i lo to ,  pa ra  

que ,  quando  comprovada  a  e fe t i v idade  do  p rograma  e le  pudesse  

ser  expand ido  pa ra  toda  a  popu lação  e leg íve l .  

 

Como apon tam Khandke r  e t  a l  (2010 ) ,  caso  não  se ja  poss íve l  

u t i l i za r  a  random ização ,  podem ser  ap l i cados  os  métodos  não  

expe r imen ta is ,  que  po r  me io  de  técn icas  es ta t ís t i cas  buscam 

se lec iona r  um grupo  de  con t ro le  vá l ido ,  mesmo o  p rograma  não  

tendo  s ido  imp lementado  sob  a  fo rma  de  um expe r imento .  En t re  os  

métodos  l i s tados  po r  Khandke r  e t  a l  (2010 )  es tão :  match ing 57,  

d i f e renças  em d i f e renças 58 e  descon t inu idade  de  regressão 59.  

Ge r t le r  e t  a l  (2011 )  apon tam que  esses  métodos  podem ser  

combinados  de  modo  a  reduz i r  o  r i sco  de  ex is t i rem  v ieses  na  

                                            
57 N o  m a t c h i n g  o  g r u p o  d e  c o n t r o l e  é  c o m p o s t o  p o r  u n i d a d e s  q u e  n ã o  

p a r t i c i p a r a m  d o  p r o g r a m a ,  m a s  q u e  t e m  c a r a c t e r í s t i c a s  o b s e r v á v e i s  

s e m e l h a n t e s .  U m a  l i m i t a ç ã o  d e s s e  m é t o d o  é  n ã o  l e v a r  e m  c o n s i d e r a ç ã o  a s  

c a r a c t e r í s t i c a s  n ã o - o b s e r v á v e i s .  
58 E s t e  m é t o d o  c a l c u l a  q u a n t o  o  r e s u l t a d o  v a r i o u  e m  c a d a  g r u p o  e  r e a l i z a  a  

c o m p a r a ç ã o  e n t r e  e s s e s  v a l o r e s .  E s t e  m é t o d o  a s s u m e  q u e  a s  

c a r a c t e r í s t i c a s  n ã o - o b s e r v á v e i s  e x i s t e m ,  m a s  q u e  n ã o  v a r i a m  c o m  o  t e m p o .    
59 E s t e  m é t o d o  c o m p a r a  p a r t i c i p a n t e s  e  n ã o - p a r t i c i p a n t e s  q u e  e s t ã o  m a i s  

p r ó x i m o s  e m  t e r m o s  d e  c r i t é r i o s  d e  e l e g i b i l i d a d e  p a r a  o  p r o g r a m a ,  o u  s e j a ,  

a q u e l e s  q u e  q u a s e  s ã o  e l e g í v e i s  c o m  a q u e l e s  q u e  q u a s e  n ã o  s ã o .  
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se leção  dos  g rupos  de  t ra tamento  e  con t ro le .  Como será  most rado  

ma is  ad ian te ,  no  p resen te  es tudo  não  fo i  u t i l i zado  nenhum des tes  

t rês  métodos ,  po is  a  expansão  da  rede  de  UMEIs  em Be lo  

Ho r i zon te  é  p ra t icamente  um expe r imento  na tu ra l ,  onde  há  um 

grupo  de  con t ro le  com ca rac te r ís t i cas  s im i la res  ao  g rupo  de  

t ra tamento ,  bas tando  ass im  uma comparação  s imp les  en t re  os  

g rupos .   

 

4 . 2  S e l e ç ã o d o  gr u p o  d e  t r a t a m e n t o e  d o  gr u p o  d e  c on t r o l e  

 

An tes  de  en t ra r  p rop r iamente  na  de f in ição  dos  g rupos  de  

t ra tamento  e  con t ro le ,  é  necessá r io  en tende r  o  con tex to  em que  a  

PPP fo i  u t i l i zada ,  ana l isando  a  evo lução  h i s tó r ica  do  p rograma de  

expansão  da  rede  de  educação  in fan t i l  de  BH.  Neste  sen t ido ,  o  

Grá f i co  3  most ra  todas  as  UMEIs  que  t i ve ram ob ra  in i c iada  en t re  

2009  e  ma io  de  2015 .  Percebe -se  que  a té  o  ano  de  2012  fo i  

u t i l i zado  exc lus i vamente  o  mode lo  t rad ic iona l  de  con t ra tação .   

  

G r á f i c o  3  –  U M E I s  p o r  m o d a l i d a d e  d e  c o n t r a t a ç ã o  e  p o r  a n o  d e  i n í c i o  d e  

o b r a  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  
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No ta -se ,  po r tan to ,  que  em 2012  houve  uma mudança  na  es t ra tég ia  

u t i l i zada  pe la  p re fe i t u ra  pa ra  amp l ia r  a  rede  de  educação  in fan t i l .  

Enquanto  que  no  in íc io  as  UMEIs  fo ram cons t ru ídas  

exc lus i vamente  po r  me io  do  método  t rad ic iona l ,  em  segu ida  op tou -

se  po r  u t i l i za r  a  PPP.  Como v i s to  an te r io rmente ,  o  con t ra to  da  

PPP fo i  ass inado  em ju lho  de  2012  e  fo i  esse  o  ú l t imo  ano  em que  

houve  uma  quan t idade  re levan te  de  in íc io  de  ob ras  de  un idades  

t rad ic iona is .  De  fa to ,  em  2013  e  2014 ,  f o ram fe i tas  sob  o  mode lo  

t rad ic iona l  apenas  as  UMEIs  que  já  es tavam com o  p rocesso  

l i c i ta tó r io  das  ob ras  avançado  quando  da  es t ru tu ração  da  PPP.  A  

pa r t i r  de  2013 ,  com o  in tu i to  de  faze r  ma is  esco las  em menos 

tempo ,  f o i  ado tada  como es t ra tég ia  p r inc ipa l  a  u t i l i zação  da  PPP.   

 

A  necess idade  de  faze r  ma is  esco las  e  da r  ma io r  esca la  ao  

p rograma  de  expansão  da  rede  de  educação  in fan t i l  f o i  re fo rçada  

pe la  ob r iga to r iedade  lega l  (Le i  Fede ra l  n º  12 .796 /13 )  de  te r  todas  

as  c r ianças  de  4  a  6  anos  mat r icu ladas  na  p ré -esco la  e  pe las  

metas  f i xadas  pe la  Le i  do  PNE.  En t re tan to ,  a  pe rcepção  da  

Sec re ta r ia  de  Educação  na  época  e ra  de  que  ex is t iam ba r re i ras  e  

r i scos  no  mode lo  t rad ic iona l  que  d i f i cu l t a r iam  a  cons t rução  de  

ma is  esco las  no  p razo  dese jado .   

  

Na  v i são  da  Sec re ta r ia  de  Educação ,  ao  u t i l i za r  a  PPP se r ia  

poss íve l  supe ra r  essas  l im i tações .  Es tavam en t re  os  p rob lemas 

iden t i f i cados  no  mode lo  t rad ic iona l :  a  l im i tação  de  recu rsos  

o rçamentá r ios  e  t écn icos  po r  pa r te  do  gove rno ;  a  f a l ta  de  

homogene idade  na  qua l idade  da  cons t rução  e  nos  se rv i ços  

p res tados  nas  un idades ;  a  l im i tação  da  capac idade  da  SUDECAP 

pa ra  l i c i tação ,  execução  e  ge renc iamen to  de  todas  as  ob ras ;  a  

mu l t ip l i c idade  de  l i c i tações ,  po is  pa ra  cada  esco la  e ra  necessá r io  

f aze r  uma  l i c i tação ;  p le i tos  pe rmanen tes  das  empre i te i ras ,  como 
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ad i t i vo  de  p razo  e  cus to ;  e ,  po r  f im ,  abandono  de  ob ra  pe las  

empre i te i ras . 60 

 

Pa ra  se lec ionar  os  g rupos  de  t ra tamento  e  con t ro le  f o ram 

cons ide rados  c r i té r ios  que  ga ran t issem uma  amos t ra  de  un idades  

que  pudesse  ser  u t i l i zada  para  ana l i sa r  tan to  o  impacto  na  

cons t rução  como na  ope ração  das  UMEIs .  

  
Como d i to  an te r io rmente ,  a  p re fe i tu ra  de  Be lo  Ho r izon te  con tava  

com 40  UMEIs  em 2008  e  p lane jou  imp lan ta r  107  novas  UMEIs  

du ran te  o  pe r íodo  de  2009  a  2016 .  A  pa r t i r  desse  un ive rso  de  107  

novas  UMEIs  fo i  se lec ionada  uma amost ra  de  46  un idades  para  

serv i r  de  base  pa ra  as  aná l i ses  menc ionadas .  O  ob je t i vo  dessa  

se leção  e ra  que  a  amost ra  con tasse  com as  un idades  que  

u t i l i za ram PPP e  com un idades  s im i la res  que  fo ram cons t ru ídas  e  

são  ope radas  no  mode lo  t rad ic iona l .  Com esse  in tu i to ,  f o ram 

cons ide rados  os  segu in tes  c r i té r ios :   

•  UMEIs  cons t ru ídas  em Be lo  Ho r i zon te  en t re  j ane i ro  de  2009  

e  ma io  de  2015  

•  UMEIs  que  fo ram cons t ru ídas  com base  em pad rões  de  

ed i f i cação  s im i la res  ( t ipo log ias  I I I  e  IV )  

 

De  aco rdo  com o  p r ime i ro  c r i té r io ,  f o ram se lec ionadas  as  UMEIs  

com obra  conc lu ída  e  que  já  es tavam em func ionamen to ,  de  modo 

a  poss ib i l i ta r  a  aná l ise  de  impacto  tan to  na  cons t rução  como  na  

ope ração  das  un idades .   Nes te  sen t ido ,  o  es tabe lec imento  da  da ta  

de  co r te  de  ma io  de  2015  buscou  ga ran t i r  a  se leção  de  un idades  

com um tempo m ín imo  de  func ionamento .  Dessa  fo rma,  a  

pe rcepção  das  d i re to ras  pode r ia  i r  a lém de  um per íodo  in ic ia l  de  

adap tação  a  cada  mode lo .  Ao  u t i l i za r  esse  c r i té r io ,  o  un ive rso  de  

107  novas  UMEIs  é  reduz ido  pa ra  as  59  UMEIs  que  fo ram 

                                            
60 P a r a  m a i s  d e t a l h e s ,  v e r  B E L O  H O R I Z O N T E  ( 2 0 1 5 c ) .  



82 

   

 

cons t ru ídas  en t re  2009  e  ma io  de  2015 ,  como  se  pode  obse rvar  

pe la  Tabe la  6  aba ixo :  

 

T a b e l a  6  -  P a n o r a m a  d a s  U M E I s  d e  B e l o  H o r i z o n t e  

UMEIs em 2008 40 

UMEIs construídas de 2009 a mai/2015 59 

UMEIs que foram municipalizadas 9 

UMEIs com obra em andamento e previsão de conclusão jun/2015 até 
dez/2016 

22 

UMEIs com implantação em estudo 17 

Total 147 

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H  

  

O  segundo  c r i té r io  ado tado  fo i  cons idera r  apenas  as  UMEIs  que  

fossem das  T ipo log ias  I I I  e  IV .  O  ob je t i vo  e ra  se lec iona r  un idades  

que  t i vessem pad rões  de  ed i f i cação  e  p ro je tos  a rqu i te tôn icos  

s im i la res .  De  fa to ,  o  rac iona l  de  esco lher  essas  duas  t ipo log ias  fo i  

que  todas  as  novas  UMEIs  cons t ru ídas  pe la  PPP segu i ram a  

T ipo log ia  I I I  e  que  segundo  a rqu i te tos  da  p re fe i tu ra  de  Be lo  

Ho r i zon te  es ta  t ipo log ia  é  bas tan te  s im i la r  a  IV ,  sendo  que  o  

tempo  de  cons t rução  não  é  in f l uenc iado  pe la  esco lha  de  uma  ou  

de  ou t ra .  A  d i f e rença  en t re  es tas  duas  t ipo log ias  se  re fe re  apenas 

aos  acabamentos  e  ao  t ipo  de  es t ru tu ra ,  sendo  que  o  p ro je to  de  

a rqu i te tu ra  é  p ra t icamente  igua l .   

 

Ao  compara r  es tas  t i po log ias  I I I  e  IV  com as  ou t ras  u t i l i zadas ,  

no ta -se  que  as  ou t ras  ge ra lmente  es tavam assoc iadas  a  te r renos  

com ca rac te r ís t i cas  ma is  d i s t in tas .  Com isso ,  ao  ado ta r  es te  

c r i té r io  de  se leção  fo i  poss íve l  i so la r  a  in f luênc ia  da  va r iáve l  

pad rão  de  ed i f i cação .   
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Como se  pode  ve r  na  Tabe la  7 ,  das  59  UMEIs  cons t ru ídas  de  

jane i ro  de  2009  a  Ma io  de  2015 ,  46  segu i ram a  t ipo log ia  I I I  e  IV .  

Dessa  fo rma ,  o  grupo  de  t ra tamento  é  composto  por  27  un idades  

de  PPP e  o  de  con t ro le  po r  19  un idades  que  u t i l i za ram o  mode lo  

t rad ic iona l .  

 

T a b e l a  7  -  T i p o l o g i a s  d a s  U M E I s  c o n s t r u í d a s  d e  2 0 0 9  a  m a i / 2 0 1 5 61 

 

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H  

 

A  pa r t i r  da  Tabe la  7 ,  no ta -se  que  as  19  esco las  que  fo ram 

se lec ionadas para  compor  o  g rupo  de  con t ro le  f az iam par te  de  um 

con jun to  ma io r  de  32  esco las  que  fo ram cons t ru ídas  pe lo  mode lo  

t rad ic iona l  nesse  pe r íodo .  A  se leção  dessas  19  ga ran t iu  que  o  

g rupo  de  con t ro le  f osse  compos to  po r  un idades  que  possu íam 

                                            
61 A p e n a s  e m  1  d a s  5 9  U M E I s  n ã o  f o i  p o s s í v e l  e n c o n t r a r  i n f o r m a ç ã o  s o b r e  o  

t e m p o  d e  o b r a  e  a  t i p o l o g i a  a d o t a d a .  S e g u n d o  a  P r e f e i t u r a  e s t a  u n i d a d e  f o i  

c o n s t r u í d a  p e l a  C o m p a n h i a  U r b a n i z a d o r a  e  d e  H a b i t a ç ã o  d e  B e l o  H o r i z o n t e  

( U R B E L ) .  
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pad rões  de  ed i f i cação  e  p ro je tos  a rqu i te tôn icos  s im i la res  ao  do  

g rupo  de  t ra tamento .  

 

A  fo rma  como o  p rograma  fo i  imp lemen tado  em BH fo i  

p ra t i camente  um expe r imen to  na tu ra l  em  que  a  p re fe i tu ra  u t i l i zou  

p r ime i ramen te  o  mode lo  t rad ic iona l  e  em segu ida  dec id iu  u t i l i za r  a  

PPP.  Es ta  u t i l i zação  dos  mode los  de  con t ra tação  de  fo rma 

sequenc ia l  não  fo i  a lgo  p lane jado  pe la  p re fe i tu ra ,  mas  s im uma 

consequênc ia  na tu ra l  dos  p rob lemas  en f ren tados  no  mode lo  

t rad ic iona l  pa ra  a lcança r  a  esca la  necessá r ia  no  p rograma de  

expansão  da  rede .  Nes te  sen t ido ,  os  c r i t é r ios  u t i l i zados  pe la  

p re fe i t u ra  pa ra  esco lhe r  os  te r renos 62 que  recebe r iam PPP fo ram:  

( i )  te r renos  que  t i vessem a  demanda  con f i rmada  (nes te  sen t ido  

fo ram cons ide rados  dados  soc ioeconôm icos  da  reg ião ) ,  ( i i )  

te r renos  que  fossem de  p ropr iedade  do  gove rno  ou  es t i vessem 

com boas  pe rspec t i vas  de  f i ca rem des imped idos  e  ( i i i )  que  não  

fossem te r renos  já  u t i l i zados  pe lo  mode lo  t rad ic iona l  ou  que  

es t i vessem envo lv idos  em p rocesso  l i c i ta tó r io  avançado .  É  

impo r tan te  no ta r  que  tan to  o  g rupo  de  t ra tamento  como o  de  

con t ro le  segu iam os  c r i té r ios  i  e  i i .  A  d i s t inção  en t re  os  g rupos  

es tá  re lac ionada  apenas  ao  c r i té r io  i i i ,  que  é  consequênc ia  da  

imp lementação  gradua l  do  p rograma.  Ass im ,  as  razões  para  

se lec iona r  o  g rupo  que  recebeu  a  in te rvenção  não  es tavam 

cor re lac ionadas  com os  resu l tados  que  se rão  ava l i ados  no  âmb i to  

dessa  d isser tação .  Em ou t ras  pa lavras ,  o  f a to  de  um te r reno  

a tende r  ou  não  o  c r i té r io  i i i  não  gua rda  qua lquer  re lação  com o  

tempo  de  cons t rução  e /ou  com o  grau  de  d i f i cu ldade  da  ope ração  

pos te r io r  da  un idade .   

 

                                            
62 C o m o  s e  t r a t a v a  d e  c o n s t r u ç ã o  d e  n o v a s  e s c o l a s  e  n ã o  r e f o r m a  d e  e s c o l a s  

a n t i g a s ,  e r a  n e c e s s á r i o  e s c o l h e r  o s  t e r r e n o s  o n d e  s e r i a m  i m p l a n t a d a s  a s  

e s c o l a s .   
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Apesa r  de  o  p rograma  te r  s ido  imp lementado  de  fo rma  g radua l ,  o  

Grá f i co  4  most ra  que  as  duas  moda l idades  fo ram u t i l i zadas  em 

tempos  p róx imos e  inc lus i ve  s imu l taneamente .  Ass im,  embora  a  

dec isão  pe la  moda l idade  a  se r  u t i l i zada  tenha  s ido  tomada  de  

fo rma  sequenc ia l ,  quase  me tade  das  un idades  de  con t ro le  f o ram 

conc lu ídas  s imu l taneamente  às  un idades  do  g rupo  de  

t ra tamento . 63 Com i sso ,  pode -se  a f i rmar  que  a  d i f e rença  tempora l  

não  teve  impac to  s ign i f i ca t i vo  nos  resu l tados  que  se rão  ava l iados .  

 

G r á f i c o  4  -  U M E I s  d a  a m o s t r a  p o r  m o d a l i d a d e  d e  c o n t r a t a ç ã o  e  p o r  a n o  

d e  t é r m i n o  d e  o b r a  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H  

 

Cons ide rando  o  expos to ,  conc lu i -se  que  as  d i f e renças  na  

ope ração  e  cons t rução  das  46  UMEIs  são  p r imord ia lmente  

re lac ionadas  à  moda l idade  de  con t ra tação ,  PPP ou  mode lo  

                                            
63 U m  d o s  m o t i v o s  p a r a  a  c o n c l u s ã o  s i m u l t â n e a  d a s  d u a s  m o d a l i d a d e  f o i  o  

m a i o r  t e m p o  d e  c o n s t r u ç ã o  d a s  u n i d a d e s  t r a d i c i o n a i s .  
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t rad ic iona l .  De  fa to ,  as  un idades  se lec ionadas  na  amos t ra  f o ram 

imp lementadas  em um con tex to  bas tan te  s im i la r .  T ra ta -se  de  um 

mesmo gove rno ,  na  ges tão  do  P re fe i t o  Márc io  Lacerda ,  con tando ,  

po r tan to ,  com as  mesmas  capac idades  es ta ta is ,  e  em uma  mesma 

loca l idade ,  o  mun íc ip io  de  Be lo  Ho r i zon te .  A lém d isso ,  todas  as  

un idades  de  PPP fazem pa r te  de  um ún ico  con t ra to  de  PPP,  ou  

se ja ,  com o  mesmo mode lo  regu la tó r io  e  possuem pad rão  de  

ed i f i cação  e  a rqu i te tôn ico  s im i la res  aos  do  g rupo  de  con t ro le .  

Essa  con jun tu ra  de  fa to res  garan t iu  a  comparab i l idade  en t re  os  

g rupos  de  t ra tamen to  e  con t ro le .  

 

No  sen t ido  de  ev idenc ia r  a lgumas ca rac te r ís t i cas  da  amost ra  

se lec ionada ,  a  Tabe la  8  perm i te  um me lho r  en tend imento  das  

reg iões  de  BH em que  fo ram cons t ru ídas  as  UMEIs .  No ta -se ,  po r  

exemplo ,  que  fo i  p r io r i zada  a  cons t rução  de  esco las  nas  reg iões  

com menor  renda  per  cap i t a  e  meno r  Índ ice  de  Desenvo lv imen to  

Humano  ( IDH) .  Desse  modo ,  pode-se  a f i rmar  que  o  p rograma  de  

expansão  da  rede  de  educação  in fan t i l  de  BH teve  uma  impor tan te  

con t r ibu ição  no  sen t ido  de  reduzi r  as  des igua ldades reg iona is .  

Essa  inc lusão  soc ia l  se  to rna  a inda  ma is  re levan te  quando se  

cons ide ra  que  a  fa i xa  e tá r ia  a tend ida  pe las  UMEIs  é  de  0  a  6  

anos .   

 

T a b e l a  8  -  T i p o l o g i a s  d a s  U M E I s  c o n s t r u í d a s  d e  j a n / 2 0 0 9  a  m a i / 2 0 1 5  

Região 
Administrativa População  Renda per 

Capita* (R$) IDHM IDHM 
Educação  

UMEI 
PPP 

UMEIs 
Tradicionais  

UMEIs 
Total 

Barreiro 282.184 593,63 0,744 0,672 4 4 8 

Centro-sul 283.776 3.016,28 0,914 0,823 0 2 2 

Leste 238.539 1.090,82 0,827 0,748 1 2 3 

Nordeste 290.353 952,50 0,801 0,719 6 0 6 

Noroeste 268.038 1.019,32 0,818 0,744 0 1 1 

Norte 212.055 614,57 0,754 0,679 6 2 8 

Oeste 308.549 1.357,64 0,839 0,757 3 1 4 

Pampulha 226.110 1.317,86 0,853 0,793 4 3 7 

Venda Nova 265.179 612,73 0,755 0,683 3 4 7 

Total 2.374.783 1.197,01 0,813 0,736 27 19 46 
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F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H   

 

Va le  menc iona r  que  não  fo i  cons ide rado  como  c r i té r io  de  se leção  

pa ra  amost ra ,  o  n íve l  soc ioeconômico  das  reg iões  adm in is t ra t i vas  

em que  as  un idades  es tavam inser idas .  O  mo t i vo  pa ra  ta l  é  que  no  

caso  dos  aspec tos  ana l i sados  nes ta  d i sse r tação  não  há  impacto  

dessa  va r iáve l .  De  fa to ,  não  se  buscou  ava l ia r  o  impacto  da  PPP 

no  desempenho  dos  a lunos ,  mas s im  na  cons t rução  e  ope ração  

das  esco las ,  sendo  dado  ma io r  f oco  à  in f raes t ru tu ra ,  aos  se rv iços  

não  pedagóg icos  e  às  mudanças  no  d ia  a  d ia  das  d i re to ras .  Em 

ou t ras  pa lavras ,  f o ram ana l isados  a lguns  aspec tos  do  amb ien te  

esco la r  que  é  o fe rec ido  aos  a lunos ,  os  qua is  são  independentes  

do  n íve l  soc ioeconôm ico  da  reg ião .   

 

De  qua lquer  f o rma,  quando  se  cons ide ra  os  IDH-M da  reg ião  da  

c idade  onde  cada  UMEI  fo i  cons t ru ída ,  é  poss íve l  cons ta ta r  que  o  

IDH-M méd io  das  un idades  cons t ru ídas  por  PPP é  0 ,790 ,  enquanto  

que  o  das  un idades  t rad ic iona is  é  0 ,800 .  A  d i f e rença  de  0 ,01  

favo ráve l  às  un idades  t rad ic iona is  não  é  es ta t i s t i camente  

s ign i f i ca t i va  (p -va lo r  =  0 ,5208) .  Ou  se ja ,  mesmo cons ide rando  o  

n íve l  soc ioeconôm ico ,  os  do is  g rupos  são ,  de  fa to ,  mu i to  

pa rec idos .   

 

4 . 3  D e f i n i ç ã o  d a s  v a r i á v ei s  a n a l i s a da s  

 

A  comparação  en t re  os  g rupos  de  con t ro le  e  t ra tamento  fo i  f e i ta  

com respe i to  a  d i ve rsas  va r iáve is  dependentes  re lac ionadas  à  

cons t rução  e  operação  das  UMEIs ,  a t ravés  de  uma comparação  
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dos  va lo res  méd ios  dos  do is  grupos  e  um tes te  f o rma l  de  

d i f e rença  de  méd ias  pa ra  cada  va r iáve l 64.  

  

A  p r inc ipa l  va r iáve l  ana l isada  pa ra  ava l ia r  o  impac to  da  PPP na  

cons t rução  das  UMEIs  fo i  o  tempo  de  cons t rução 65.  Fo i  rea l i zada  a  

comparação  dos  tempos  méd ios  do  g rupo  de  t ra tamento  e  do  

g rupo  de  con t ro le  e  uma  aná l i se  da  va r iab i l idade  dos  tempos  de  

cons t rução  em cada  g rupo  e  do  r i sco  de  a t raso  na  en t rega  da  

esco la  em re lação  ao  p razo  in ic ia lmente  p lane jado .  A lém d isso ,  f o i  

ana l isada  a  capac idade  de  en t rega  de  UMEIs  po r  ano  em cada  

moda l idade .  

 

Pa ra  ava l ia r  o  impacto  da  u t i l i zação  de  PPP na  ope ração  das  

UMEIs ,  f o i  ap l i cado  um ques t ionár io 66 com os  d i re to res  das  46  

un idades  se lec ionadas  na  amost ra .  O  ob je t i vo  fo i  ve r i f i ca r  as  

p r inc ipa is  d i f e renças  en t re  os  g rupos  no  tempo  ded icado  a  

a t i v idades  pedagóg icas  e  em te rmos  de  sa t is fação  dos  d i re to res .  

O  g rau  de  sa t i s fação  dos  d i re to res  fo i  ana l i sado  em re lação  à  

                                            
64 N e s t a  d i s s e r t a ç ã o ,  f o i  c o n s i d e r a d o  c o m o  e s t a t i s t i c a m e n t e  r e l e v a n t e  o s  

t e s t e s  d e  d i f e r e n ç a  d e  m é d i a  q u e  o b t i v e r a m  u m  p - v a l o r  d e  a t é  0 , 1 .  

C o n c e i t u a l m e n t e ,  o  p - v a l o r  p o d e  s e r  e n t e n d i d o  c o m o  a  p r o b a b i l i d a d e  d e  a s  

m é d i a s  e n t r e  o s  d o i s  g r u p o s  n ã o  s e r e m  d e  f a t o  d i f e r e n t e s .  
65 N o  c a s o  d a s  u n i d a d e s  d e  P P P ,  o  d o c u m e n t o  q u e  f o r m a l i z a  o  i n í c i o  d a  o b r a  

é  a  e m i s s ã o  d o  a l v a r á  d e  c o n s t r u ç ã o  p e l a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  A d j u n t a  d e  

R e g u l a ç ã o  U r b a n a  ( S M A R U ) .  O  m a r c o  d o  f i n a l  d a  o b r a  é  o  T e r m o  d e  

R e c e b i m e n t o  P r o v i s ó r i o  e m i t i d o  c o m  a  a s s i n a t u r a  d o  c o m i t ê  d e  r e c e b i m e n t o .  

N o  c a s o  d a s  u n i d a d e s  d o  m o d e l o  t r a d i c i o n a l ,  o  i n í c i o  d a s  o b r a s  é  

f o r m a l i z a d o  c o m  a  e m i s s ã o  d e  u m a o r d e m  d e  s e r v i ç o  p e l a  p r ó p r i a  

S U D E C A P .  A o  f i n a l  d a  o b r a  é  e m i t i d o  u m  t e r m o  d e  r e c e b i m e n t o  c o m  a  

a s s i n a t u r a  d o s  r e p r e s e n t a n t e s  l e g a i s  ( S U D E C A P  e  R e g i o n a i s ) .  V a l e  

r e s s a l t a r  q u e  e m  a m b o s  o s  c a s o s ,  o  m a r c o  d e  i n í c i o  d a  o b r a  s ó  o c o r r e  

q u a n d o  o  t e r r e n o  j á  e s t á  l i b e r a d o .  D e s s a  f o r m a ,  o s  t e m p o s  d e  o b r a  a q u i  

c a l c u l a d o s  n ã o  s ã o  i m p a c t a d o s  p o r  a t r a s o s  n a  l i b e r a ç ã o  d o s  t e r r e n o s .   
66 O  q u e s t i o n á r i o  a p l i c a d o  s e  e n c o n t r a  n o  A p ê n d i c e  A .  
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manutenção  das  ins ta lações  f ís icas ;  aos  ma te r ia i s  de  h ig iene ,  

l impeza ,  l avander ia  e  roupa r ia  f o rnec idos  à  esco la ;  aos  se rv i ços  

de  manu tenção  de  Tecno log ia  da  In fo rmação  (T I ) ,  ao  se rv iço  de  

acesso  a  in te rne t .  A lém d isso ,  f o i  ana l isado  nas  un idades  de  PPP 

o  g rau  de  sa t is fação  com os  se rv iços  de  he lp  desk  e  do  aux i l ia r  

adm in is t ra t i vo .  Pa ra  cada  um das  ques tões  (exce to  pa ra  as  duas  

ú l t imas  que  não  se  ap l icam às  un idades  t rad ic iona is )  f o i  ca l cu lada  

a  d i f e rença  en t re  a  respos ta  méd ia  do  g rupo  de  con t ro le  e  do  

g rupo  de  t ra tamento .   

 

4 . 4  C o l e t a  d os  da d o s  

 

Es ta  pesqu isa  con tou  tan to  com dados  secundá r ios  como com a  

co le ta  de  dados  p r imár ios .  Os  dados  re fe ren tes  à  cons t rução  das  

UMEIs  fo ram co le tados  com a  Gerênc ia  de  Expansão  da  Rede  da  

Sec re ta r ia  de  Educação  de  Be lo  Ho r i zon te  e  com a  

Super in tendênc ia  de  Desenvo lv imento  da  Cap i ta l  (SUDECAP) .  

T ra tam-se ,  po r tan to  de  dados  secundá r ios  de  d i ve rsas  fon tes ,  que  

são  ap resen tados  de  fo rma  conso l idada  nes ta  d isse r tação .  A  

pa r t i r  desses  dados ,  f o i  de f in ida  a  amos t ra  de  un idades  que  

ser iam es tudadas.  

 

Pa ra  ava l ia r  o  impacto  da  PPP na  cons t rução ,  os  dados  

secundár ios  co le tados  jun to  à  Sec re ta r ia  de  Educação  e  à  

SUDECAP fo ram su f ic ien tes .  Den t re  esses  dados ,  pode -se  c i ta r :  

da ta  de  in íc io  da  obra ,  da ta  de  té rm ino  da  ob ra ,  o  pad rão  de  

ed i f i cação ,  á rea  cons t ru ída ,  á rea  do  te r reno ,  pad rão  cons t ru t i vo  e  

a  reg ião  admin is t ra t i va  da  esco la .   

 

Já  pa ra  ava l iação  do  impac to  na  ope ração  das  un idades  fo i  

necessá r io  co le ta r  dados  ad ic iona is .  Ass im,  en t re  21 /09 /15  e  

02 /10 /15 ,  dados  sob re  as  pe rcepções  dos  d i re to res  das  UMEIs  

fo ram co le tados  a t ravés  de  um su rvey ,  ap l icado  on l ine  u t i l i zando  o  
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so f twa re  Qua l t r i cs .  O  ques t ioná r io  f o i  ap l i cado  tan to  às  un idades  

cons t ru ídas  e  ope radas  pe la  quan to  àque las  cons t ru ídas  por  obra  

púb l ica  e  ope radas  pe la  p re fe i tu ra .  Pr ime i ramente ,  f o i  e fe tuado  

um p i lo to  com 2  d i re to ras  e  em segu ida ,  após  o  ape r fe i çoamento  

do  ques t ioná r io ,  es te  f o i  env iado  po r  ema i l  pa ra  os  demais  

d i re to res .  Dos  ques t ioná r ios  env iados ,  f o i  poss íve l  co le ta r  as  

respos tas  de  42  UMEIs ,  sendo  24  un idades  de  PPP e  18  

t rad ic iona is .   

 

  

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS  

   

Nes ta  seção ,  o  ob je t i vo  é  ap resen ta r  a  ava l iação  do  impacto  de  

u t i l i za r  PPP na  cons t rução  e  ope ração  das  UMEIs  de  BH u t i l i zando  

a  me todo log ia  desc r i ta  na  seção  an te r io r .   

 

5 . 1  A v a l i a ç ã o  d e  i m p a c t o  d a  P P P  na  c o ns tr u ç ã o  d a s  U M EI s :  

m e n o s  t e m p o ,  m e n o s  r i s c o  e  m a i s  es c a l a .   

 

Cons ide rando  a  amost ra  de  46  un idades  (27  PPPs e  19  

t rad ic iona is )  se lec ionada  con fo rme c r i té r ios  exp l i c i tados  na  seção  

4 .2 ,  são  ap resen tados  a  segu i r  os  Grá f i cos  5  e  6  que  ev idenc iam 

os  resu l t ados  a l cançados po r  cada  moda l idade .  

  

O  Grá f ico  5   demonst ra  que   a  PPP teve  o  impacto  espe rado  pe la  

p re fe i t u ra  no  tempo  de  cons t rução  das  esco las .  De  fa to ,  f o i  

poss íve l  ob te r  uma  redução  de  quase  50% no  tempo  méd io  de  

cons t rução  quando  comparado  com o  mode lo  t rad ic iona l .  A  

d i f e rença  en t re  os  11 ,05  meses  reg is t rados  nas  PPPs  para  os  

20 ,06  meses  reg is t rados  nas  esco las  t rad ic iona is  é  subs tanc ia l ,  e  

es ta t i s t i camen te  s ign i f i ca t i va  (p -va lo r  <  0 ,001 ) .   
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G r á f i c o  5  –  T e m p o  m é d i o  d e  c o n s t r u ç ã o  d a s  U M E I s  p o r  m o d a l i d a d e  d e  

c o n t r a t a ç ã o  ( m e s e s )  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H  

  

A lém do  tempo méd io  de  ob ra ,  ou t ro  aspec to  que  é  in te ressan te  

obse rva r  é  a  d i f e rença  na  p rev is ib i l idade  de  cada  moda l idade  de  

con t ra tação .  O g rau  de  p rev is ib i l idade  es tá  assoc iado  à  incer teza  

em re lação  ao  tempo  em que  a  esco la  é  cons t ru ída .  Nes te  sen t ido ,  

o  Grá f i co  6  mos t ra  que  a  va r iação  do  tempo  de  cons t rução  no  

mode lo  t rad ic iona l  é  s ign i f i ca t i vamen te  ma io r  do  que  na  PPP.  Em 

te rmos  es ta t ís t i cos ,  o  desv io -pad rão  das  un idades  de  PPP é  de  

1 ,3  mês ,  enquanto  nas  un idades  t rad ic iona is  esse  va lo r  é  de  6 ,2  

meses ,  o  que  imp l i ca  em uma  incer teza  5  vezes  ma io r  no  mode lo  

t rad ic iona l . 67 Como se  pode  ve r  pe lo  Grá f ico  6 ,  25% das  un idades  

t rad ic iona is  l eva ram en t re  25  e  34  meses  pa ra  te rem as  ob ras  

conc lu ídas .  Em con t rapar t ida ,  100% das  un idades  rea l i zadas  po r  

me io  de  PPPs fo ram fe i tas  en t re  8  e  12  meses.  

 

                                            
67 D e s v i o - p a d r ã o  é  u m a  m e d i d a  e s t a t í s t i c a  q u e  c o n s i d e r a  a s  v a r i a ç õ e s  e m  

r e l a ç ã o  à  m é d i a .  
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G r á f i c o  6  –  B o x p l o t s  d o  t e m p o  d e  c o n s t r u ç ã o  p o r  m o d a l i d a d e  ( m e s e s )  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H  

 

Ao  ana l isa r  os  Grá f i cos  5  e  6  em con jun to ,  pode -se  conc lu i r  que  a  

PPP consegu iu  ob te r  não  só  um menor  tempo  méd io  de  obra  como 

também um menor  n íve l  de  incer teza .  Es tes  fa to res  es tão  

d i re tamen te  re lac ionados  com o  r i sco  de  a t raso  na  en t rega  da  

esco la .  De  fa to ,  quando se  cons ide ra  o  r i sco  de  não  en t rega r  a  

esco la  no  p razo  con t ra tado ,  o  quad ro  é  s im i la r .  Ao  u t i l i za r  como 

re fe rênc ia  o  p razo  con t ra tado  no  mode lo  t rad ic iona l  de  13  meses,  

ve r i f i ca -se  que  79% das  un idades  fo ram en t regues  fo ra  do  p razo ,  

enquanto  que  nenhuma un idade  de  PPP fo i  en t regue  ac ima  des te  

p razo . 68  

                                            
68 U t i l i z o u - s e  a q u i  c o m o  r e f e r ê n c i a  o  p r a z o  c o n t r a t a d o  d a  o b r a  p ú b l i c a ,  p o i s  

o  p r a z o  c o n t r a t a d o  d a  P P P  é  m a i s  a b r a n g e n t e  e  i n c l u i  n ã o  s ó  o  t e m p o  d e  

o b r a  c o m o  t a m b é m  o  t e m p o  d e  l i b e r a ç ã o  d o s  t e r r e n o s  p o r  p a r t e  d o  g o v e r n o .  

D e  f a t o ,  c o m o  v i s t o  a n t e r i o r m e n t e ,  h a v i a  a  e x i g ê n c i a  c o n t r a t u a l  d e  e n t r e g a r  

t o d a s  a s  e s c o l a s  e m  a t é  d o i s  a n o s  a  p a r t i r  d e  3 0  d i a s  d a  d a t a  d e  e f i c á c i a  d o  
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Es te  r i sco  de  a t raso  no  mode lo  t rad ic iona l  pode  t raze r  p re ju ízos  

re levan tes ,  como:  e levado  cus to  f ina l  da  ob ra ,  l im i tação  da  o fe r ta  

de  vagas  pa ra  os  a lunos  e  d i f i cu ldade  no  p lane jamento  da  

p re fe i t u ra .  

 

Apesa r  de  não  te r  s ido  ob je to  de  es tudo  dessa  d isse r tação ,  pode -

se  imag ina r  que  os  a t rasos  na  en t rega  acabam aumen tando  o  

cus to  f ina l  da  obra .  A t rasos  norma lmente  ge ram ad i t i vos  

con t ra tua is  que  aumentam o  cus to  da  ob ra ,  sendo  que  quando  o  

ad i t i vo  não  é  su f i c ien te  a  cons t ru to ra  pode  acaba r  p re fe r indo  

abandona r  a  ob ra .  Nes te  ú l t imo  caso ,  a  p re fe i tu ra  p rec isa r ia  ab r i r  

uma nova  l i c i t ação ,  i nco r rendo  p rovave lmente  em ma is  gas tos .   

 

Em re lação  à  l im i tação  na  o fe r ta  de  vagas ,  o  impacto  de  um 

a t raso  de  2  anos  na  en t rega  de  uma  esco la  é  o  p re ju ízo  causado  a  

880  a lunos  que  pode r iam  es ta r  es tudando  naque le  momento ,  mas 

que  não  es tão  po r  f a l ta  de  in f raes t ru tu ra  esco la r .  Uma  fo rma  de  

m i t i ga r  esse  p rob lema  é  aumentando  a inda  ma is  os  cus tos  da  

p re fe i t u ra ,  po r  me io  de  pagamen tos  a  c reches  conven iadas  para  

a tende r  a  esses  a lunos .   

 

A lém d isso ,  a  incer teza  da  da ta  de  té rm ino  da  obra  p re jud ica  o  

p lane jamento  da  p re fe i tu ra  no  que  tange  a  con t ra tação  e  

t re inamen to  dos  p ro f i ss iona is  que  i rão  t raba lhar  na  nova  un idade .  

Nes te  sen t ido ,  pode  se r  d i f íc i l  co inc id i r  a  da ta  de  con t ra tação  de  

pessoa l  com a  en t rega  da  ob ra ,  gerando  ine f ic iênc ia  na  u t i l i zação  

dos  recursos  púb l i cos .    

                                                                                                                                        

c o n t r a t o .  Q u a n d o  s e  c o n s i d e r a  e s t e  p r a z o  c o n t r a t a d o  d a  P P P ,  d a s  3 0  

u n i d a d e s  q u e  f a z i a m  p a r t e  d o  e s c o p o  o r i g i n a l ,  2 0 %  n ã o  f o r a m  e n t r e g u e s  n o  

p r a z o .  N e s s e  c a s o ,  a  r a z ã o  p a r a  o  a t r a s o  d e  6  u n i d a d e s  d e  P P P  n ã o  f o i  o  

t e m p o  d e  o b r a ,  q u e  s e  m a n t e v e  a b a i x o  d e  1 2  m e s e s ,  m a s  s i m  o  a t r a s o  n a  

l i b e r a ç ã o  d o s  t e r r e n o s  p o r  p a r t e  d o  g o v e r n o .  



94 

   

 

Tendo  v i s to  o  quão  re levan te  é  a  en t rega  da  ob ra  no  p razo  

espe rado ,  cabe  ago ra  ava l ia r  os  p r inc ipa is  mot ivos  para  as  

d i f e renças  de  resu l tados  obse rvadas  en t re  a  PPP e  o  mode lo  

t rad ic iona l .  Nes te  sen t ido ,  os  do is  p r inc ipa is  mot i vos  pa ra  as  

d i f e renças  no  tempo  de  cons t rução  são :  as  d i f i cu ldades  do  se to r  

púb l ico  na  con t ra tação  de  ob ra  pe la  Le i  8 .666 /93  e  a  me todo log ia  

cons t ru t i va  ado tada  pe la  PPP.   

 

A lém das  l im i tações  do  mode lo  t rad ic iona l  perceb idas  pe la  

Sec re ta r ia  de  Educação  quando da  dec isão  pe la  PPP,  pode -se  

des taca r  a lgumas d i f i cu ldades  ad ic iona is  que  es tão  d i re tamente  

re lac ionadas  ao  tempo  de  cons t rução .  P r ime i ramente ,  um  dado  

impo r tan te  é  que  a  l i c i tação  das  obras  é  fe i t a  de  fo rma  ind iv idua l ,  

ou  se ja ,  pa ra  cada  esco la  há  uma  l i c i tação .  Dessa  fo rma,  as  

cons t ru to ras  que  são  a t ra ídas  para  essas  l i c i tações são  as  de  

menor  po r te .  Esse  t ipo  de  empresa  é  ma is  sens íve l  a  p rob lemas 

como,  po r  exemplo ,  a t rasos  no  pagamen to  do  governo ,  de  modo 

que  quando  isso  ocor re  são  g randes  as  chances  de  a  empresa  

passa r  po r  sé r ias  d i f i cu ldades  f inance i ras .  A  p róp r ia  Sec re ta r ia  de  

Educação  apon ta  que  não  é  ra ro  o  abandono  da  ob ra  no  mode lo  

de  con t ra tação  t rad ic iona l .   

 

Ou t ro  p rob lema re levan te  es tá  re lac ionado  a  qua l idade  dos  

p ro je tos  de  engenha r ia .  Como no  mode lo  t rad ic iona l  o  governo  

con t ra ta  os  p ro je tos  de  engenha r ia  de  fo rma sepa rada  da  

con t ra tação  das  ob ras  e  es tes  ge ra lmente  não  possuem a  

qua l idade  dese jada ,  se  to rnam necessá r ias  adequações  ao  p ro je to  

no  deco r re r  da  ob ra ,  o  que  tem impacto  no  c ronograma  de f in ido .  

De  fa to ,  em  uma  ob ra  púb l i ca  a  cons t ru to ra  p rec isa  segu i r  o  

p ro je to  bás ico  de  engenha r ia  f o rnec ido  pe lo  gove rno  e  qua lquer  

mod i f i cação  nesse  p ro je to  é  negoc iada  en t re  as  pa r tes .  Essa  

renegoc iação  do  con t ra to  pode  envo lve r  o  ad i t i vo  do  p razo  da  

ob ra  e  do  seu  cus to  e  caso  a  cons t ru to ra  não  concorde  com os  

novos  te rmos  con t ra tua is  pode  acaba r  dec id indo  abandona r  a  
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ob ra ,  p re jud icando  a inda  ma is  a  en t rega  da  esco la  no  tempo 

dese jado .   

   

Já  na  PPP,  como  apenas  o  p ro je to  conce i tua l  é  f o rnec ido  pe lo  

gove rno ,  a  responsab i l idade  por  e labo ra r  o  p ro je to  bás ico  de  

engenha r ia  é  da  concess ioná r ia .  I sso  m i t i ga  os  p rob lemas 

assoc iados  à  necess idade  de  readequação  de  p ro je to ,  já  que  o  

p ro je to  é  de  responsab i l idade  da  p róp r ia  empresa  que  es tá  

rea l i zando  a  ob ra .  A lém d isso ,  a  i n tegração  das  a t i v idades  de  

e labo ração  de  p ro je to  com as  de  cons t rução  c r ia  uma 

opo r tun idade  para  que ,  tendo  ma is  f lex ib i l idade ,  a  concess ioná r ia  

i nco rpore  sua  expe r t i se  na  esco lha  da  so lução  cons t ru t i va  ma is  

adequada,  a tendendo ,  é  c la ro ,  as  d i re t r i zes  cons tan tes  do  

con t ra to .   

 

De  fa to ,  f o i  i sso  que  ocor reu  na  PPP de  BH,  em que  a  

concess ioná r ia  imp lementou  uma  me todo log ia  cons t ru t iva  

inovado ra ,  que  poss ib i l i t ou  uma  redução  do  tempo  de  cons t rução .  

A  metodo log ia  cons t ru t i va  ado tada  pe la  concess ioná r ia  f o i  o  L igh t  

S tee l  Frame .  Es ta  metodo log ia  é  ma is  compet i t i va  quando 

imp lementada  em la rga  esca la ,  como  no  caso  das  44  un idades  da  

PPP.  Quando  cons iderada  a  l i c i tação  ind iv idua l  das  esco las  no  

mode lo  t rad ic iona l ,  a  u t i l i zação  do  L igh t  S tee l  F rame  f i ca r ia  

menos a t raen te . 69 A lém d isso ,  as  un idades  que  são  cons t ru ídas  

po r  essa  metodo log ia  p rec isam de  uma  manutenção  ma is  in tensa  

du ran te  o  pe r íodo  de  ope ração  do  que  as  cons t ru ídas  com 

a lvena r ia  com es t ru tu ra  em conc re to .  Como a  manutenção  é  um 

p rob lema  re levan te  no  mode lo  t rad ic iona l ,  se  fosse  ado tado  o  

                                            
69 I s s o  s e  d e v e  a o  f a t o  d e  q u e  b o a  p a r t e  d a  c o n s t r u ç ã o  é  i n d u s t r i a l i z a d a .   

E x i s t e  u m a  f á b r i c a  q u e  p r o d u z  a  e s t r u t u r a  m e t á l i c a  e  c o m  i s s o  é  p o s s í v e l  

r e d u z i r  o  c u s t o  c o m  c a n t e i r o  d e  o b r a ,  p o r  t e r  m e n o s  p e s s o a l  e  e x i g i r  m e n o s  

t e m p o  p a r a  c o n s t r u i r .   
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L igh t  S tee l  F rame pa ra  essas  un idades ,  co r re r -se - ia  o  r i sco  de  te r  

as  ins ta lações  f ís i cas  degradadas  ma is  rap idamen te .   

 

Po r  f im ,  va le  des taca r  que  a  PPP a lém de  te r  consegu ido  cons t ru i r  

as  UMEIs  em menos  tempo  e  com menos  r i sco ,  poss ib i l i tou  

também a  cons t rução  das  un idades  em uma  esca la  ma io r .  Na  PPP,  

ex i s te  um ún ico  con t ra to  ao  invés  de  mú l t ip los  con t ra tos  e  

p rocessos  l i c i ta tó r ios  s imu l tâneos ,  que  ex igem um grande  es fo rço   

de  coordenação  do  se to r  púb l ico .  Como no tado  no  d iagnós t ico  da  

Sec re ta r ia  de  Educação ,  ex i s t ia  uma  l im i tação  na  capac idade  da  

SUDECAP de  ge renc ia r  t odas  essas  l i c i t ações  e  ob ras  de  fo rma 

s imu l tânea .  Po r tan to ,  es ta  l im i tação  do  mode lo  t rad ic iona l  e ra  

uma  res t r ição  re levan te  pa ra  dar  ma io r  esca la  ao  p rograma  de  

expansão  da  rede  educação  in fan t i l .   

 

O  Grá f i co  7  most ra  as  UMEIs  que  t i ve ram as  ob ras  conc lu ídas  

en t re  2009  e  ma io  de  2015 ,  a lém de  co loca r  a  expec ta t i va  de  

un idades  que  te rão  s ido  cons t ru ídas  a té  o  f ina l  de  2015 .  Com 

i sso ,  é  poss íve l  pe rcebe r  que  a  PPP mos t rou  uma  capac idade  de  

en t rega  de  un idades  po r  ano  supe r io r  ao  que  v inha  s ido  ob t ido  

h is to r i camente  com o  mode lo  t rad ic iona l .  Em 2014 ,  a  PPP 

consegu iu  en t rega r  17  esco las  e  a té  o  f im  de  2015  a  p rev isão  é  de  

en t rega  de  ma is  24 ,  sendo  que  7  já  hav iam s ido  const ru ídas  a té  

ma io  de  2015 . 70 Ce r tamen te ,  essa  capac idade  de  en t rega  da  PPP 

fo i  um  fo r te  incen t i vo  pa ra  a  p re fe i tu ra  aumen ta r  o  seu  escopo  em 

2014 ,  quando  foram ac rescen tadas  14  un idades  às  30  novas  

UMEIs  p rev is tas  in ic ia lmente .  Ass im,  a  ex i s tênc ia  de  um ún ico  

con t ra to  na  PPP pa ra  a  cons t rução  de  44  novas  UMEIs  pe rm i t iu  

que  a  p re fe i tu ra  superasse  as  l im i tações  assoc iadas  ao  

ge renc iamento  das  ob ras  e  l i c i tações  no  mode lo  t rad ic iona l .  

                                            
70 A o  c o n s i d e r a r  a s  3  U M E I s  q u e  f o r am  e n t r e g u e s  e m  2 0 1 3  c h e g a - s e  a o  t o t a l  

d e  4 4  n o v a s  U M E I s  c o n t r a t a d a s .  
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G r á f i c o  7  –  U M E I s  p o r  m o d a l i d a d e  d e  c o n t r a t a ç ã o  e  p o r  a n o  d e  t é r m i n o  

d e  o b r a 71 

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a  a  p a r t i r  d e  d a d o s  d a  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

E d u c a ç ã o  d e  B H  

 

Em suma,  ao  ana l i sa r  os  g rá f i cos  ap resen tados ,  pode -se  d i ze r  que  

a  PPP consegu iu  a tender  o  ob je t ivo  da  p re fe i tu ra  de  faze r  ma is  

esco las  em menos  tempo  e  com menos  r i sco .  Com isso ,  ao  f im  de  

2015 ,  a  PPP será  responsáve l  po r  v iab i l i za r  o  a tend imento  de  

19 .360  a lunos .   

 

                                            
71 N ã o  f o r am  i n c l u í d a s  n e s s e  g r á f i c o  a s  9  U M E I s  q u e  f o r a m  m u n i c i p a l i z a d a s  

e  a s  2 0  U M E I s  q u e  s e r ã o  c o n c l u í d a s  e m  2 0 1 6 .  A d i c i o n a n d o  e s s a s  U M E I s  a o  

n ú m e r o  a p r e s e n t a d o  n o  g r á f i c o ,  c h e g a - s e  a o  t o t a l  d e  1 4 7  U M E I s  p l a n e j a d a s  

p e l a  p r e f e i t u r a .  
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5 . 2   A v a l i a ç ã o d e  i m p a c t o  da  P P P n a  o p er a ç ã o  da s  U M E I s :  

m a i s  t e m p o  p a r a  a ti v i d a d es  p e d a g ó g i c a s  e  m a i or  

q u a l i da d e  d a  m a n u t e n ç ã o  d e  i n s t a la ç õ e s  f í s i c a s  e  d os  

m a t e r i a i s  f o r n ec i d o s .  

  

O  Grá f ico  8  most ra  que  a  méd ia  de  tempo  gas to  com as  a t i v idades  

pedagóg icas  pe los  d i re to res  das  un idades  de  PPP é  de  70%.  

Enquanto  i sso ,  os  d i re to res  das  un idades  t rad ic iona is  gas tam 56% 

do  seu  tempo  com esse  t ipo  de  a t i v idade .  Em ou t ras  pa lavras ,  é  

poss íve l  a f i rmar  que  o  tempo  ded icado  a  a t i v idades  pedagóg icas  

pe los  d i re to res  das  PPPs  é  25% ma io r  do  que  o  ded icado  pe los  

d i re to res  no  mode lo  t rad ic iona l .  Pa ra  ver i f i ca r  se  a  d i f e rença  das  

méd ias  e ra  es ta t is t i camente  s ign i f i ca t i va  fo i  rea l i zado  o  tes te  de  

d i f e rença  de  méd ias .  O  resu l tado  fo i  um  p -va lo r  de  0 ,027 ,  o  que  

con f i rma que  a  d i fe rença  é  es ta t is t i camente  re levante .  
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F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

 

Esses  resu l tados  con f i rmam a  h ipó tese  de  que  a  u t i l i zação  de  

PPPs  faz  com que  os  d i re to res  tenham ma is  tempo  pa ra  a t i v idades  

pedagóg icas .  I sso  é  impor tan te  na  med ida  em que  l i be ra  o  tempo 

de  p ro f iss iona is -chave ,  pe rm i t indo  que  e les  se  concen t rem nas  

a t i v idades  nas  qua is  e les  es tão  ma is  bem p repa rados  pa ra  a tuar ,  

as  a t i v idades  l i gadas  ao  ens ino .   

 

G r á f i c o  8  –  T e m p o  g a s t o  c o m  a t i v i d a d e s  p e d a g ó g i c a s  
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Esse  ganho  de  tempo  dos  d i re to res  é  poss íve l  pe la  s imp l i f i cação  

da  ges tão  dos  se rv i ços  não  pedagóg icos 72.  Enquanto  nas  un idades  

t rad ic iona is  esses  serv i ços  são  con t ra tados  sepa radamen te  e  os  

d i re to res  tem um t raba lho  in tenso  na  coo rdenação  dos  

p ro f i ss iona is  envo lv idos  nesses  serv i ços ,  na  PPP tudo  é  fe i t o  pe la  

concess ioná r ia .  Ass im,  todo  o  t raba lho  re fe ren te  à  con t ra tação  e  

ges tão  desses  p ro f iss iona is  é  responsab i l idade  da  PPP e  não  

ma is  dos  d i re to res .   

 

De  fa to ,  o  Grá f i co  9  mos t ra  que  os  d i re to res  de  un idades  

t rad ic iona is  a locam menos  tempo  às  a t i v idades  pedagóg icas ,  po is  

a  ges tão  dos  se rv i ços  não  pedagóg icos  consomem ma is  t empo do  

que  se r ia  dese jáve l .  Esse  resu l tado  re fo rça  a  ev idênc ia  de  que  a  

PPP l ibe ra  o  t empo  dos  d i re to res  pa ra  a t i v idades  pedagógicas ,  na  

med ida  em que  s imp l i f i ca  a  ges tão  dos  serv i ços  não  pedagóg icos .   

 

Nes te  sen t ido ,  os  d i re to res  das  un idades  t rad ic iona is  t i ve ram uma 

conco rdânc ia  ma io r  do  que  os  da  PPP com a  a f i rmação:  "Gasto  

ma is  tempo  do  que  se r ia  dese jáve l  pa ra  que  os  se rv iços  não  

pedagóg icos  tenham um bom n íve l  de  qua l idade" .  Cons ide rando  

uma  esca la  de  0  a  4 ,  em  que  0  é  d i sco rdo  to ta lmente  e  4  concordo  

to ta lmente ,  as  un idades  t rad ic iona is  ob t i ve ram uma pon tuação    

0 ,7  ma io r 73.  Ao  rea l i za r  o  tes te  de  d i f e rença  das  méd ias ,  chega -se  

ao  p -va lo r  de  0 ,064 ,  o  que  t raz  uma  boa  margem de  segu rança  

pa ra  a f i rmar  que  a  d i f e rença  de  respos ta  en t re  os  do is  g rupos  é  

s ign i f i ca t i va .  A lém d isso ,  obse rva -se  que  o  pe rcen tua l  de  

d i re to res  de  un idades  t rad ic iona is  que  concordam ao  menos 

                                            
72 D e f i n i u - s e  n o  q u e s t i o n á r i o  s e r v i ç o s  n ã o  p e d a g ó g i c o s  c om o  o s  s e r v i ç o s  d e :  

h i g i e n e  e  l i m p e z a ,  l a v a n d e r i a  e  r o u p a r i a ,  v i g i l â n c i a  p a t r im o n i a l ,  m a n u t e n ç ã o  

d a s  i n s t a l a ç õ e s  f í s i c a s  e  m a n u t e n ç ã o  d e  T I  e  i n t e r n e t .  
73 N o t a - s e  q u e  p o n t u a ç ã o  m a i o r  n e s t a  q u e s t ã o  s i g n i f i c a  m a i o r  c o n c o r d â n c i a  

c o m  a  a f i r m a ç ã o .  
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pa rc ia lmente  com a  a f i rmação  fo i  de  67%,  enquan to  que  nas  

un idades  de  PPP esse  pe rcen tua l  fo i  de  46%.  

  

G r á f i c o  9  –  Av a l i a ç ã o  d a  a f i r m a ç ã o :  " G a s t o  m a i s  t e m p o  d o  q u e  s e r i a  

d e s e j á v e l  p a r a  q u e  o s  s e r v i ç o s  n ã o  p e d a g ó g i c o s  t e n h a m  u m  b o m  n í v e l  

d e  q u a l i d a d e " .  

 

  

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

   

Uma conc lusão  ad ic iona l  que  se  pode  ex t ra i r  do  Grá f i co  9  é  que ,  

nas  un idades  t rad ic iona is ,  a  qua l idade  dos  serv i ços  não  

pedagóg icos  é  ma is  dependente  do  n íve l  de  es fo rço  dos  d i re to res  

do  que  nas  PPPs .  Ass im,  d i f e renças  no  n íve l  de  es fo rço  dos  

d i re to res  imp l i ca rão  em uma  var iação  s ign i f i ca t i va  na  qua l idade  

dos  se rv i ços  não  pedagóg icos  o fe rec idos  nas  un idades .  De  fa to ,  a  
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f a l t a  de  homogene idade  nos  se rv i ços  p res tados  fo i  uma  das  

mot i vações  pa ra  a  Sec re ta r ia  de  Educação  dec id i r  pe la  u t i l i zação  

de  PPPs (BELO HORIZONTE,  2015C) .  

  

En t re tan to ,  em  a lguns  se rv iços  que  fogem da  a l çada  dos  

d i re to res ,  mesmo que  es tes  tenham um e levado  n íve l  de  es fo rço ,  

não  é  poss íve l  ga ran t i r  a  qua l idade  do  se rv i ço .  O exemp lo  ma is  

marcan te  desse  caso  são  os  se rv iços  de  manutenção  e  

conse rvação  das  ins ta lações  f ís i cas .  No  mode lo  t rad ic iona l ,  esses  

serv i ços  são  rea l i zados  po r  ó rgãos  da  p re fe i tu ra  ex te rnos  à  

esco la . 74 Esses  ó rgãos  possuem reconhec ida  d i f i cu ldade  de  

con t ra ta r  pe la  le i  8 .666 /93  se rv i ços  de  manutenção  de  boa  

qua l idade  e  com a  rap idez  necessá r ia .  Já  na  PPP,  tan to  a  

cons t rução  como  todos  os  se rv i ços  de  manu tenção  das  

ins ta lações  f ís icas  são  de  responsab i l i dade  da  concess ioná r ia .  A  

inc lusão  dessas  a t i v idades  em um ún ico  con t ra to  de  longo  p razo ,  

ge ra  s ine rg ias  e  um me lhor  a l inhamen to  de  incen t i vos  en t re  

púb l ico  e  p r i vado ,  a lém de  pe rm i t i r  a  supe ração  das  d i f i cu ldades  

ex is ten tes  nas  con t ra tações  púb l i cas .  

 

O  que  se  obse rva  na  p rá t ica  é  que  há  uma  me lho ra  exp ress iva  na  

qua l idade  e  rap idez  dos  serv i ços  de  manutenção  e  conservação  

das  ins ta lações  f ís icas  quando  u t i l i zada  a  PPP.  O  Grá f i co  10  

mos t ra  que  o  g rau  de  sa t is fação  dos  d i re to res  de  PPP é  ma io r  em 

te rmos  de  rap idez  no  a tend imento  e  em te rmos  de  qua l idade  f ina l  

dos  repa ros .  Cons ide rando  uma  esca la  de  0  a  4 ,  em que  0  é  mu i to  

i nsa t i s fe i t o  e  4  mu i to  sa t is fe i to ,  as  un idades  PPP ob t i ve ram uma 

pon tuação  1 ,1  supe r io r  em  re lação  à  rap idez  e  em re lação  à  

                                            
74 O s  r e s p o n s á v e i s  p e l o s  s e r v i ç o s  d e  m a n u t e n ç ã o  d a s  i n s t a l a ç õ e s  f í s i c a s  

s ã o  a s  g e r ê n c i a s  r e g i o n a i s  ( G E R M A P s ) ,  q u e  e s t ã o  v i n c u l a d a s  à s  

s u b p r e f e i t u r a s ,  e  a  S U D E C A P ,  q u e  e s t á  v i n c u l a d a  à  Se c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  

O b r a s .  
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qua l idade  f ina l  dos  reparos .  Ao  rea l i za r  o  tes te  de  d i f e rença  das  

méd ias ,  observa -se  que  a  d i f e rença  en t re  os  do is  g rupos  é  

rea lmente  mu i to  s ign i f i ca t i va ,  con tando  com um p -va lo r  respec t i vo  

de  0 ,001  e  de  0 ,002 .  Ad ic iona lmente ,  obse rva -se  que o  pe rcen tua l  

de  d i re to res  das  un idades  de  PPP que  es tão  sa t i s fe i tos  ou  mu i to  

sa t is fe i tos  f o i  de  79% tan to  em re lação  à  rap idez  como à  

qua l idade .  Já  nas  un idades  t rad ic iona is  esse  pe rcentua l  f o i  de  

33% e  35%,  respec t i vamente .  

 

G r á f i c o  1 0  –  S a t i s f a ç ã o  c o m  o s  s e r v i ç o s  d e  m a n u t e n ç ã o  e  c o n s e r v a ç ã o  

d e  i n s t a l a ç õ e s  f í s i c a s  

 

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

 

Esses  serv i ços  de  manu tenção  e  conse rvação  são  f undamenta is  

pa ra  mante r  a  boa  qua l idade  das  ins ta lações  f í s i cas  ao  longo  do  

tempo .  Caso  i sso  não  oco r ra ,  co r re -se  o  r isco  de  have r  um ráp ido  

de te r io ramen to  do  amb ien te  esco la r .  De  fa to ,  a  manu tenção  é  uma 
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a t i v idade  cons tan te ,  que  es tá  re lac ionada  não  apenas a  

dep rec iação  na tu ra l  do  a t i vo ,  mas  p r inc ipa lmente  dev ido  à  

u t i l i zação  d iá r ia  pe los  a lunos ,  p ro fessores  e  ou t ros  usuá r ios  da  

esco la .   

    

O  Grá f ico  11  mos t ra  que  a  me lhor  qua l idade  da  PPP é  também 

obse rvada  nos  mate r ia is  de  h ig iene ,  l impeza ,  lavande r ia  e  

roupa r ia  f o rnec idos  à  esco la .  O  grau  de  sa t is fação  dos  d i re to res  

das  PPPs  é  ma io r  em re lação  à  d i spon ib i l idade  e  qua l idade  

desses  ma te r ia i s .  Cons ide rando  a  esca la  de  0  a  4 ,  as  un idades  

PPP ob t i ve ram uma  pon tuação  0 ,3  supe r io r  em  re lação  à  

d ispon ib i l idade  e  0 ,8  super io r  em  re lação  à  qua l idade .  O  tes te  de  

d i f e rença  de  méd ias  ve r i f i cou  um p -va lo r  de  0 ,085  e  0 ,01 ,  

respec t i vamente ,  o  que  pe rmi te  a f i rmar  que  as  méd ias  são  

d i f e ren tes .  A lém d isso ,  obse rva -se  que  o  pe rcen tua l  de  d i re to res  

das  un idades  de  PPP que  es tão  sa t i s fe i tos  ou  mu i to  sa t i s fe i tos  f o i  

de  96% em re lação  à  d ispon ib i l idade  e  92% em re lação  à  

qua l idade .  Já  nas  un idades  t rad ic iona is  esse  pe rcentua l  f o i  de  

88% e  60%,  respec t i vamente .  Essa  d i f e rença  pa rece  ser  um 

ind ica t i vo  das  d i f i cu ldades  lega is  de  o  pode r  púb l ico  comprar  

se rv i ços  e  ma te r ia is  de  boa  qua l idade  po r  me io  de  l i c i tação .   
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G r á f i c o  1 1  –  S a t i s f a ç ã o  c o m  o s  m a t e r i a i s  d e  h i g i e n e ,  l i m p e z a ,  l a v a n d e r i a  

e  r o u p a r i a  f o r n e c i d o s  à  e s c o l a  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

 

Ou t ro  dado  in te ressan te  de  ser  ana l isado  são  os  resu l tados  

re fe ren tes  aos  serv i ços  de  manu tenção  de  Tecno log ia  da  

In fo rmação  (T I ) .  Esses  serv i ços  fo ram de f in idos  no  ques t ionár io  

como  manutenção  da  rede  de  dados  loca l  cabeada  e  da  in te rne t  

sem f i o ,  po is  apenas  es tes  se rv i ços  es tão  sob  a  responsab i l idade  

do  p r i vado  na  PPP.  Ass im,  é  ob r igação  do  pode r  púb l ico  o  

f o rnec imento  e  a  manutenção  dos  equ ipamen tos  de  tecno log ia  

como  computado res  e  imp resso ras  e  a  conexão  ex te rna  da  esco la  

à  in te rne t 75.    

                                            
75 O  c o n t r a t o  d a  P P P  d e f i n e  q u e  o  p r o v i m e n t o  d o s  s e r v i ç o s  d e  d a d o s  

n e c e s s á r i o s  à  o p e r a ç ã o  d a s  U M E I s  é  u m a  a t r i b u i ç ã o  d a  E m p r e s a  d e  

I n f o r m á t i c a  e  I n f o r m a ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  B e l o  H o r i zo n t e  ( P R O D A B E L ) .  A  
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Como as  responsab i l i dades  pe la  manu tenção  de  T I  são  d i v id idas  

en t re  púb l i co  e  p r i vado  na  PPP,  f i ca  ma is  d i f íc i l  cap ta r  a  

pe rcepção  das  d i re to ras  exc lus ivamente  sob re  a  a tuação  da  

concess ioná r ia .  Consequentemente ,  a  comparação  d i re ta  com o  

mode lo  t rad ic iona l  em  que  tudo  é  responsab i l idade  pe lo  pode r  

púb l ico  f i ca  p re jud icada .  Na  p rá t i ca ,  a  ava l iação  das  d i re to ras  

pode  es ta r  cons ide rando  os  se rv iços  de  manutenção  de  T I  como 

um todo .  

 

De  qua lque r  f o rma,  os  resu l tados  ap resen tados  no  Grá f i co  12  são  

in te ressan tes ,  po is  i nd icam que  o  grau  de  sa t i s fação  das  d i re to ras  

das  un idades  t rad ic iona is  é  super io r  do  que  as  PPPs  no  ques i to  

rap idez  no  a tend imento .  Cons ide rando  a  esca la  de  0  a  4 ,  as  

un idades  t rad ic iona is  ob t i ve ram uma  pon tuação  0 ,7  supe r io r  nes te  

ques i to .  O  p -va lo r  nes te  caso  é  de  0 ,007 ,  con f i rmando  po r tan to  a  

d i f e rença  en t re  as  méd ias .  Ad ic iona lmente ,  obse rva -se  que  o  

pe rcen tua l  de  d i re to res  das  un idades  de  PPP que  es tão  sa t is fe i tos  

ou  mu i to  sa t is fe i tos  em re lação  à  rap idez  fo i  de  36%,  enquanto  

que  nas  un idades  t rad ic iona is  esse  percen tua l  f o i  de  76%.  

 

Já  no  ques i to  de  qua l idade  f ina l  dos  reparos ,  o  p -va lo r  encon t rado  

no  tes te  de  d i f e rença  das  méd ias  fo i  de  0 ,415 .  Dessa  fo rma,  não  

fo i  poss íve l  encon t ra r  ev idênc ias  de  que  há  d i f e rença  en t re  as  

méd ias  no  que  tange  a  qua l idade  dos  se rv i ços  de  manutenção  de  

T I .  

 

                                                                                                                                        

P R O D A B E L  é  u m a  s o c i e d a d e  d e  e c o n o m i a  m i s t a  m u n i c i p a l  e  é  r e s p o n s á v e l  

p e l a  g e s t ã o  d a  i n f o r m á t i c a  p ú b l i c a  d e  B e l o  H o r i z o n t e .  
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G r á f i c o  1 2  –  S a t i s f a ç ã o  c o m  o s  s e r v i ç o s  d e  m a n u t e n ç ã o  d e  T I  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

 

A  ma io r  sa t i s fação  no  mode lo  t rad ic iona l  com a  rap idez  no  

a tend imento  de  manutenção  de  T I  chama  a  a tenção ,  po is  va i  na  

d i reção  opos ta  a  f o r te  ev idênc ia  encon t rada  de  que  a  PPP possu i  

ma io r  rap idez  no  a tend imento  nos  serv i ços  de  manu tenção  de  

ins ta lações  f ís icas .   

  

A lgumas h ipó teses  podem se r  l evan tadas  para  exp l ica r  as  

espec i f i c idades  do  caso  da  T I .  P r ime i ro ,  como  nas  un idades  de  

PPP a  re fe rênc ia  é  a  rap idez  na  manu tenção  das  ins ta lações  

f ís icas  os  d i re to res  podem te r  s ido  se r  ma is  r i go rosos  nessa  

ava l iação .  Segundo ,  como  a  responsab i l idade  é  compar t i lhada ,  

pode  have r  demora  na  iden t i f i cação  de  quem é  o  responsáve l  pe la  
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rea l i zação  da  manutenção .  Essa  sepa ração  pode  inc lus i ve  

incen t i va r  um compor tamen to  do  pode r  púb l i co  e  do  p r i vado  de  

ten ta r  passa r  pa ra  a  ou t ra  pa r te  a  responsab i l idade  po r  rea l i za r  o  

se rv i ço  de  manutenção .  Essa  ince r teza  e  a  necess idade  de  

coo rdenação  en t re  as  pa r tes  podem acaba r  impactando  em uma 

demora  ma io r  no  a tend imento .   

 

Dadas  essas  h ipó teses ,  va le  a  re f lexão  pa ra  con t ra tos  fu tu ros  de  

PPP em educação  se  em um mode lo  a l t e rna t i vo  em que  se  passa  

toda  a  responsab i l idade  de  T I  pa ra  o  pa rce i ro  p r i vado  se r ia  

poss íve l  ob te r  resu l tados  me lho res .  

 

O  Grá f i co  13  most ra  o  g rau  de  sa t is fação  com o  se rv i ço  de  acesso  

a  in te rne t .  Nes te  caso ,  não  fo i  poss íve l  encon t ra r  d i f e rença  

s ign i f i ca t i va  das  méd ias  tan to  em re lação  à  d ispon ib i l idade  como 

à  ve loc idade  da  in te rne t .  O  p -va lo r  ve r i f i cado  fo i  de  0 ,987  e  de  

0 ,464 ,  respec t i vamente .  Esse  resu l tado  faz  sen t ido  quando  se  

cons ide ra  que  tan to  nas  un idades  de  PPP como nas  t rad ic iona is ,  a  

responsab i l idade  de  p rove r  a  conexão  ex te rna  da  esco la  à  in te rne t  

é  do  pode r  púb l i co .   
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G r á f i c o  1 3  –  S a t i s f a ç ã o  c o m  o  s e r v i ç o  d e  a c e s s o  a  i n t e r n e t  

 
F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

  

Po r  f im ,  hav ia  uma  ques tão  des t inada  apenas  pa ra  os  d i re to res  

das  un idades  com PPP,  em que  o  ob je t i vo  e ra  conhecer  o  g rau  de  

sa t is fação  de les  com os  se rv i ços  de  a tend imento  da  

concess ioná r ia ,  cons ide rando  tan to  os  se rv i ços  de  he lp  desk  como 

os  do  aux i l ia r  adm in is t ra t i vo  da  PPP.  Esses  se rv iços  são  c r í t i cos  

pa ra  o  sucesso  da  ope ração ,  po is  rep resen tam a  in te r face  en t re  

os  d i re to res  e  a  concess ioná r ia .  Dessa  fo rma,  se  esse  cana l  não  

es t i ve r  f unc ionando  co r re tamente ,  todos  os  po tenc ia is  bene f íc ios  

de  se  u t i l i za r  a  PPP podem se r  p re jud icados .    

 

O  Grá f ico  14  mos t ra  que  a  ava l iação  desses  serv i ços  de  

a tend imento  fo i  bas tan te  pos i t i va  em todos  os  ques i tos  abo rdados :  
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rap idez ,  qua l idade ,  co r tes ia  e  capac idade  de  reso lução  de  

p rob lemas . 76  

 

G r á f i c o  1 4  –  S a t i s f a ç ã o  c o m  o s  s e r v i ç o s  d e  a t e n d i m e n t o  d a  P P P  

 

F o n t e :  e l a b o r a ç ã o  p r ó p r i a   

 

Em suma,  ao  ana l isa r  as  ev idênc ias  encon t radas ,  pode -se  d i ze r  

que  a  PPP ge rou  os  segu in tes  impactos  na  ope ração  das  UMEIs :  

pe rm i t iu  que  os  d i re to res  ded icassem ma io r  pa r te  do  seu  tempo 

pa ra  as  a t i v idades  pedagóg icas ,  reduz indo  o  tempo  gas to  com a  

ges tão  dos  se rv iços  não  pedagógicos ;  me lho rou  a  qua l idade  dos  

serv i ços  de  manutenção  de  ins ta lações  f ís icas  e  dos  mate r ia is  

                                            
76 O  p e r c e n t u a l  d e  d i r e t o r e s  d a s  u n i d a d e s  d e  P P P  q u e  e s t ã o  s a t i s f e i t o s  o u  

m u i t o  s a t i s f e i t o s  c o m  h e l p  d e s k  ( r a p i d e z  n o  a t e n d i m e n t o ,  q u a l i d a d e  d o  

a t e n d i m e n t o  e  c o r t e s i a )  e  c o m  a u x i l i a r  a d m i n i s t r a t i v o  ( r a p i d e z ,  c o r t e s i a  e  

c a p a c i d a d e  d e  r e s o l u ç ã o  d e  p r o b l e m a )  f o i ,  r e s p e c t i v a m e n t e ,  d e  1 0 0 % ,  7 3 %  

e  9 5 %  ( h e l p  d e s k )  e  9 6 % ,  9 2 %  e  8 8 %  ( a u x i l i a r  a d m i n i s t r a t i v o ) .   
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f o rnec idos  e  to rnou  o  a tend imento  no  se rv i ço  de  manu tenção  de  T I  

ma is  demorado .  

 

6 CONCLUSÃO  

 

O  p resen te  t raba lho  ava l iou  o  impacto  da  u t i l i zação  de  PPP na  

cons t rução  e  ope ração  das  UMEIs  de  BH,  comparando  com os  

resu l tados  ob t idos  pe lo  mode lo  t rad ic iona l  de  con t ra tação .   

  

Fo i  obse rvado  que  a  PPP poss ib i l i tou  a  cons t rução  de  UMEIs  em 

menos  tempo  e  com um menor  r i sco  de  a t raso .  De  fa to ,  o  tempo 

méd io  de  cons t rução  das  un idades  na  PPP fo i  quase  a  metade  do  

rea l i zado  po r  ob ra  púb l ica  e  enquanto  79% das  un idades  

t rad ic iona is  f o ram en t regues  fo ra  do  p razo  con t ra tado  de  13  

meses,  nenhuma un idade  de  PPP fo i  en t regue  ac ima des te  p razo .  

A lém d isso ,  a  PPP pe rm i t iu  supera r  as  l im i tações  ex is ten tes  no  

mode lo  t rad ic iona l ,  consegu indo  aumenta r  a  esca la  do  p rograma 

de  expansão  da  rede  de  educação  in fan t i l .  Fo i  poss íve l  obse rvar  

na  PPP uma  capac idade  de  en t rega  de  UMEIs  po r  ano  supe r io r  ao  

que  v inha  s ido  ob t ido  h is to r i camente  com o  mode lo  t rad ic iona l .  

Nes te  sen t ido ,  a  PPP v iab i l i zou  a  cons t rução  de  UMEIs  em uma 

esca la  que  d i f i c i lmente  se r ia  poss íve l  sob  o  mode lo  t rad ic iona l .  

Ass im,  a  d i f e rença  não  se  resume  a  uma  aná l ise  de  qua l  é  o  

me lho r  mode lo ,  mas  s im  de  qua l  consegue  en t rega r  a  esca la  

necessá r ia  ao  p rograma.  

  

Em re lação  ao  impac to  na  ope ração  das  UMEIs ,  a  pesqu isa  

mos t rou  que  na  PPP os  d i re to res  têm ma is  t empo pa ra  foca r  nas  

a t i v idades  pedagóg icas ,  po is  gas tam menos tempo  na  ges tão  dos  

serv i ços  não  pedagóg icos .  Ad ic iona lmente ,  f o i  obse rvada  uma 

me lho ra  exp ress iva  nos  serv i ços  de  manu tenção  das  ins ta lações  

f ís icas ,  tan to  em te rmos  de  rap idez  no  a tend imento  como  na  
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qua l idade  f ina l  dos  repa ros .  Resu l tado  pos i t i vo  fo i  encon t rado  

também em re lação  à  qua l idade  e  d ispon ib i l idade  de  mate r ia is  de  

h ig iene ,  l impeza ,  l avande r ia  e  roupa r ia  f o rnec idos  à  esco la .  Já  em 

re lação  aos  se rv iços  de  manu tenção  de  T I ,  não  fo i  poss íve l  no ta r  

d i f e renças  em te rmos  da  qua l idade  dos  repa ros ,  mas fo i  no tada  

uma  p io ra  no  ques i to  rap idez  no  a tend imento .  Essa  p io ra  pode  

es ta r  re lac ionada  a  uma  espec i f i c idade  desse  se rv iço :  o  con t ra to  

de  PPP prevê  o  compar t i lhamen to  de  responsab i l idades  en t re  o  

púb l ico  e  o  p r i vado .  

   

Em resumo,  a  u t i l i zação  de  PPP ge rou  ma io r  e f ic iênc ia  e  esca la  

na  cons t rução  das  UMEIs  e ,  de  fo rma  ge ra l ,  ma io r  qua l idade  na  

sua  operação .  Os resu l tados  encon t rados  con f i rmam a  p ropos ição  

teór i ca  de  Pa t r inos  e t  a l  (2009 )  e  IFC (2013)  de  que  ao  passar  os  

serv i ços  não  pedagóg icos  pa ra  o  p r i vado ,  os  d i re to res  podem te r  

ma io r  f oco  no  ens ino  e  que ,  espec ia lmente  em pa íses  emergen tes ,  

é  poss íve l  te r  me lho ras  s ign i f i ca t i vas  na  qua l idade  do  se rv iço  de  

in f raes t ru tu ra  p res tado .  

 

A  rea l i zação  dessa  pesqu isa  só  fo i  poss íve l  po r  uma  espec ia l  

con jun tu ra  de  fa to res .  Dev ido  a  u rgênc ia  de  expand i r  o  

a tend imento  à  educação  in fan t i l  pa ra  cob r i r  o  dé f ic i t  de  vagas  na  

rede  púb l i ca ,  o  p re fe i to  Márc io  Lace rda  imp lementou  um 

s ign i f i ca t i vo  p rograma  de  expansão  da  rede  de  UMEIs .  

P r ime i ramen te  fo i  p r io r i zado  o  mode lo  de  con t ra tação  t rad ic iona l  e  

em um segundo momento ,  com as  l im i tações  obse rvadas  des te  

mode lo ,  o  gove rno  u t i l i zou  a  PPP.   Ass im,  houve  um grande  

número  de  UMEIs  sendo  imp lementadas  com as  duas  moda l idades  

con t ra tua is  em um mesmo gove rno ,  na  ges tão  do  P re fe i to  Márc io  

Lace rda ,  con tando ,  po r tan to ,  com as  mesmas capac idades  

es ta ta i s ,  e  em uma  mesma loca l idade ,  o  mun ic íp io  de  Be lo  

Ho r i zon te .  A lém d isso ,  todas  as  un idades  de  PPP fazem pa r te  de  

um ún ico  con t ra to  de  PPP,  ou  se ja ,  com o  mesmo mode lo  
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regu la tó r io  e  possuem pad rão  de  ed i f i cação  e  a rqu i te tôn ico  

s im i la res  aos  das  un idades  cons t ru ídas  por  ob ra  púb l ica .  Esse  

con jun to  de  fa to res  c r iou  um expe r imento  na tu ra l  em que  não  

hav ia  v iés  de  se leção  na  esco lha  das  un idades  que  se r iam 

imp lementadas  v ia  PPP,  po is  os  c r i té r ios  u t i l i zados e ram os  

mesmos  das  un idades  t rad ic iona is :  te r  demanda  iden t i f i cada  e  

te r reno  des imped ido .  Com isso ,  c r iou -se  a  opo r tun idade  de  

rea l i za r  a  comparação  d i re ta  en t re  as  duas  moda l idades ,  

poss ib i l i tando  a  ava l iação  de  impacto  tan to  na  fase  de  ope ração  

das  UMEIs  como  também na  de  cons t rução . 77  

 

Ap rove i tando  dessa  con jun tu ra  de  fa to res ,  essa  pesqu isa  pôde  

con t r ibu i r  no  p reench imento  de  a lgumas  lacunas  do  conhec imento  

sob re  PPPs.  Mesmo em n íve l  in te rnac iona l  a inda  há  poucos  

es tudos  de  ava l iação  de  impacto  re lac ionados  à  in f raes t ru tu ra  

(RAVAILLON,  2009 )  e  em espec ia l  f a l t am  es tudos  de  ava l i ação  de  

impac to  das  PPPs de  in f raes t ru tu ra  (W ORLD BANK ET  AL ,  2014) 78.  

Dada  a  escassez  de  pesqu isas  p roduz idas  nessa  á rea ,  Pa t r inos  e t  

a l  (2009)  recomendaram que  fossem rea l i zados  es tudos  de  

ava l iação  de  impac to  sob re  as  PPPs  de  in f raes t ru tu ra  esco la r .   

    

De  fa to ,  esse  es tudo  é  inovador ,  po is  não  fo i  encont rado  nenhum 

ou t ro  que  rea l izasse  a  comparação  d i re ta  en t re  o  mode lo  

t rad ic iona l  e  a  PPP tan to  em te rmos  de  cons t rução  como  de  

ope ração  e  que  ana l isasse  exc lus ivamente  as  PPPs  em educação .   

                                            
77 A  c o l a b o r a ç ã o  e  t r a n s p a r ê n c i a  d a  p r e f e i t u r a  d e  B e l o  H o r i z o n t e  t o r n a r a m  

p o s s í v e l  s u p e r a r  u m a  u s u a l  d i f i c u l d a d e  e m  e s t u d o s  d e  a v a l i a ç ã o  d e  i m p a c t o  

d e s s e  t i p o ,  o  l e v a n t a m e n t o  d o s  d a d o s  r e f e r e n t e s  a o  m o d e l o  t r a d i c i o n a l .  
78 O s  r e s u l t a d o s  e n c o n t r a d o s  n e s t a  d i s s e r t a ç ã o  c o n t r i b u e m  p a r a  

c o m p l e m e n t a r  o  g u i a  d e  P P P s  d o  W o r l d  B a n k  e t  a l  ( 2 0 1 4 )  e s p e c i f i c a m e n t e  

n a s  s e ç õ e s  q u e  s e  e n c o n t r a m  n a s  p g s .  4 2  e  4 3 :  " H o w  P P P s  c a n  h e l p  -  

i m p r o v e d  c o n s t r u c t i o n  o f  n e w  a s s e t s "  e  " H o w  P P P s  c a n  h e l p  -  i m p r o v e d  

s e r v i c e  d e l i v e r e d  a n d  m a n a g e m e n t " .  
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Um dos  ob je t i vos  das  ava l iações  de  impacto  é  ge ra r  in fo rmações 

que  pe rm i tam o  ap r imoramen to  do  p rograma  que  es tá  sendo  

imp lementado .  No  caso  de  BH,  os  dados  co le tados  po r  me io  de  

ques t ioná r io  pa recem ind ica r  um po tenc ia l  pa ra  aumenta r  a inda  

ma is  os  bene f íc ios  da  PPP que  es tão  re lac ionados à  redução  do  

tempo  gas to  com a t i v idades  não  pedagóg icas .  Nes te  sen t ido ,  

pode r iam  se r  pensados  t re inamentos  espec í f i cos  para  os  d i re to res  

das  un idades  de  PPP,  v i sando  aumenta r  o  aprove i tamen to  do  

tempo  ganho  em a t i v idades  pedagóg icas .   

 

Ou t ro  pon to  que  pode r ia  se r  repensado  em con t ra tos  fu tu ros  de  

PPP em educação  é  a  ques tão  da  a locação  de  responsab i l idades  

dos  se rv i ços  de  manutenção  de  T I .  Pode  se r  es tudado,  por  

exemplo ,  se  em um mode lo  a l te rna t i vo  em que  se  passa  toda  a  

responsab i l idade  de  T I  para  o  pa rce i ro  p r i vado  se r ia  poss íve l  

ob te r  resu l tados  me lho res . 79  

 

Uma  p reocupação  ad ic iona l  dessa  d isse r tação  fo i  t raze r  i de ias  e  

resu l tados  que  a judassem os  ges to res  púb l i cos  a  reso lve r  

p rob lemas  rea is .  Nesse  sen t ido ,  as  PPPs  tem re levan te  po tenc ia l  

pa ra  con t r ibu i r  na  supe ração  das  d i f i cu ldades  en f ren tadas  pe lo  

P ro in fânc ia .  Como obse rvado  po r  Rezende  (2013 )  em sua  

de ta lhada  aná l i se  des te  p rograma do  gove rno  fede ra l ,  os  

p r inc ipa is  p rob lemas  encon t rados  pa ra  expansão  da  educação  

in fan t i l  se  encon t ravam nas  e tapas  de  l i c i tação  e  cons t rução  das  

esco las .  De  fa to ,  as  l im i tações  des te  p rograma  e ram s im i la res  às  

da  p re fe i tu ra  de  Be lo  Ho r i zon te  an tes  da  imp lementação  da  PPP.  

Dent re  essas  d i f i cu ldades ,  pode-se  c i ta r :  a  moros idade  na  

l i c i tação ,  len t idão  e  a t raso  na  execução  da  ob ra ,  abandono  das  

                                            
79 E s s e  m o d e l o  f o i  u t i l i z a d o  n a  P P P  d e  c o m p l e x o s  h o s p i t a l a r e s  d o  E s t a d o  d e  

S P ,  v e r  S Ã O  P A U L O  ( 2 0 1 5 ) .  
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ob ras  pe la  cons t ru to ra  e  en t rega  de  ob ras  com de fe i tos ,  má 

qua l idade  ou  em desaco rdo  com o  p ro je to  de  engenha r ia .   

 

Nes te  con texto  e  d ian te  dos  resu l tados  apresen tados  nes ta  

d isse r tação ,  se r ia  in te ressan te  pensa r  numa adap tação  do  

P ro in fânc ia  pa ra  cons ide ra r  de  fo rma  ma is  e fe t i va  a  u t i l i zação  de  

PPPs  como  par te  da  es t ra tég ia  do  p rograma  na  p rov isão  de  

in f raes t ru tu ra  esco la r .  A lém d isso ,  há  espaço  pa ra  uma  d iscussão  

sob re  como  aper fe içoar  a  Le i  de  L i c i tações  de  modo  a  aumenta r  

sua  e f ic iênc ia ,  e fe t i v idade   e  t ranspa rênc ia  na  con t ra tação  de  

ob ras .   

 

Como v is to  em Neto  e t  a l  (2013 ) ,  o  p rob lema  b ras i le i ro  de  

in f raes t ru tu ra  esco la r  é  rea lmente  p reocupante ,  po is  somente  

cerca  de  15% das  esco las  no  B ras i l  possu íam in f raes t ru tu ra  

m in imamen te  adequada.  D i f i cu ldades  não  apenas  na  cons t rução  

das  esco las ,  mas  também na  manu tenção  das  suas  ins ta lações  

f ís icas  agravam esse  p rob lema.  Quando  se  cons ide ra  ques i tos  

como a  conec t i v idade  das  esco las ,  a  s i tuação  é  a inda  p io r ,  com 

somente  4% das  esco las  púb l i cas  tendo  uma  conexão  en t re  9  e  10  

Mbps. 80 De  fa to ,  a  f a l ta  de  um amb ien te  esco la r  p rop íc io  é  uma 

grande  ba r re i ra  pa ra  o  p rocesso  de  ens ino -ap rend izagem e  

consequentemen te  pa ra  a  me lho r ia  na  qua l idade  da  educação  no  

pa ís .  

 

Esse  quad ro  apenas  con f i rma  a  necess idade  u rgen te  de  se  pensar  

em um p rograma nac iona l  que  cons iga  me lho ra r  a  i n f raes t ru tu ra  

esco la r  em la rga  esca la .  Um p rograma  em que  o  gove rno  fede ra l  

f o rneça  não  só  apo io  f inance i ro  aos  mun ic íp ios ,  mas  também 

apo io  técn ico  a  es t ru tu ração  dos  p ro je tos  e  que  cons ide re  a  PPP 

como pa r te  de  sua  es t ra tég ia ,  v isando  o  aumento  da  esca la ,  da  

                                            
80 C e n s o  E s c o l a r  2 0 1 4  
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e f i c iênc ia  e  da  qua l idade  na  cons t rução  e  operação  das  esco las .  

De  fa to ,  es te  es tudo  most rou  que  a  PPP pode  reduz i r  os  cus tos  de  

t ransação  na  imp lementação  de  in f raes t ru tu ras  ao  m in im izar  os  

cus tos  ex i s ten tes  no  mode lo  t rad ic iona l  pa ra  coordena r  e  

acompanha r  mú l t ip los  con t ra tos  s imu l taneamen te .  Dessa  fo rma,  é  

poss íve l  con t r ibu i r  pa ra  supe ra r  as  res t r i ções  do  gove rno  em 

te rmos de  capac idade  ge renc ia l  de  execução  dos  p ro je tos .  

 

Den t re  as  l im i tações  desse  es tudo ,  pode -se  c i ta r  o  f a to  de  que  os  

con t ra tos  de  PPP a inda  es tão  no  seu  in íc io .  O idea l  se r ia  a tua l i za r  

esse  es tudo  de  pe r iod icamen te ,  p r inc ipa lmente  no  que  tange  a  

ava l iação  de  impacto  na  operação  das  UMEIs .  Nesse  sen t ido ,  o  

con t ra to  de  PPP já  p revê  uma  r igo rosa  mensu ração  do  

desempenho  nessas  un idades .  En t re tan to ,  se r ia  i n te ressan te  

es tende r  essa  ava l iação  pa ra  as  un idades  t rad ic iona is ,  mesmo 

que  em uma  ve rsão  ma is  s imp l i f i cada ,  pa ra  que  se  possa  

comparar  s is temat i camente  o  desempenho  en t re  as  duas  

moda l idades  na  ope ração  das  esco las .   

 

Ou t ra  l im i tação  es tá  re lac ionada  ao  fa to  de  que  apesa r  de  te rem 

s ido  ana l i sadas  vá r ias  esco las ,  e las  faz iam par te  de  um ún ico  

con t ra to  de  PPP,  que  fo i  execu tado  po r  um consórc io  p r i vado  

espec í f i co .  Ass im,  é  recomendáve l  obse rva r  f u tu ramen te  se  ou t ras  

PPPs  em educação  ou  s im i la res  imp lementadas  po r  consó rc ios  

p r i vados  d i f e ren tes  ob te rão  resu l tados  também favo ráve is  quando 

comparadas  com o  mode lo  t rad ic iona l .   

 

Po r  f im ,  uma  l im i tação  re levan te  des ta  pesqu isa  fo i  não  consegu i r  

ava l ia r  a  d i f e rença  en t re  os  cus tos  das  duas  moda l idades .  Apesar  

de  o  cus to  da  PPP se r  ma is  f ác i l  de  iden t i f i ca r ,  po is  se  t ra ta  do  

va lo r  da  con t rapres tação  paga  mensa lmente  ao  p r i vado  ma is  o  

va lo r  dos  apo r tes  pagos  du ran te  o  per íodo  de  ob ras ,  no  mode lo  

t rad ic iona l  os  cus tos  são  ma is  d i f í ce is  de  se rem levan tados .  Para  

se  te r  um cus to  que  se ja  comparáve l  ao  mode lo  de  PPP é  
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necessá r io  cons ide ra r  não  só  o  que  fo i  gas to  na  fase  de  

cons t rução  das  esco las  como  também o  cus to  de  todos  os  

serv i ços  que  es tão  no  escopo  da  PPP.  O levan tamento  de  todos  

esses  cus tos  de  fo rma  con f iáve l  a inda  é  uma  ta re fa  mu i to  á rdua  e  

ex ige  uma  mob i l i zação  de  es fo rços  de  d i ve rsos  p ro f i ss iona is ,  que  

ex t rapo la  o  escopo  dessa  d isse r tação .  

 

Pa ra  pesqu isas  fu tu ras ,  há  um vas to  campo  a  se r  exp lo rado  com a  

rea l i zação  de  es tudos  de  ava l iação  de  impac to  de  PPPs  e  

concessões  em d i f e ren tes  se to res .  A  rea l i zação  dessa  ava l iação  

ex  pos t  é  de  re levan te  impo r tânc ia  pa ra  en tende r  em qua is  casos  

as  PPPs  es tão  agregando  va lo r  e  pa ra  ape r fe i çoa r  os  con t ra tos  e  

os  mode los  regu la tó r ios  que  es tão  sendo  ado tados .  Embora  cada  

se to r  e  cada  p ro je to  possua  sua  pa r t i cu la r idade ,  a  metodo log ia  

aqu i  ado tada  pode  se rv i r  de  re fe rênc ia  pa ra  fu tu ros  t raba lhos  

nes ta  á rea .  
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